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RESUMO 
 

A presente dissertação tem como temática central o Programa Residência 
Pedagógica Geografia da FAED/UDESC e sua contribuição na formação inicial, e 
possui como objetivo analisar de que forma o Programa Residência Pedagógica tem 
se desenvolvido no âmbito da formação inicial docente e quais suas contribuições na 
qualificação deste percurso formativo dos/as professores/as de Geografia. A fim de 
atender os objetivos propostos e dos conceitos base desta pesquisa, a pesquisa 
está ancorada, principalmente, nas seguintes autoras/es Moita (2000); Tardif (2011); 
Pimenta (2000, 2012); Callai (2003, 2010); Cavalcanti (2002, 2010, 2012); Cavaco 
(1999); Gatti (2011, 2013, 2020); Nóvoa (2003, 2009, 2017); Roldão (2007, 2017); 
Dourado (2015); Corrêa e Morgado (2018). Estes dialogam em torno das 
concepções que circundam a formação e as políticas docentes. Consideramos então 
que o processo de formação docente se constitui a partir de uma complexa e 
interminável trajetória, que não se resume apenas ao percurso das disciplinas da 
graduação, mas sim por um conjunto de vivências e experiências constituídas na 
relação com a Educação Básica.  A metodologia desta pesquisa tem sua base na 
perspectiva qualitativa, no que se refere aos procedimentos metodológicos, a 
proposta tem o caráter bibliográfico e documental, investigando principalmente os 
referencias teóricos que abarcam os conceitos dos estudos e os documentos, 
legislações, Editais (2018; 2020) e projetos que versam sobre a formação de 
professores/as e diretamente do Programa Residência Pedagógica. Por meio das 
análises, pode-se verificar que o PRP como uma política pública da formação inicial 
docente ao mesmo tempo que constituída em um momento de tensões políticas e 
críticas quanto sua implementação, ele vem qualificando e contribuindo para a 
formação inicial docente, colaborando também com os sujeitos e espaços que fazem 
parte desse programa. 
 
Palavras-Chave: Formação Docente. Identidade Docente. Políticas de Formação 
Inicial.  



                                                  ABSTRACT 

 
This dissertation has as its central theme the Geography Pedagogical Residency 
Program of FAED/UDESC and its contribution in initial training, and aims to analyze 
how the Pedagogical Residency Program has been developed within the scope of 
the initial teacher training and what are their contributions in the qualification of this 
formative path of the teachers of Geography. In order to meet the proposed 
objectives and the basic concepts of this research, the research is anchored, mainly, 
in the following authors Moita (2000); Tardif (2011); Pimenta (2000, 2012); Callai 
(2003, 2010); Cavalcanti (2002, 2010, 2012); Cavaco (1999); Gatti (2011, 2013, 
2020); Nóvoa (2003, 2009, 2017); Roldão (2007, 2017); Dourado (2015); Corrêa e 
Morgado (2018). These dialogue around the conceptions that surround teacher 
education and policies. We consider that the process of teacher education is 
constituted from a complex and endless trajectory, which is not limited only to the 
path of the undergraduate courses, but rather by a set of experiences and 
experiences constituted in the relationship with Basic Education. The methodology of 
this research has its basis in the qualitative perspective, with regard to the 
methodological procedures, the proposal has the character bibliographic and 
documental, investigating mainly the theoretical references that encompass the 
concepts of studies and documents, legislations, Notices (2018; 2020) and projects 
that deal with the training of teachers and directly from the Pedagogical Residency 
Program. Through the analyses, it can be verified that the PRP as a public policy of 
initial teacher education at the same time that constituted in a moment of political 
tensions and criticism regarding its implementation, it has been qualifying and 
contributing to the initial teacher training also collaborating with the subjects and 
spaces that are part of this program. 
 
Keywords: Teacher Training. Teacher Identity. Initial Formation Policies.
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1     NOTAS INICIAIS  

 

Nesta primeira seção desta dissertação de mestrado, me debruço em narrar 

as experiências que tive oportunidade de vivenciar durante a minha graduação, e 

que me levaram a percorrer alguns caminhos dentro do curso de Geografia 

licenciatura. Iniciei a graduação em Geografia Licenciatura no ano de 2017/01 e na 

terceira fase do curso eu iniciei minha trajetória como bolsista no LEPEGEO – 

Laboratório de Estudo e Pesquisa de Educação em Geografia.  

As vivências como bolsista me possibilitaram o contato com pesquisas e 

leituras sobre temáticas ligadas ao ensino da geografia, formação de professores/as 

e demais temas relacionados as políticas educacionais para a formação docente. 

Acredito ser importante apresentar as experiências vivenciadas por meio de 

minhas memórias de tudo que vivi enquanto percorria o período de formação inicial e 

que foram decisivos para continuidade do percurso acadêmico e entrada no 

Mestrado, bem como a escolha do tema da pesquisa que hora escrevo nesta 

pesquisa.  

 

1.1 A ESCOLHA DA TEMÁTICA DE PESQUISA COM BASE NAS VIVÊNCIAS 
 

Dou início a esta escrita rememorando os caminhos que trilhei antes de 

chegar ao curso de Geografia Licenciatura na FAED (Centro de Ciências Humanas e 

da Educação). Primeiramente, é necessário dizer que ao longo de minha vida 

escolar, até o segundo ano do Ensino Médio, não pensava em ser professora.  

Embora ter meu pai professor, uma figura muito importante para mim em casa e 

sempre ter tido muita admiração pela profissão. 

Foi no último ano do Ensino Médio, em meio as tensões para decidir qual 

curso eu iria prestar os vestibulares UFSC (Universidade Federal de Santa Catarina) 

e UDESC (Universidade do Estado de Santa Catarina) e conversando com amigos 

de turma que pensei na possibilidade de cursar uma licenciatura. A essa altura da 

vida escolar, me atentei em perceber o que realmente me interessava, para quais 

rumos ansiava seguir, e nesse ano difícil, as aulas de ciências humanas eram, em 

meio a uma rotina de ansiedades, provas e simulados, um momento em que eu 

realmente tinha prazer ao estudar, que me interessava e que tudo aquilo fazia 

sentido para algo maior da sala de aula. Essas aulas eram de Geografia, dividida em 
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dois professores e história, que tinha meu pai como professor, durantes os três anos 

do ensino médio. 

A Geografia era uma disciplina da minha preferência e mantinha uma 

aproximação com os professores e professoras. As ciências humanas era uma área 

que tinha e ainda tenho muita facilidade, gosto ao estudar e como consequência, 

boas notas. Por saber da excelência e qualidade do curso de graduação em 

Geografia Licenciatura da FAED/UDESC, optei então por me inscrever para o curso 

e iniciei minha graduação no primeiro semestre de 2017.  

Ao longo do curso, fui descobrindo as diversas vertentes e áreas da 

Geografia, ampliando meu olhar acerca dessa ciência. Apesar de defendermos que 

esta é uma ciência integrada, que não se deve dividir por caixas, me aproximei em 

determinadas áreas, principalmente nas disciplinas voltadas ao ensino.  Essa 

aproximação não se efetivou apenas por conta das disciplinas curriculares, mas 

também por conhecer e me aproximar de outros espaços da Universidade, em 

conversas, eventos, palestras que participei. 

No segundo ano de graduação (2018) tive a oportunidade de me tornar 

bolsista do LEPEGEO1 como bolsista de iniciação científica - IC. Nesse momento, 

me encontrava na terceira fase do curso. Ter a experiência como bolsista foi 

importante para minha formação, pois foi possível vivenciar dentro de um laboratório, 

convivendo com colegas da graduação e da pós-graduação, experiências que me 

auxiliaram direcionar minha trajetória acadêmica com estudos e pesquisas centradas 

no campo de Geografia e Ensino.  

Como bolsista de iniciação científica, tive a oportunidade de realizar estudos 

acerca do ensino de Geografia em conjunto com outras colegas de laboratório. Esta 

caminhada me auxiliou na qualificação das escritas acadêmicas e na constituição da 

minha trajetória como pesquisadora e professora de geografia.   

No ano de 2018 foi lançado o primeiro Edital do Programa Residência 

Pedagógica (PRP), que passou a fazer parte dos projetos e ações inseridas no 

LEPEGEO, por meio do subprojeto Geografia. Com isso, foi o momento que tive a 

                                            

1 O Laboratório de estudos e pesquisas de educação em Geografia é coordenado pela Professora 
Rosa Martins e tem como objetivo qualificar a formação dos/das estudantes dos cursos de graduação 
e pós-graduação da FAED/UDESC; fomentar parcerias entre a universidade e as escolas públicas de 
educação básica; organizar projetos de ensino, pesquisa e extensão que contribuam com temáticas 
voltadas ao ensino de geografia e a educação geográfica, aproximar os/as estudantes de licenciatura 
com pesquisas e produções acadêmicas e teóricas, por meio de bolsas de pesquisa, ensino e 
extensão. 
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oportunidade de fato de vivenciar o cotidiano escolar, e desenvolver experiências na 

Educação Básica acerca do ensino da Geografia. De início, percebemos o PRP 

como um projeto que tem sua premissa e objetivos semelhantes a proposta do 

PIBID2, que é o de iniciação à docência para estudantes dos cursos de licenciatura.   

Antes de iniciar de fato na Escola Básica, o LEPEGEO desenvolveu algumas 

oficinas, marcou reuniões e formações para que os bolsistas estivessem preparados 

para acompanhar as aulas. Em um desses encontros, uma professora preceptora 

nos socializou aquilo que esperava do programa para a escola e destacou em sua 

fala a realidade que iríamos encontrar na escola pública, como a carência de 

recursos humanos e a falta de infraestrutura física. Mas ela acreditava que o PRP 

era uma excelente oportunidade para conhecer a realidade da escola, da sala de 

aula e poder ter contato direto com os professores de geografia da educação básica.  

Em outubro de 2018, eu e meu colega que era dupla no programa, iniciamos 

as idas para a escola. Desde o primeiro dia realizamos uma rotina de chegar, sentar 

nas cadeiras da recepção e observar a entrada dos/as estudantes, professores/as e 

trabalhadores/as da escola até o horário da aula começar, acredito esse ser um 

importante movimento para entender e nos reaproximar do cotidiano escolar que 

estávamos novamente revivendo, agora não mais como estudantes da Educação 

Básica, mas sim como professoras em formação. 

Em 2019 os bolsistas foram remanejados para novas escolas e novas duplas 

foram criadas, foi uma oportunidade de iniciar um ano letivo conjuntamente com as 

turmas das respectivas escolas, e poder desenvolver as atividades e aprendizagem 

de uma maneira mais orgânica. Nessa nova escola, as turmas e consequentemente 

os conteúdos eram bem diversos, numa manhã íamos do sexto ano do ensino 

fundamental até o terceiro ano do ensino médio. Como nossa professora preceptora 

era regente desta turma de terceiro ano, acompanhamos todo o processo de 

organização da formatura da turma e diversas outras responsabilidades, foi 

interessante fazer parte desse processo, pois futuramente essas também serão 

algumas de nossas atribuições como professoras.  

Eu e minha colega que formava minha nova dupla, ao longo do ano de 2019 

ficamos bastante envolvidas com as turmas, escola, professora preceptora e os 

eventos que ocorreram. Realizamos algumas intervenções e fomos naturalmente 

                                            

2 Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência, instaurado no ano de 2007 e desde 2011 
possui subprojetos no curso de Geografia da FAED/UDESC. 
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conquistando segurança para poder intervir cada vez mais dinâmicas das aulas e 

atividades. Destaco que poder acompanhar quase que integralmente todo um ano 

letivo foi demasiadamente engrandecedor, por justamente ocorrer todo o processo 

de forma natural, sem interrupções. 

Nesse ano, também cursei dois  Estágios Curriculares Supervisionados3, e 

considero que o PRP auxiliou muito para que essa importante etapa fosse mais 

tranquila, com mais preparo e confiança. A Residência Pedagógica e os Estágios 

foram experiências diferentes, começando pelas escolas, estudantes e o intervalo 

temporal que aconteceram, mais igualmente importantes e fundamentais para minha 

formação. 

Dada a importância que essas oportunidades tiveram para a minha formação, 

decidi concluir esse ciclo com o tema do meu trabalho de conclusão de curso 

circundando a temática dos programas de iniciação à docência. Apesar de ter tido a 

experiência no PRP, eu e minha orientadora consideramos pesquisar acerca do 

PIBID pois esse primeiro programa era muito recente, e nessa época ainda careciam 

de trabalhos que pudessem me auxiliar na minha pesquisa. Dessa maneira, meu 

TCC4 consistiu numa pesquisa nos anais dos últimos ENPEGs (Encontro Nacional 

de Prática de Ensino em Geografia, 2017 e 2019) selecionando os trabalhos que 

abordassem acerca do PIBID, sendo que o objetivo  geral foi o de analisar a 

produção científica inclusa nos anais do Encontro Nacional de Prática de Ensino em  

Geografia, o ENPEG, nos anos de 2017 e 2019, no que se refere ao Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência, o PIBID, a defesa ocorreu em março 

de 2021, com atrasos devido a pandemia de Covid-19 que causou a suspensão das 

aulas presenciais por um intervalo de tempo. 

 Em maio de 2021 me formei como licenciada em Geografia, e nesse mesmo 

período me atentava para o processo seletivo para o PPGE UDESC. Escolhi fazer a 

seleção na linha de pesquisa: Políticas Educacionais, Ensino e Formação, 

pertencente ao grupo de pesquisa e no grupo de pesquisa Ensino de Geografia, 

                                            

3 O curso de Geografia Licenciatura da FAED/UDESC tem no seu desenho curricular a previsão de 
três estágios obrigatórios: Estágio Curricular Supervisionado em Geografia I; Estágio Curricular 
Supervisionado em Geografia II; Estágio Curricular Supervisionado em Geografia III; 
4 SANTOS, Agatha da Rosa. O PIBID Geografia no Encontro Nacional de Prática de Ensino em 
Geografia - ENPEG 2017/2019. 2021. 78p. Conclusão de Curso (Graduação) - Universidade do 
Estado de Santa Catarina, Centro de Ciências Humanas e da Educação, Curso de Geografia, 
Florianópolis, 2021.  
Disponível em: https://sistemabu.udesc.br/pergamumweb/vinculos/00008b/00008b0f.pdf. Acesso em: 
14 de janeiro de 2022. 
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Formação Docente e Diferentes Linguagens, pois tinha o objetivo de fazer uma 

pesquisa voltada para políticas públicas para formação de professores e 

professoras, tendo um olhar voltado para ao PRP Geografia na FAED/UDESC, 

compreendendo de que maneira esse programa tem se desenvolvido no âmbito 

desta instituição, afim de amplificar as pesquisas que ainda não são muitas dessa 

nova política de formação docente. 

 

1.2 O DESENVOLVIMENTO DO OBJETO DE PESQUISA 
 

Assim como os estágios curriculares, os programas de iniciação à docência 

como o PIBID e o PRP têm se mostrado como espaços/tempos importantes na 

qualificação da formação inicial de professores e na construção da identidade 

docente, pois se mostram como lugares de vivência e contato com o espaço escolar, 

oportunizando o diálogo entre teoria e prática. Sobre isso, Campelo e Cruz enfatizam 

a importância de privilegiar a parceria entre a universidade e a escola básica e 

defendem que a “formação inicial docente precisa ser desenvolvida com base em 

uma concepção que considere a indissociável relação entre teoria e prática. ” (2016, 

p.98). Com isso, a temática dessa pesquisa tem como foco o Programa Residência 

Pedagógica Geografia da FAED/UDESC e sua contribuição na formação inicial. 

Dessa maneira, entendendo que os espaços dos programas de iniciação à 

docência, assim como os estágios curriculares, são oportunidades para se 

mobilizarem os diferentes saberes construídos e importantes para a docência, a 

problemática que nasce ao pensar a pesquisa com foco no Programa Residência 

Pedagógica é de buscar analisar como esse programa tem contribuído na 

qualificação da trajetória de formação de professores. O recorte escolhido para isso 

é o do subprojeto PRP Geografia do Centro de Ciências Humanas e da 

Educação/FAED, da Universidade do Estado de Santa Catarina.  

Com base nessa problemática, elenco como objetivo geral, analisar de que 

forma o Programa Residência Pedagógica tem se desenvolvido no âmbito da 

formação inicial docente e quais suas contribuições na qualificação deste percurso 

formativo dos/as professores/as de Geografia.  Como objetivos específicos, 

destaco:  
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 Discutir acerca da construção da identidade docente, e a importância 

do diálogo entre teoria e prática na mobilização dos saberes 

profissionais na formação dos professores de Geografia; 

 Realizar um levantamento das políticas para a formação docente, com 

destaque para os programas de iniciação à docência e suas 

contribuições para os cursos de licenciatura e;  

 Compreender como o PRP Geografia tem se desenvolvido na 

FAED/UDESC e como tem contribuído na qualificação do processo 

formativo dos estudantes do curso de Geografia Licenciatura.  

 

Para dar conta dos objetivos propostos, os conceitos fundantes deste estudo 

que tem como tema central o Programa Residência Pedagógica Geografia da 

FAED/UDESC e suas contribuições na formação inicial de professores/as, são: A 

formação docente e respectivas políticas; construção da identidade docente; relação 

teoria e prática e a formação do docente de Geografia e temos como ancoragem 

teórica autores/as como: Martins (2015); Campelo e Cruz (2016); Nóvoa (2003, 

2009, 2017); Dourado (2015); Corrêa e Morgado (2018); Tardif (2011); Pimenta 

(2000, 2012); Callai (2003, 2010); Cavalcanti (2002, 2010, 2012); Cavaco (1999); 

Gatti (2011, 2013); Zeichner (2003); Freire (1996) entre outros autores e autoras. 

Para o desenvolvimento da coleta de dados, esta pesquisa toma por base a 

proposição das pesquisas de caráter qualitativo, que possibilita um tratamento mais 

específico de questões relacionadas ao campo educacional. Os procedimentos 

metodológicos se baseiam numa pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa 

bibliográfica ancora os aportes teóricos propostos para dialogarem com os conceitos 

elencados. Com a pesquisa documental buscamos enfatizar a importância de 

investigar nessas fontes a urgência e relevância da temática e objetivos aqui 

propostos, posto que as pesquisas sobre o tema ainda são poucas e recentes e 

partem da realidade de cada instituição e projetos. 

Para alcançar os objetivos propostos, esta dissertação se organiza em quatro 

seções. Considero importante situar, na primeira seção abordaremos acerca dos 

caminhos metodológicos que pretendemos seguir nessa pesquisa. A segunda seção 

apresenta um levantamento de trabalhos acadêmicos e artigos científicos que nos 

auxiliam a pensar sobre nossa temática. Seguindo a parte de discussão teórica 

temos o primeiro item teórico, o qual se debruça em discutir o que tange a formação 
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de professores, com ênfase na Geografia e a construção da identidade desses 

profissionais, discorrendo sobretudo sobre a relação entre a Universidade e Escola 

nesse período. 

Posteriormente, ainda na ancoragem teórica, versamos acerca das políticas 

de formação docente realizando então um histórico dessas legislações, resoluções e 

normas do âmbito da formação docente e também políticas que interferem nessa 

área. Nessa seção também a discussão acerca do Programa Residência 

Pedagógica, trazendo programas similares anteriores e descrevendo como ocorreu 

sua instauração efetiva pela Capes em 2018.  

Na seção seguinte, temos foco a descrição do subprojeto Geografia da 

FAED/UDESC, com destaque para o projeto institucional e o desenvolvimento, 

objetivos e as produções realizadas no RP Geografia nos Editais dos anos de 2018 

e de 2020.   
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2      CAMINHOS METOLOLÓGICOS E TRAJETÓRIAS DA PESQUISA 

 

A partir da temática dessa dissertação que versa sobre o Programa 

Residência Pedagógica Geografia da FAED/UDESC e sua contribuição na formação 

inicial, nessa seção é abordado sobre os procedimentos metodológicos que 

sustentam essa pesquisa. Optou-se por desenvolver uma pesquisa na perspectiva 

qualitativa, a qual nos possibilita compreender a subjetividade da formação docente 

inserida num programa que possibilita a iniciação na profissão.  

Conforme Minayo (2003), “abordagem qualitativa aprofunda-se no mundo dos 

significados das ações e relações humanas, um lado não perceptível e não captável 

em equações, médias e estatísticas” (p. 22). A autora ao diferenciar a abordagem 

qualitativa e quantitativa expõe que essa distinção se pauta na natureza, e não numa 

base hierárquica. Desse modo, a abordagem qualitativa se baseia em estudar um 

certo conjunto de fenômenos humanos que não podem ser trazidos por meio de 

números. 

Na abordagem qualitativa, o elemento fundamental na pesquisa é o/a 

pesquisador/a, isso se deve pois é o indivíduo que possui a responsabilidade de 

manter interação direta com a fonte de dados do objeto de estudo, assegurando todo 

esse processo de desenvolvimento dessas informações (PRODANOV; FREITAS, 

2013).  

A pesquisa qualitativa, segundo os autores anteriormente citados, existe 

relação entre o sujeito e o mundo real, assim gerando “vínculo indissociável entre o 

mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em números” 

(PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 70). Com isso, os dados gerados são então 

descritivos, possibilita relatar diversos elementos presentes do objeto de estudo. 

Com base na pesquisa qualitativa no campo da educação, sua importância é 

pautada nos aspectos que entendem a dinâmica e também estrutura educacional, 

parte do processo de humanização e que utiliza uma variedade de procedimentos e 

instrumentos de construção e análise de dados, com a finalidade de compreensão 

de determinada questão social. 

 No que se refere aos procedimentos metodológicos, a proposta é 

desenvolver essa pesquisa com o caráter bibliográfico e documental. Para Fonseca, 

“a pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas já 

analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos”. (2002, p. 32). Desse 
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modo, bibliográfica porque busca-se referências em trabalhos acadêmicos em 

diferentes níveis, livros e artigos científicos, contribuindo para a fundamentação 

teórica e da mesma forma, auxiliando a definir as categorias centrais a serem 

desenvolvidas. 

Calado e Ferreira (2004), trazem a pesquisa documental, na qual os 

documentos são para o investigador, fontes de dados brutos que ao serem 

analisados, os quais resultam em um compilado de transformações, verificações e 

operações que por meio destes tem por intuito atribuir um significado expressivo em 

relação ao objeto de investigação. Assim, analisa-se documentos chamados de 

primeira mão, ou seja, Editais, legislações e de segunda mão no que se referem a 

relatórios desses primeiros documentos. Nesse processo, o pesquisador ao extrair 

as informações do documento original ao analisar e interpretar seu conteúdo 

transforma o documento primário em secundário. 

Reitera-se também a necessidade de compreensão que esses dois 

procedimentos, bibliográfico e documental por vezes são confundidos, para isso, Sá-

Silva, Almeida e Guindani (2009) trazem essa diferenciação a partir de que “[...] a 

pesquisa bibliográfica remete para as contribuições de diferentes autores sobre o 

tema, atentando para as fontes secundárias, enquanto a pesquisa documental 

recorre a materiais que ainda não receberam tratamento analítico, ou seja, as fontes 

primárias”. (p.09). 

As etapas de organização e levantamentos de dados desta pesquisa são as 

seguintes: 
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Figura 1 – Etapas da pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

A partir da temática de pesquisa aqui apresentada, foram levantados diversos 

artigos, e-books, trabalhos acadêmicos que versam acerca do PRP, desde sua 

criação, implementação, até relatos de experiência de participação do programa. 

Com isso foi possível conceber informações inicias do mesmo. Para entender sobre 

a criação do Programa, também foi realizado um histórico das políticas educacionais 

que influenciaram a formação inicial docente, a partir da LDB de 1996, até o Edital 

PRP do ano de 2020, por meio da literatura, com auxílio de diversos estudiosos da 

área educacional. 

Como ponto de partida dessa pesquisa após delineamento dos caminhos 

metodológicos foi realizado um mapeamento de dissertações e artigos sobre o PRP. 

Essa etapa se mostra importante pois se torna base para todo o trabalho, por meio 

dessas escritas, a partir da nossa temática de pesquisa, objetivos e problema de 

pesquisa puderam ser revistos, além da definição das categorias que julgamos 

pertinentes. E ainda, a importância e motivação se consolidam nessa etapa. 

Além das políticas educacionais de formação de professores e professoras, a 

outra categoria dessa pesquisa versa acerca da formação inicial docente, passando 

pelos conceitos de construção da identidade docente, profissionalidade docente, 

relação teoria e prática e a ênfase na formação do/a docente de Geografia. Esse é o 
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primeiro capítulo teórico que norteia as discussões posteriores.  

Prodanov e Freitas (2013) alertam a responsabilidade do levantamento 

bibliográfico pois, “Na pesquisa bibliográfica, é importante que o pesquisador 

verifique a veracidade dos dados obtidos, observando as possíveis incoerências ou 

contradições que as obras possam apresentar” (p.54). Desse modo, os 

levantamentos desses autores também se tornam base para a pesquisa documental 

que foi realizada posteriormente, onde as legislações, documentos, políticas são 

visitadas e revisitadas.  

Na etapa da pesquisa documental, foram reunidos os documentos originais 

que acerca das políticas educacionais que fazem interferência também na formação 

docente, assim como realizada a primeira investigação por meio de bibliografia. Pois, 

para Lakatos e Marconi (2001), a coleta de fontes primárias, como documentos 

disponíveis ao domínio público, documentos particulares de instituições e fontes 

estatísticas fazem parte dessa pesquisa, para as autoras esse processo requer essa 

recolha para análises.  

Para dar conta desta etapa foram analisadas as diretrizes sobre as políticas 

de formação de professores no Brasil para ajudar no entendimento do objeto de 

pesquisa que são os Editais e Projetos do PRP da UDESC/FAED. Acredita-se que a 

análise documental é uma importante fonte para o pesquisador pois “[..] permite 

acrescentar a dimensão do tempo à compreensão do social [...] ele permanece como 

único testemunho de atividades particulares ocorridas num passado recente” 

(CELLARD, 2012, p. 295-6). 

A seguir, na seção 3, iniciamos os procedimentos a partir do mapeamento das 

dissertações e artigos que abordam sobre o PRP. 
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3   MAPEAMENTO DE TRABALHOS ACADÊMICOS E CIENTÍFICOS: O QUE 

DISSERTAÇÕES E ARTIGOS ABORDAM ACERCA DO PROGRAMA 

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA    

  

Nessa seção apresento as escritas acadêmicas e científicas que abordam 

acerca da temática do Programa Residência Pedagógica. Tendo em vista que o 

programa foi lançado recentemente, no ano de 2018, temos uma limitação de 

pesquisas publicadas acerca dessa temática. Assim, no ano em que essa pesquisa 

se desenvolve o programa faz quatro anos que foi implantado, ou seja, acreditamos 

que as pesquisas acadêmicas ainda estão em fase de levantamento de dados e 

produção.   

Buscando um maior leque de escritas que dialoguem com o tema, realizamos 

entre os meses de dezembro de 2021 e janeiro de 2022, o levantamento de 

dissertações e artigos científicos sobre o PRP publicados em periódicos. Para isso, 

foram selecionados artigos de revistas com Qualis/Capes A, selecionados por meio 

de pesquisa simples pelo buscador Google, com palavras chave: Programa 

Residência Pedagógica e artigos. Para o levantamento das dissertações, optamos 

pela busca na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e 

também em repositórios de universidades. 

O PRP é uma política que visa o aprimoramento das licenciaturas, dando ao 

discente mais oportunidades além dos estágios curriculares, de estar no campo 

escolar, desenvolvendo atividades, e participando do cotidiano de seu futuro. 

Instaurado no segundo semestre de 2018, este programa criou possibilidades para 

potencializar a formação inicial docente.  

Desde que foi lançada a nova política financiada pela Capes tem gerado 

muitos debates e discussões entre os/as professores/as, pesquisadores/as, órgãos 

públicos, entidades e estudantes de licenciaturas por todo país. Essa polêmica se 

explica fundamentalmente a partir do contexto em que o programa nasce, um 

momento de muita instabilidade política no Brasil. Esse período foi marcado pelo 

contingenciamento de recursos da educação, uma precarização no trabalho do/a 

professor/a, a repercussão da reforma do Ensino Médio e também da Base Nacional 

Comum Curricular. Essa última se faz bastante presente dentro do Edital do PRP, 
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visto que o documento exige o diálogo do programa com a BNCC, característica que 

gerou inicialmente muitas críticas e embates5. 

Neste sentido, consideramos essencial conhecer as pesquisas que tem como 

foco o Programa Residência, investigando as escritas já feitas acerca dele e 

propondo a extensão de novas pesquisas sobre a temática, considerando a urgência 

de trazer em pauta as questões que envolvem a formação docente, principalmente 

em tempos tão desafiadores para nossa profissão. 

 

3.1   DISSERTAÇÕES 

Conforme esclarecido na abertura desta seção, buscou-se as escritas já 

realizadas acerca da nossa temática sobre o Programa Residência da Capes, com o 

primeiro Edital lançado em 2018, ou seja, escritas de dissertações recentes 

disponíveis. Para isso, buscou-se produções disponíveis na Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e também em repositórios de 

universidades, a partir das palavras: Programa Residência Pedagógica e iniciação à 

docência.  

Destaca-se que esse cuidado mencionado foi feito devido a existência de 

programas de residência docente já realizados anteriormente ao lançamento oficial 

do PRP pela CAPES, programas piloto e institucionais como por exemplo os da 

Unifesp, Estácio de Sá e do Colégio Pedro II no Rio de Janeiro. Posteriormente em 

outra seção iremos discutir sobre essas experiências. 

Também é necessário pontuar que há uma vasta produção científica já 

existente relacionando “Residência” a atividades vinculadas a áreas da saúde. 

Desse modo, foi necessário realizar diversos filtros e leituras prévias de trabalhos 

disponíveis, para tratarmos de fato com produções de acordo com a pesquisa aqui 

desenvolvida. 

                                            

5 SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR (ANDES). 
Nota da diretoria do ANDES-Sindicato Nacional sobre o Programa da Residência Pedagógica. 
ANDES, 2018. Disponível em: https:// www.andes.org.br/conteudos/nota/nota-sobre-o-programa-de-
residencia-pedagogica1. Acesso em: 15 ago. 2022. FARIA, J. B.; DINIZ-PEREIRA, J. E. Residência 
pedagógica: afinal, o que é isso? Revista de Educação Pública, Cuiabá, v. 28, n. 68, p. 333-356, 
maio/ago. 2019. Disponível em 
https://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/educacaopublica/article/view/8393. Acesso em: 15  
ago. 2022. 

https://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/educacaopublica/article/view/8393
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Abaixo temos a organização das dissertações de mestrado selecionadas (Quadro 

1), os anos de defesa foram entre 2020 e 2021, o quadro é sistematizado a partir 

dos anos, autores, Instituições de Ensino Superior (IES), títulos e os programas os 

quais os trabalhos foram apresentados.  

 

Quadro 1 - Dissertações selecionadas para análise 

DISSERTAÇÕES 

ANO AUTOR/A IES TÍTULO PROGRAMA 

2020 Denise Souza Sims UFSCar A  aprendizagem da 
docência sob a ótica dos 
estudantes de licenciatura 
em educação física no 
Programa Residência 
Pedagógica 

Programa de Pós-
Graduação Profissional 
em Educação do Centro 
de Educação e Ciências 

Humanas, da 
Universidade de Federal 

de São Carlos 
(PPGE/UFSCar/SP) 

2020 Bruno Miranda 

Freitas 

UFC A construção da 
identidade profissional 
docente a partir das 
histórias de vida de 
licenciandos em 
Matemática participantes 
do Programa Residência 
Pedagógica da UNILAB 

Programa de Pós-
Graduação em Educação 

da Faculdade de 
Educação da 

Universidade Federal do 
Ceará (PPG/UFC/CE) 

2020 Beatriz Martins dos 

Santos Prado 

UniSantos Programa de Residência 
Pedagógica/Capes: 
formação diferenciada de 
professores em cursos de 
Pedagogia? 

Programa de Pós 
Graduação em Educação 
da Universidade Católica 
de Santos (UniSantos/SP) 

2020 Marcila de Almeida UEPB  Residência Pedagógica: 
as representações 
docentes dos 
licenciandos em história a 
a partir da música 

Programa de Pós-
Graduação em Formação 

de Professores, da 
Universidade Estadual da 

Paraíba 
(PPGFP/UEPB/PB) 

2021 Moira Riroca da Silva 

e Silva 

UDESC Contribuições do 
Programa Residência 
Pedagógica na formação 
inicial de pedagogas/os 

Programa de Pós-
Graduação Em Educação 

da Universidade do 
Estado de Santa Catarina 

( PPGE/UDESC) 

Fonte: Organizado pela autora (2022). 

 

A primeira dissertação que iremos apresentar tem o título A aprendizagem da 

docência sob a ótica dos estudantes de licenciatura em educação física no 

Programa Residência Pedagógica escrita por Denise Souza Sims e apresentada ao 

PPGE/UFSCar em 2020. O objetivo do trabalho, segundo a autora, foi de analisar 
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como os futuros docente do curso de Educação Física concebem e mobilizam 

durante a participação ao PRP os saberes da docência. 

A abordagem utilizada na pesquisa foi de caráter qualitativo, caracterizada 

como um estudo de caso do tipo descritivo e explanatório, por meio das técnicas de 

coleta de dados: questionário, observação e grupos focais. (SIMS, 2020). Após esse 

momento, os dados foram analisados tendo por base a análise de conteúdo que 

aconteceu em três etapas. A primeira descritiva como tratamento de dados, depois a 

inferência e por último, a interpretação. 

Sims (2020) explica que a análise dos dados tornou possível o levantamento 

de duas categorias principais, a primeira denominada “Universidade-Escola: saberes 

docentes e a formação profissional” e “Aprender a ser professor”. Nessa primeira 

categoria levantada pela autora, por meio dos relatos dos atores sociais 

participantes no PRP e suas concepções e percepções nessa relação entre IES e 

escola básica foram identificadas dificuldades encontradas pelos bolsistas; também 

as potencialidades desta união na formação inicial e os conhecimentos mobilizados 

durante a experiência da docência, destacando como as características do programa 

podem qualificar a formação do/a futuro/a professor/a, a partir dessa aproximação. 

No que se refere a segunda categoria, por meio das aprendizagens 

desenvolvidas pelas residentes, foram elencadas: conhecimentos pedagógicos dos 

conteúdos; saberes curriculares, disciplinares e também da formação; saberes da 

experiência da docência, mesmo que na formação inicial. (SIMS, 2020). Esse 

primeiro trabalho analisado demonstra que o Programa Residência Pedagógica 

atuando em conjunto com os Estágios Curriculares Supervisionados traz 

potencialidades na formação docente para a Educação Básica. 

Nesse trabalho foi interessante o destaque pontuado pela autora acerca dos 

atores sociais do programa além dos residentes, como os professores preceptores, 

os estudantes das escolas e as equipes de gestão, que permitiu uma colaboração, 

estimulando uma relação dialógica dos saberes docentes. No momento da formação 

inicial, faz-se necessário perceber que a construção da identidade de cada também 

é uma produção coletiva, e que esse contato é benéfico para todos os sujeitos do 

processo. 

Passamos agora para a próxima dissertação selecionada, escrita por Bruno 
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Miranda Freitas que possui como título A construção da identidade profissional 

docente a partir das histórias de vida de licenciandos em Matemática participantes 

do Programa Residência Pedagógica da UNILAB, apresentada ao Programa de Pós-

Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal do 

Ceará (PPG/UFC/CE) em 2020. 

A questão que pauta essa pesquisa é “Qual é o lugar das histórias de vida na 

formação inicial de professores? ”, levando em consideração uma problemática 

muito discutida no que se refere a formação de professores e sua tradição 

bacharelesca.  Com essa característica, por muito tempo não houve um real 

incentivo a uma discussão acerca da realidade escola, e ainda sobre questões 

subjetivas dos sujeitos durante sua formação profissional.  

O objetivo geral da pesquisa, baseia-se na compreensão do desenvolvimento 

da identidade profissional docente de estudantes do curso de Licenciatura em 

Matemática da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 

– UNILAB por meio das histórias de vida e das aprendizagens experienciais. 

(FREITAS, 2020). A metodologia eleita para essa pesquisa foi de uma investigação 

qualitativa, com base nos fundamentos e procedimentos de uma pesquisa (Auto) 

Biográfica em Educação (FREITAS, 2020). 

Com o intuito de pesquisar acerca do Programa Residência Pedagógica, 

participaram da pesquisa oito residentes que experienciaram o processo de 

biografização característico do dispositivo de pesquisa utilizado. Dessa maneira, por 

meio dos relatos desenvolvidos de forma coletiva, foi possível entender a construção 

das identidades docentes. Para a aproximação da pesquisa Freitas (2020) explica a 

utilização de observação participante e também análise documental. 

Os relatos dos estudantes trouxeram: lembranças de sua época de escola e 

também de seus professores, a relação com a disciplina de seu curso na Educação 

Básica e todos os saberes docentes mobilizados durante o Estágio Supervisionado e 

da mesma maneira no PRP.  As conclusões dessa pesquisa mostram que as 

histórias de vida dos sujeitos e o resgate dos aspectos de todo o processo de 

formação contribuíram para a construção dos saberes e também da identidade 

profissional docente (FREITAS, 2020). 

Essa pesquisa destacou a importância das histórias de vida dos sujeitos e da 
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oportunidade de espaços de escuta e diálogo na formação inicial. As dimensões 

humanas e subjetivas por vezes ficam em segundo plano e até mesmo 

desvalorizadas, porém o autor demonstra o quanto essas discussões são 

pertinentes, pois elas têm relação direta com a escolha da profissão e que 

identidades serão construídas por esses futuros profissionais. Assim, o 

autoconhecimento e a reflexão são primordiais para que a formação docente ocorra 

de modo que esses estudantes sejam protagonistas da própria construção 

identitária.  

Nessa perspectiva, cabe salientar que todos carregamos memórias dos 

tempos de escola, das experiências, dos professores/as e dos conhecimentos 

obtidos. Concordando com o autor dessa pesquisa quando ele destaca que é 

imprescindível para a reafirmação do grupo social dos professores, o trabalho do 

subjetivo e para isso, é importante a garantia de espaços de diálogos, pesquisa e 

reflexão na universidade, nas disciplinas curriculares (FREITAS, 2020), bem como 

nos estágios e no PRP.  

A terceira dissertação possui o título Programa de Residência 

Pedagógica/Capes: formação diferenciada de professores em cursos de Pedagogia? 

O ano de defesa foi também em 2020, por Beatriz Martins dos Santos Prado para o 

Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Católica de Santos. O 

intuito dessa pesquisa foi de buscar reconhecer qual o diferencial do PRP para 

contribuir no processo formativo, como foco nos residentes de um curso de 

Pedagogia de uma IES privada e da mesma forma, para professores preceptores em 

uma das escolas-campo pública, através dos registros dos diários de campo e nos 

documentos norteadores do programa. 

Para atingir o objetivo mencionado acima foram analisados esses registros e 

também documentos, buscando entender a base da construção do programa, a 

partir dos contextos de influência, de produção de sua escrita e também das práticas 

(PRADO, 2020). Para a autora deste estudo, é importante entender o PRP/Capes 

como uma configuração de estágio curricular não obrigatório, que possui limitações 

no que se diz respeito à possibilidade de todos os estudantes participarem e também 

por conta de sua conjunção à BNCC. 

Debate-se também nessa pesquisa, uma insuficiência de reflexões dentro 
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Edital que institui o PRP. No documento, não são mencionadas outras experiências 

de residência docente, também importantes para a socialização das realidades 

acerca da formação profissional docente. A partir dos resultados dessa pesquisa, a 

autora buscou trazer uma contribuição na melhora da qualidade da formação 

docente, especialmente em cursos de pedagogia. 

Nessa pesquisa, a autora reitera que a observação ocorreu em uma pequena 

realidade, e ainda, que o trabalho obteve algum prejuízo por conta das restrições, já 

que foi desenvolvido no ano do início da pandemia do COVID-19. Porém, ao 

identificar os limites e possibilidades do PRP, comparando com o que está no Edital 

e o que de fato ocorre, verificamos conforme apontado em pesquisas a necessidade 

de um maior acompanhamento da instituição promotora, a Capes, e a urgência 

dessa coordenação ouvir e considerar os apontamentos dos participantes do 

Programa. 

O trabalho analisado também nos trouxe a imprescindibilidade de observar o 

contexto de elaboração e implementação de políticas como o PRP, trazendo 

também críticas necessárias acerca da mercantilização da educação e a lógica 

reprodutivista dessas políticas. E ainda, a defesa e necessidade de luta e exigência 

de manutenção do PRP, repensando seus modos de desenvolvimento, para que de 

fato o ambiente formativo criado seja de aprendizagens colaborativas, de pesquisa e 

reflexão e uma formação integrada entre Educação Básica e a Universidade. 

Passamos agora para uma dissertação apresentada ao Programa de Pós-

Graduação em Formação de Professores, da Universidade Estadual da Paraíba, de 

Marcila de Almeida, intitulada Residência pedagógica: as representações docentes 

dos licenciandos em história a partir da música apresentada também em 2020. 

Considerando o PRP como um momento de inserção prévia ao campo escolar 

Almeida (2020) propõe refletir acerca dos diferentes tipos de metodologias que o 

programa possibilita articular, principalmente no que se refere a música e ao digital. 

Os recursos escolhidos como objeto de estudo pela autora se referem a 

tecnologias usadas de maneira pedagógica, de forma intrínseca ao processo de 

ensino e aprendizagem. (ALMEIDA, 2020). Esse trabalho teve como objetivo 

problematizar a forma das representações musicais na constituição de saberes na 

formação inicial do professor de história, por meio de tecnologias digitais. Para isso, 
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a proposta de análise teve como foco a inserção da MPB (Música Popular Brasileira) 

na educação, mais precisamente na formação inicial em História, por meio de um 

aplicativo de celular. A materialização dessa dinâmica a partir da criação do APP 

“Cifras Históricas” reafirma a possiblidade de continuidade dessas práticas, ficando 

também como inspiração a outras ações e atividades posteriores.  

Os sujeitos pesquisados foram os licenciandos do curso de história da UEPB, 

os quais são participantes do RP, subprojeto história. Esse estudo se situa no campo 

historiográfico da Nova História Cultural, que possui como base uma investigação 

bibliográfica e também documenta, pautada em preceitos qualitativos, com 

procedimentos de uma pesquisa-ação. (ALMEIDA, 2020). 

Como conclusões dessa pesquisa Almeida (2020) afirma que a música e as 

tecnologias digitais são potencializadoras da prática docente e também no processo 

de ensino e aprendizagem da história na formação inicial de docente do curso de 

história, por meio do PRP. Para Almeida (2020) instrumentos metodológicos 

facilitadores do processo educacional, podem ser encontrados nos espaços 

sociocomunicacionais de nossa esfera cotidiana, contribuindo na construção da 

formação dos residentes de história da UEPB. 

Na leitura desse trabalho, foi possível refletir acerca da urgência de trabalhar 

as diferentes metodologias para um aprendizado efetivo e prazeroso. É comum 

discutirmos na academia e no ambiente escolar de como linguagens diferenciadas 

são potencializadoras do processo educativo, porém comumente essas práticas 

ocorrem de maneira unilateral, quando o professor sugere uma canção para ser 

escutada e analisada brevemente. Quando se propõe o uso desses dispositivos, é 

interessante que os estudantes façam parte do processo, sugerindo músicas e 

tomando a frente dos debates, por exemplo. E ainda, essa pesquisa traz 

possibilidades para repensar o uso dessa ferramenta nas diversas disciplinas, não 

se limitando na história. 

A quinta e última dissertação selecionada foi defendida no ano de 2021, 

escrita Moira Riroca da Silva e Silva para o Programa de Pós-Graduação em 

Educação, da Universidade do Estado de Santa Catarina e possui como título 

Contribuições do Programa Residência Pedagógica na formação inicial de 

pedagogas/os. A autora destaca como objetivo geral investigar as contribuições do 
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PRP no percurso formativo de estudantes do curso de Pedagogia da FAED/UDESC. 

Como foco dessa pesquisa temos a primeira edição do programa na 

FAED/UDESC, em meados de agosto do ano de 2018. A investigação se pautou na 

descrição dos princípios, organização e sistemas de orientação no acompanhamento 

do programa, apresentação de práticas pedagógicas e na identificação de saberes e 

aprendizagens efetivados nessa participação. (SILVA, 2021). No que se refere a 

questão metodológica, essa pesquisa se desenvolve como qualitativa, de cunho 

descritivo. Os procedimentos se pautam em pesquisa documental, na análise dos 

relatórios finais dos participantes do programa em caráter interpretativo. 

Como achados da pesquisa a autora indica como o programa contribuiu no 

aperfeiçoamento da formação inicial a partir da oportunidade de iniciar a docência, 

de maneira supervisionada aos estudantes do curso de Pedagogia participantes do 

programa, vivenciando em união a teoria da Universidade e prática da Escola, 

consolidando novas metodologias. Silva (2021) também destaca as relações 

estabelecidas nesse contexto, a parir do convívio, criando vínculos com o espaço 

escolar e os estudantes. 

Nessa última dissertação analisada, a autora traz destaca para a ampliação 

dos repertórios acerca do planejamento e da prática docente, com atenção para a 

individualidade das crianças, com base no respeito dos ritmos de aprendizagem em 

consonância com o lúdico. E ainda, apresenta também a troca de saberes geradas 

pelos residentes e professoras/es preceptoras/es que oportunizaram o 

reconhecimento de diversas questões do espaço escolar que só podem ser 

percebidas na prática e com isso a importância de pesquisas que visem a 

qualificação das práticas pedagógicas.  

Com a leitura desse trabalho, foi possível verificar, a partir dos relatos da 

autora, da importância da continuidade do Programa, que além da contribuição na 

permanência estudantil e para a maturidade profissional dos bolsistas, também 

ocorreu interação entre os subprojetos da FAED/UDESC. A autora destaca que na 

participação de seminários e em semanas acadêmicas, residentes do curso de 

Pedagogia e Geografia da UDESC puderam compartilhar suas experiências. 

Também ressalta a importância da interação entre egressos do programa e 

residentes e as escolas parceiras, na troca de ideias e colaboração na escrita de 
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artigos e outros trabalhos. 

Dentre outros destaques importantes que a análise desse trabalho contribuiu, 

podemos salientar que a forma planejada, articulada e organizada do 

desenvolvimento do subprojeto em questão, foi importante para a formação dos seus 

bolsistas. A comparação com o tempo de duração mais prolongado que os estágios 

curriculares como ponto positivo do programa, e também a importância do afeto e da 

sensibilidade nas práticas com os estudantes das turmas dos Anos Inicias do Ensino 

Fundamental. 

Considerando as dissertações analisadas, foi possível perceber as ações e o 

desenvolvimento do PRP em diferentes cursos de licenciaturas, em diversas áreas 

do conhecimento e em diferentes contextos pelo país. Foi importante entender a 

articulação entre o programa e os objetos de pesquisa de cada pesquisador, o 

protagonismo que este programa vem tomando dentro das universidades e das 

escolas públicas. Cada pesquisa analisada apresenta as diferentes perspectivas do 

programa, problematizando as questões que devem ser problematizadas e 

socializadas, bem como as contribuições no percurso da formação inicial docente.  

 

 3.2  ARTIGOS 

Partimos agora para o levantamento das pesquisas inseridas dentro de 

periódicos da educação que possuem Qualis/Capes A (A1, A2 e A3) e B1. Para 

encontrar esses artigos científicos, em primeiro lugar, foram pesquisados na 

Plataforma Sucupira, que se trata de um sistema de coleta de informações, 

análises e avaliações a serem utilizadas como base padronizadora do Sistema 

Nacional de Pós-Graduação brasileira, periódicos da área da educação que 

obtivessem Qualis com avaliação A. Posteriormente, dentro dessas revistas, 

procurou-se escritas acerca do Programa Residência Pedagógica.  

Ressalta-se que no que se refere a escritas científicas, existem mais artigos 

do que trabalhos acadêmicos de dissertações ou teses acerca de nossa temática, 

principalmente por conta do recorte temporal de no máximo dez anos que foi 

estabelecido para esta busca. Para o levantamento dos artigos no Google 

acadêmico foi utilizado o descritor Residência Pedagógica e iniciação à docência e 

selecionado os periódicos com Qualis de no mínimo B1 em Educação. 
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Quadro 2 - Artigos selecionados para análise 

ARTIGOS CIENTÍFICOS 

ANO AUTORES/AS REVISTA/QUALIS VOLUME/EDIÇÃO TÍTULO 

2019 Juliana Batista 
Faria 

Júlio Emílio Diniz 
Pereira (UFMG) 

Revista de Educação 
Pública (A2) 

v. 28 n. 68 Residência 
pedagógica: afinal, 

o que é isso? 

2020 Flávia Cristina de 
Macêdo Santana 

(UEFS) 

Jonei Cerqueira 
Barbosa (UFBA) 

 

Revista Brasileira de 
Educação (A1) 

 

v. 25 

 

O dispositivo 
formativo da 
residência 

pedagógica: 
ataques, lutas e 

resistências 

2020 Thaís Borges 
Moreira  

Raquel Crosara 
Maia Leite 

Francisco Nunes 
de Sousa Moura 

(UFC) 

 

Research, Society and 
Development (A3) 

 

v. 9, 

n. 7 

 

Os contributos da 
Residência 

Pedagógica para a 
Formação Inicial de 

Professores de 
Ciências Biológicas: 

o Estado da 
Questão 

2021 Kleber Tuxen 
Carneiro 

Bruno Adriano 
Rodrigues da 

Silva 

Fábio Pinto 
Gonçalves dos 

Reis 

 

Revista Educação 
Santa Maria (A1) 

 

v. 46 

 As implicações do 
Programa de 
Residência 

Pedagógica para 
formação docente: 

das narrativas à 
(re)elaboração do 

trabalho pedagógico 
no ensino da 

Educação Física 

2021 Maura Lúcia 
Martins Cardoso 

Patrícia 
Rodrigues de 

Oliveira Kimura 

Ivany Pinto 
Nascimento 

 

 

Revista Cocar (B1) 

 

 

v.15  

n.31 

 

Residência 
Pedagógica: estado 

do conhecimento 
sobre programa de 

iniciação à docência 

Fonte: Organizado pela autora (2022). 

 

 Iniciamos esse mapeamento e análise pelo artigo publicado no ano de 2019 

com o título “Residência pedagógica: afinal, o que é isso? ”, escrito por Juliana 

Batista Faria e Júlio Emílio Diniz Pereira (UFMG) e publicado na Revista de 

Educação Pública. Esse estudo foi realizado por meio de um levantamento de 

pesquisas e estudo das legislações e buscou compreender os movimentos do 
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programa no cenário brasileiro.  

 Trata-se de uma pesquisa iniciada no ano de 2014 e encerrada em 2018, 

investigando a temática acerca do termo residência pedagógica no contexto atual da 

educação do Brasil. Faria e Pereira (2019) refletem sobre a expressão “residência”, 

trazendo uma análise da residência médica, como formação complementar do curso 

de medicina. No cenário educacional de formação docente, os termos usados variam 

também entre residência educacional; residência docente e imersão docente, 

referindo-se à experiência na formação inicial e também continuada de professores. 

 Os autores abordam acerca da dificuldade que se tem de definir o termo 

residência, pois não há uma unidade, uma interação entre experiências acontecidas 

em instituições de ensino por todo o país. Por isso, as vezes ocorre confusão acerca 

do termo residência pedagógica, se faz referência a experiências internas de IES ou 

de uma das novas políticas de formação docente (PRP). Os autores compreendem 

que, além da mera significação do termo pesquisado, é preciso entender o atual 

cenário da formação docente no Brasil, questionar e reivindicar por melhores 

condições para profissionais que já estão no chão das escolas e fortalecendo 

também as instituições públicas. 

 A leitura desse artigo, assim como os trabalhos anteriormente analisados, 

aponta novas inquietações intrínsecas a elaboração do Programa. Isso sugere que é 

importante estarmos vigilantes na proposição das políticas educacionais, que muitas 

vezes são implementadas com objetivos que não tem relação com o que, 

necessariamente, necessitam ou aspiram as escolas de educação básica e as 

universidades.   

O próximo artigo nos traz uma reflexão crítica acerca do Programa Residência 

Pedagógica. Com o título “O dispositivo formativo da residência pedagógica: 

ataques, lutas e resistências” e foi escrito por Flávia Cristina de Macêdo Santana 

(UEFS) e Jonei Cerqueira Barbosa (UFBA) e tem por objetivo analisar de que 

maneira a execução do PRP reforça certas linhas de força do programa. 

Para a análise, os autores utilizaram ferramentas conceituais propostas por 

Foucault. A metodologia escolhida foi de análise documentais de portarias, Editais, 

manifestos de diferentes entidades, entre outros. Santana e Barbosa (2020) 

utilizaram como referência cinco pontos de base: o duelo teoria e prática; a 

reformulação dos estágios curriculares; a ligação entre IES e escola; a ligação entre 

o PRP e a BNCC e por fim, a autonomia das universidades. 
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Como conclusões do artigo, a partir da análise microssocial realizadas, os 

autores sugerem a reestruturação da proposta do programa, enfatizando que as 

entidades propõem que o PRP converse com os projetos pedagógicos dos cursos de 

licenciatura das universidades, procurando diminuir uma visível lacuna. A proposta 

de Santana e Barbosa (2020), considerou uma totalidade de diretrizes curriculares 

do Brasil e destaca a necessidade de utilizar a legislação vigente como ponto base 

para problematizar e orientar condutas, sem desconsiderar a especificidade de cada 

curso de formação de professores e da educação básica, também orientam a 

necessidade de novas pesquisas sobre a temática. 

Em leituras como essa, temos a possibilidade de delinear questões 

importantes para serem analisadas e discutidas na dissertação em questão. E 

relevante compreender que ao mesmo tempo que os subprojetos naturalmente 

ocorrem de maneiras distintas pelo país, são ancorados por um mesmo Edital e são 

realizados em um mesmo contexto de influência, advindo desde a BNCC, e que nas 

seções a seguir nos debruçaremos melhor sobre. 

Analisamos agora o artigo “Os contributos da Residência Pedagógica para a 

Formação Inicial de Professores de Ciências Biológicas: o Estado da Questão”, 

escrito pelos respectivos autores Thaís Borges Moreira, Raquel Crosara Maia Leite e 

Francisco Nunes de Sousa Moura (UFC). Essa pesquisa tem relação com uma 

proposta de escrita de dissertação de mestrado, para nortear esse trabalho, foi 

realizada uma investigação por meio de levantamento bibliográfico, nomeado Estado 

da Questão. 

A temática dessa escrita perpassa a formação de estudantes de licenciatura 

em Ciências Biológicas que são residentes no PRP, com foco na temática da 

sexualidade. Dessa maneira, o objetivo desse artigo é mostrar a forma de 

construção do Estado da Questão6 e de que forma esse método proporcionou 

aumentar o conhecimento sobre pesquisas que tem como foco a formação inicial de 

professores e os estudos sobre sexualidade no PRP. 

Os materiais investigados nessa pesquisa foram encontrados nos seguintes 

portais da internet: Para as buscas dos trabalhos foram utilizados: Portal de 

Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e os Anais 

                                            

6 Método de pesquisa que possui como finalidade investigar por meio de um rigoroso levantamento 
bibliográfico como se encontra determinada temática no estado atual da produção científica. 
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do Encontro Nacional das Licenciaturas (ENALIC) de 2018.  Os resultados desse 

estudo mostraram diversas possibilidades de uso de determinados referenciais 

teóricos e metodologias, o que guiou o projeto de dissertação em questão. Assim, 

fica evidente a importância da realização de pesquisas acerca da temática do PRP, 

nas diversas áreas do conhecimento, como também trabalhos norteadores para 

novas pesquisas.  

O quarto artigo selecionado tem como título “As implicações do Programa de 

Residência Pedagógica para formação docente: das narrativas à (re) elaboração do 

trabalho pedagógico no ensino da Educação Física” publicado na Revista Educação 

Santa Maria em 2021 e tem como autores Kleber Tuxen Carneiro; Bruno Adriano 

Rodrigues da Silva e Fábio Pinto Gonçalves dos Reis. 

Essa escrita teve como objetivo investigar as implicações do PRP subprojeto 

de Educação Física de um IES federal no que se refere a formação docente 

continuada e também na organização do trabalho pedagógico de três docentes de 

escolas públicas do sul de Minas Gerais (CARNEIRO; SILVA; REIS, 2021). Essa 

pesquisa de cunho qualitativo, e desenho narrativo, se desenvolveu por meio de 

coleta de dados e entrevistas, buscando as significações das experiências desses 

docentes, conforme o teor narrativo de suas falas. 

Os autores explicam que para construir as categorias de análise, a técnica 

usada foi de a de triangulação de dados, e após essa investigação foram formuladas 

categorias de análise conectadas ao conteúdo das falas dos entrevistados e 

também, por meio de bibliografias. Como resultados, o estudou revelou que a 

formação continuada ocorrida pelo PRP promoveu uma interação entre educação 

básica e ensino superior, superando dicotomias entre teoria e prática, favorecendo o 

trabalho pedagógico dos depoentes.  

Nesse artigo uma questão muito pertinente fica evidente, o da importância de 

que políticas como essa estejam também dentro das instituições escolares. E, ainda 

que o programa, inicialmente destinado aos/as professores/as em formação inicial, 

ele acabou contribuindo de forma positiva para formação outros sujeitos presente na 

escola. A formação continuada dos preceptores relatada nesse artigo é prova disso, 

e que para dinâmica de fato ocorrer, na eficácia da ação docente, o planejamento é 

essencial. A leitura deste artigo contribui para que tenhamos interesse em conhecer 

outras experiências do PRP enquanto espaço de formação também continuada, 

entendendo também que as experiências de cada projeto são singulares, e sempre 
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terão ensinamentos para outras instituições. 

A última escrita a ser analisada foi publicada em 2021 na Revista Cocar é 

intitulada “Residência Pedagógica: estado do conhecimento sobre programa de 

iniciação à docência” elaborada pelas autoras Maura Lúcia Martins Cardoso; Patrícia 

Rodrigues de Oliveira Kimura e Ivany Pinto Nascimento. Essa pesquisa tem como 

objetivo apresentar o estado do conhecimento do Programa Residência Pedagógica 

na formação inicial de professores e para isso utilizou-se o banco de dados do 

Catálogo de Teses e Dissertações da Capes. 

As autoras além de eleger o PRP de 2018, resgatam os programas anteriores 

por meio dos trabalhos pesquisados, os quais “incluem experiências em locais onde 

já se tiveram experiências com a Residência Pedagógica antes mesmo da 

implementação pela CAPES do PRP em 2018” (CARDOSO; KIMURA; 

NASCIMENTO, 2021, p.08). 

A referida pesquisa mostra importantes contribuições dessas primeiras 

experiências com o programa instituído pela CAPES, a fim de ser universalizado 

cada vez mais o acesso à essas políticas, socializando sua importância na formação 

inicial. As autoras reiteram a importância em dar continuidade a pesquisas acerca 

dessa temática, uma vez que o debate sobre formação inicial é tão urgente, cada 

vez mais, visto o cenário atual da educação no Brasil. 

Por meio desses artigos, podemos perceber diversos olhares acerca do PRP. 

Os artigos apontam exigências que são necessárias para a melhoria e manutenção 

do programa, como também a necessidade de serem compartilhadas as 

experiências exitosas obtidas no desenvolvimento e participação no programa. 

Também estão presentes nesses escritos, experiências anteriores ao PRP, 

instaurado no ano de 2018, manifestando como essas oportunidades semelhantes 

foram e são importantes na formação inicial docente. 

Acreditamos que uma pesquisa serve para acumular os conhecimentos em 

determinada temática, tornando-se referência para pesquisas futuras, e quando se 

trata de um programa recente e ambíguo como esse, que divide opiniões, isso é 

ainda mais significativo. Por isso também, a necessidade de promover ainda mais 

pesquisas como essas, a fim de divulgar o que tem sido feito nesse programa, e 

seus resultados positivos para formação inicial de professores e para a Educação 

Básica, bem como o que pode ser aprimorado e ampliado para que este programa 

atenda mais estudantes. 
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4 A FORMAÇÃO DE PROFESSORES/AS DE GEOGRAFIA E A 

CONSTRUÇÃO DESSA IDENTIDADE 

 

Propomos nessa seção a discussão acerca da formação de professores e 

professoras e os desafios e perspectivas na construção da identidade docente, bem 

como a importância da relação entre a universidade e a Educação Básica neste 

processo, com destaque para o papel dos estágios curriculares supervisionados 

neste momento. Importante ressaltar que o foco das reflexões terá como recorte a 

formação do/a professor/a de Geografia e o papel desta ciência neste contexto. Os 

autores que embasam esta seção são: Moita (2000); Tardif (2011); Pimenta (2000, 

2012); Callai (2003, 2010); Cavalcanti (2002, 2010, 2012); Cavaco (1999); Gatti 

(2011, 2013); Zeichner (2003); Freire (1996); Martins (2015); Nóvoa (2009, 2017); 

Roldão (2007, 2017) entre outros autores e autoras. 

 

4.1   FORMAÇÃO DOCENTE, DESAFIOS E POSSIBILIDADES NA CONSTRUÇÃO 

DESSA IDENTIDADE 

  Acredita-se que a formação profissional dos/as futuros/as professores/as se 

dá por meio de um processo abrangente que abarca a concepção da identidade 

docente e que ocorre por toda sua caminhada, unindo a trajetória pessoal e 

profissional. Neste sentido, Moita (2000) define como identidade pessoal/identidade 

profissional como uma intensa variedade de relações estabelecidas, atravessada por 

contradições a ambiguidades. A mesma autora ainda destaca que a formação se 

trata de um processo de construção de si próprio, ultrapassando a pura noção de 

aprendizagem de determinada profissão, e que essa trajetória não termina, desse 

modo também acreditamos que: 

 
O processo de formação pode assim considerar-se a dinâmica em 
que se vai construindo a identidade de uma pessoa. Processo em 
que cada pessoa, permanecendo ela própria e reconhecendo-se a 
mesma ao longo da sua história, se forma, se transforma, em 
interação. (MOITA, 2000, p.115) 
 

  Nesse contexto de concepção de formação, afirma-se que o esse momento 

não pode e não deve estar sem associação às experiências da vida de cada um, e 

entendendo que a formação tem início, mas não fim, sendo um processo contínuo, 
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Tardif (2011) explica que essa construção da formação ocorre durante toda vida dos 

sujeitos educadores, em diversos espaços com base em diferentes fontes.  

Entendendo que todo professor já fora uma vez estudante, e que, nesse 

período, crenças foram construídas assim como certezas e sentidos acerca da 

profissão. Neste sentido, considera-se também, a importância das experiências 

pessoais do campo familiar e do histórico escolar, as quais são muito significativas 

para a construção de sua própria identidade. (TARDIF, 2011). Moita (2000) também 

argumenta sobre a importância desses outros espaços da vida pessoal:  

 
O “papel” dos outros espaços de vida em relação à profissão pode 
ser muito diversificado. Os outros espaços de vida, nomeadamente o 
espaço familiar e social, podem ser um “limite”, um “ contributo”, um 
“acessório”, em relação à vida profissional. Mas se estes “papéis” 
podem ter um caráter dominantes, pelo menos em certas etapas da 
vida, nunca são exclusivos. [...] O “papel” da profissão em relação 
aos outros espaços de vida pode ter múltiplos aspectos. Pode ter um 
carácter compensatório ou equilibrante” (MOITA, 2000, p. 138). 
 

Pimenta (2000) entende por identidade como um dado mutável resultante de 

um processo de construção de sujeito historicamente situado, que como as demais 

profissões também emerge de um contexto histórico. É necessário analisar a 

profissão docente como:  

 
Uma identidade profissional se constrói, pois, a partir da significação 
social da profissão; da revisão constante dos significados sociais da 
profissão; da revisão de tradições. Mas também da reafirmação de 
práticas consagradas culturalmente e que permanecem significativas. 
(PIMENTA, 2000, p. 19). 
 

  Dessa maneira, a construção da identidade do/a professor/a é um processo 

que não tem relação somente com o domínio dos conteúdos de determinada área. 

Cavalcanti (2012), também entende e enfatiza que essa identidade se constrói 

também por meio de outros momentos e espaços, em toda história dos indivíduos, 

nos lugares e experiências vividas, além da sala de aula. Conforme a autora, ainda 

que a identidade do/a professor/a tenha se efetivado na escola, ninguém é uma 

página em branco. Sobre isso, Cavaco (1999) entende que na construção dessa 

identidade ocorre entrecruzamento da dimensão pessoal e a linha de continuidade 

que resulta tal indivíduo, com a soma das trajetórias compartilhadas com os demais 

e nas realidades que vivem. Entendemos que essa constituição de identidade se 

efetiva de formas distintas para cada pessoa que depende de variáveis infinitas, mas 
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que esse reconhecimento da sua constituição deve ser também uma questão para a 

reflexão. 

  No sentido amplo das políticas educacionais podemos considerar a LDB de 

1996 um grande marco e, quando pensamos na área da formação docente também 

é possível enxergar essa lei como um grande divisor de águas pois abriu portas para 

ter a formação de professores e professoras por um viés mais abrangente. Com 

isso, ao considerar a formação do/a professor/a e sua qualidade e sua ligação com 

os cursos de licenciatura, os documentos e políticas que vieram após essa data são 

decisivos para a estrutura dos cursos. 

  Por muito tempo a profissão docente esteve ligada a uma noção vocacional 

de profissão, como uma missão oriunda de um dom natural. Tardif (2013) nos seus 

estudos destaca que essa definição vem sendo abandonada pois o entendimento da 

profissão docente tem se modificado na busca de compreender que o ser 

professor/a tem relação com processos sociais, políticos e históricos, entre escolas e 

universidades e que a construção dessa identidade é de fato complexa. 

 As pesquisas das últimas décadas, destacam que essa definição vem sendo 

abandonada pois o entendimento da profissão docente tem se modificado na busca 

de compreender que o ser professor/a tem relação com processos sociais, políticos 

e históricos, entre escolas e universidades e que a construção dessa identidade é de 

fato complexa. Acerca desse processo Roldão explica que: 

 
A história dos professores como grupo identificável na malha social 
construiu-se, portanto – e continua a construir-se -, em um processo 
com avanços e recuos, tributário, de configurações históricas e 
simbólicas passadas, que por vezes constituem obstáculo à adoção 
de um estatuto profissional mais assertivo. (2011, p.21). 
 

  Os cursos de licenciatura sofreram muitas modificações ao longo dos anos, se 

reestruturando conforme foram sendo criadas resoluções e diretrizes voltadas para 

formação de professores, transformando paradigmas, currículos e as trajetórias 

formativas. Gatti (2011) explana que historicamente as licenciaturas realizam uma 

divisão entre professores polivalentes e professores especialistas de determinadas 

disciplinas, e como resultado desse processo a fragmentação da formação de 

professores e professoras.  No que se refere à formação de docentes para a 

Educação Básica, os cursos se dividem em determinados centros, instituições 
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superiores de cada área, não há o costume de se ter uma IES centrada em 

formação docente (GATTI, 2011). 

   Roldão (2007) apresenta a concepção de que a definição do ensinar e a 

profissão não é consensual, ou seja, a função docente se apresenta em diversos 

formatos e em diversos estatutos. O problema dessa fragmentação formativa passou 

a ser cada vez mais posto em voga e muitos cursos de licenciatura sofreram 

reestruturação dos currículos para amenizar as consequências dessa divisão. A 

formação de professores e professoras para Gatti (2011) não deve partir do campo 

das ciências específicas, mas sim da função social de ensinar e também afirmação 

dos valores cidadãos.  

  Acredita-se que por meio dessa unidade formativa docente possibilidades 

para a superação de problemas da profissão podem ser superados por todo país, 

sujeitando a forte tradição disciplinar que marca a identidade docente, pensando 

numa formação que parta do campo prático. Existe cada vez mais uma emergência 

do grupo profissional se tornar estruturado (ROLDÃO, 2007). No século passado 

Nóvoa (1995) já afirmava que a profissão passa por períodos de profissionalização e 

desprofissionalização, ancorados muitas vezes por conflitos de interesses, 

comumente permeados pelos fatores políticos e de governos. 

 Ainda sobre essa questão, Pontuschka (2010) também ressalta as diferenças 

da formação docente entre as IES, que a apesar de possuir legislações e diretrizes 

para a educação como um todo, ocorrem de maneira distintas, não tendo uma 

homogeneidade da profissão, perpassando ideias ou da mercantilização ou do 

compromisso social docente. Tendo em vista as dimensões continentais do Brasil, a 

gestão universitária e os percursos formativos acabam sendo desiguais no país. 

Essas questões acabam, por vezes, ressaltando e dando evidência a críticos que 

colocam o professor como grande culpado dos problemas educacionais, sem levar 

em conta o contexto social e econômico do país, 

 
Tal perspectiva se enquadra em um contexto mais amplo, 
tipicamente de cunho neoliberal, que reduz toda a complexidade das 
questões educacionais à gestão e ações de controle e produtividade. 
A escola e o trabalho docente devem, nessa ideologia, ser 
repensados a partir de uma espécie de metáfora da empresa ou da 
fábrica (CAVALCANTI; NASCIMENTO; OSTERMANN, 2018, p.1067) 
 

Como possibilidades para a formação docente na contemporaneidade 

Zeichner (2003) traz algumas importantes considerações. A reflexão é uma ação 
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imprescindível no trabalho docente e deve ancorar o processo de formação inicial. 

Para o autor, o exercício reflexivo não deve ocorrer de maneira individualizada, mas 

em grupo: 

Intimamente relacionada a grande parte do trabalho no movimento 
pelo ensino reflexivo está a tendência a favorecer a reflexão dos 
professores individuais, que devem pensar por si sós sobre sua 
atividade. A maior parte do discurso sobre ensino reflexivo dá pouca 
ênfase à reflexão como uma prática social, na qual grupos de 
educadores apoiem e sustentem o crescimento de cada um de seus 
membros. A definição de desenvolvimento do professor como uma 
atividade a ser exercida unicamente pelos professores individuais 
limita muito seu potencial de crescimento (ZEICHNER, 2003, p. 45) 

 
Essa reflexão reforça o pensamento sobre a formação inicial de professores e 

professoras que de fato precisa ser uma trajetória construída no coletivo, com 

espaços e experiências materializadas de maneira integrada para que os desafios e 

conquistas, medos e certezas sejam partilhados, socializados e enfrentados de 

maneira conjunta. Zeichner (2003) enfatiza que a união enquanto grupo é também 

um caminho para uma maior valorização, pois a formação precisa estar vinculada 

também a uma luta por justiça social e de classes. A formação reflexiva de docentes 

não é apoiada em si mesma, mas sim na construção de algo maior.  

Paulo Freire (1996), destaca que ser educador/a exige reflexão crítica sobre 

nossas práticas, e que, esse movimento é dinâmico e dialético, entre o fazer e o 

pensar sobre o fazer. Em pedagogia da autonomia o autor traz a luz o importante 

conceito de pensar certo, que é o ato de superar o ingênuo, fundamental no 

momento da formação, em que a curiosidade ingênua se transforme numa crítica, 

ciente do inacabamento do ser humano e na formação permanente de professores e 

professoras. 

Para atender essas expectativas, se pensa atualmente uma formação que 

não seja desvinculada da prática, que dê conta de diferentes dimensões, uma 

formação que ultrapasse a técnica e seja também uma formação política. 

(SEVERINO, 2003). O papel do professor e da professora vem se transformando 

historicamente, por muito tempo a função do educador era de transferir 

conhecimento e do estudante de receber.  

Freire (1996) nos mostra que ensinar não é transferir conhecimento, se 

contrapondo a um paradigma que o educador define como educação bancária, na 

qual o estudante está ali como um depósito de informações, e não faz parte do 
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processo de aprendizagem. O papel do/a professor/a não se resume na 

transferência de conhecimento, mas sim no processo de construção deste 

conhecimento, para que tenha sentido aos estudantes e para que de fato se 

apropriem dos diferentes saberes. Ensinar é uma ação complexa e não se resume 

na passagem do saber, mas sim a mediação do mesmo com os estudantes. Roldão 

(2017) reflete que a formação docente precisa ser vista por um viés progressista, 

contextualizada, articulada integradora. Para isso, é importante criar possibilidades 

para que os estudantes possam construir os caminhos para a produção e construção 

do conhecimento, estando plenamente envolvidos nesse processo (FREIRE,1996). 

Como já discutido anteriormente, a formação docente possui um ponto de 

partida, mas não possui um fim. Segundo Pimenta (2000), temos que tratar a 

formação como “um projeto único englobando a inicial e a contínua” (p. 30). Outra 

autora que também defende essa reflexão é Roldão (2007), que entende que a 

profissão como uma construção histórico-social que se encontra em constante 

evolução. Para isso, durante o processo de formação estar ancorado num 

paradigma de formação de docentes reflexivos compreendendo esse sendo um 

processo de projeto humano emancipatório (PIMENTA, 2000). 

 
Assim, a formação deve contribuir para criar nos futuros professores 
hábitos de reflexão e de auto-reflexão que são essenciais numa 
profissão que não se esgota em matrizes científicas ou mesmo 
pedagógicas, e que se define, inevitavelmente, a partir de referências 
pessoais (NÓVOA, 2009, p.7). 
 

  Nesse sentido, é preciso ter a clareza de que esse movimento de reflexão não 

deve partir de uma ação simplificada do senso comum. Como explica Roldão (2017), 

ele precisa ser recorrente a existência de contestação sem antes ter sido realizada 

uma efetiva análise, o que a autora nomeia como “generalização sem a justificação” 

(p.199). Desse modo, e relação com o estudante necessita estar em constante 

reavaliação, “A capacidade dessa reflexividade constitui um dos elementos 

definidores da profissionalidade [...]” (ROLDÃO, 2017, p.199). 

  A profissionalidade, segundo Lopes (2022), “é entendida como a afirmação do 

que é característico na atuação docente” (p.91). Para o autor o desenvolvimento 

desse aspecto se liga a dominação das funções da profissão docente elaborada 

para além da dimensão da sua competência, relacionada ao compromisso e o 
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comprometimento com seu trabalho, e que a mesma está sempre em estado de 

elaboração (LOPES, 2022).  

Dentre os aspectos importantes ao pensarmos acerca da formação inicial 

docente, Gatti (2013) enfatiza o entendimento que o processo formador tem que 

possuir como base função social com a Educação Básica e questões relacionadas à 

escola. A autora também registra a necessidade da realização de mudanças nas 

estruturas de formação dos cursos, tendo em vista a fragmentação formativa, sem a 

necessária articulação das questões nas Universidades, numa dinâmica de 

integração das propostas dos currículos: 

 

 As políticas e as práticas relativas à formação inicial de docentes 
para a educação básica têm resistido há um século na conservação 
de uma estrutura curricular e institucional funcionando à margem dos 
movimentos socioculturais e históricos na atualidade, que evidenciam 
profundas mudanças na sociedade. A estrutura da educação básica 
mudou, os segmentos sociais que nela se inserem mudaram, a idade 
de inserção das crianças e adolescentes mudou. Essas mudanças 
exigem da formação de professores mudanças radicais. Mudanças 
que, de fato, permitam que os seus licenciandos se inteirem mais 
profundamente de questões educacionais, dos aspectos de 
desenvolvimento cognitivo e social dos alunos que adentram a 
escola básica e suas motivações, questões relativas à escola e às 
redes de ensino, ao seu currículo, entre outros aspectos (GATTI, 
2013, p. 64). 
 

Sobre essa questão, concorda-se com Lopes (2022), quando o autor defende 

que a forma em que os currículos se compõe e se organizam, na formação docente, 

são cruciais para o desenvolvimento e aquisição dos saberes da docência e com 

isso a projeção da qualidade profissional. Essa base da formação que irá garantir ou 

não as importantes e necessárias experiências durante a formação inicial, a qual é 

base para constituição que ocorre durante toda a carreira profissional do professor e 

da professora. 

De acordo com Gatti (2013), os cursos de formação docente precisam de uma 

maior integração afim de possibilitar o desenvolvimento das identidades docentes, 

firmando conhecimentos, valores e uma real aproximação das IES com a Educação 

Básica. Promovendo discussões que contemplem um prisma reflexivo dos 

professores e professoras em formação inicial, que reflitam sobre sua prática. Dessa 

maneira, 

No centro das questões educativas nas sociedades atuais está a 
necessidade de os docentes assumirem um papel mais atuante e 
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decisório no campo da gestão curricular e da autonomia das 
instituições de que fazem parte - ou seja, de se assumirem mais 
plenamente como profissionais de pleno direito.  É na formação 
desses profissionais que tem de começar a construção da 
identidade, da cultura e da qualidade dessa profissão (ROLDÃO, 
2017, p. 2017). 

 

Para tal, aprova-se com o que Gatti (2020) destaca, ao entender a 

necessidade de se haver um objetivo, e além disso, uma perspectiva que demonstre 

com clareza a formação que se deseja, em que os formadores tenham a consciência 

de integração de um coletivo, e que esse estipule intenções comuns. Nesse caminho 

trilhado para a formação inicial de professores, é importante que a sua finalidade se 

concretiza com a presença de uma ação pedagógica coletiva que não se distancie 

da realidade e dos limites da prática profissional. 

Dentre as muitas questões que envolvem a formação docente e que 

influenciam essa trajetória interferindo ativamente o pleno desenvolvimento 

profissional, é o tempo dedicado a prática da docência e inserção nas escolas. Neste 

sentido, consideramos essencial o protagonismo dos licenciandos nos espaços 

escolares, pois é na escola que ativamente o trabalho docente é concretizado, no 

cotidiano e nas relações com os demais, na troca de experiências, nas 

experimentações e na tomada de decisões que cabem ao/a professor/a, por isso a 

unidade entre teoria e prática, ou seja, a ponte entre a Universidade e Escola Básica 

se mostra crucial e pertinente no durante o tempo/espaço da formação inicial. 

Na seção a seguir abordaremos sobre esse assunto, a relação entre 

Universidade e Escola Básica para a efetivação da unidade da teoria e da prática, 

refletindo como os estágios curriculares, assim como programas de iniciação à 

docência são potencializadores desse processo. 

 

4.2   A RELAÇÃO ENTRE A UNIVERSIDADE E A ESCOLA NO PERCURSO 

FORMATIVO 

 
Anteriormente discutimos aspectos da formação docente e a construção da 

identidade do professor/a. Com isso, e compreendendo que é na escola em que a 

profissão docente se efetiva, assim como diversas outras profissões seu exercício 

concreto perpassa o campo prático, será abordado nesta subseção a importância da 

relação entre a universidade e a escola com destaque para o papel da prática neste 
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percurso. Para isso, elencamos alguns autores e autoras que ancoram a discussão 

com base na ideia de que a profissão do/a professor/a também se desenvolve no 

espaço escolar e que durante a graduação é importante manter a relação direta 

entre a universidade e a Educação Básica por meio de projetos e ações que 

favoreçam a qualificação da formação inicial e continuada de professores. 

 
Defendemos, portanto, que a formação inicial docente precisa ser 
desenvolvida com base em uma concepção que considere a 
indissociável relação entre teoria e prática. Acreditamos que modelos 
formativos que privilegiem a parceria universidade-escola básica são 
potentes para isso. (CAMPELO; CRUZ, 2016, p.98) 

 
  Os estágios curriculares obrigatórios constituem para a licenciatura e 

pedagogia uma oportunidade garantida para o ingresso do licenciando inserido da 

sua área de futura atuação profissional. Momento este que o/a futuro/a professor/a 

estabelece uma relação direta voltada para ações relacionadas à observação das 

turmas, aulas, aproximação com os espaços escolares e o contato com os docentes 

de sua área/disciplina. Com o aumento das cargas horárias destinadas aos estágios 

curriculares supervisionados, definidas pela DCNs de 2001 e 2015 e suas 

respectivas resoluções, é possível afirmar um ganho para o campo e para as 

disciplinas da área do ensino que favoreceram e ampliaram os espaços para o 

diálogo entre as Universidades e as Escolas de educação Básica. 

  Numa análise no tocante da relação teoria e prática, Pimenta (2012) chama 

atenção para a questão da práxis como definidora da atividade docente pautada em 

um processo de ensino-aprendizagem. Este conceito, definido com base em Marx, 

nos diz “[...] práxis é a atitude (teórico-prática) humana de transformação da 

natureza e da sociedade. Não basta conhecer e interpretar o mundo (teórico), é 

preciso transformá-lo (práxis)” (PIMENTA, 2012, p. 99). Nessa concepção, e 

entendendo os estágios curriculares além de uma mera disciplina integrante no 

currículo, mas como uma atividade efetiva que complementa outras disciplinas, 

articulando a formação inicial: 

 
[...] o curso (e nele o estágio) pode ser preparador para uma práxis 
transformadora – aí a unidade teoria e prática é condição 
fundamental; é pressuposto da metodologia dialética – dependendo 
da opção dos seus professores e coordenadores. (Porque também 
pode preparar para uma práxis repetitiva, burocrática etc., nas quais 
teoria e prática são dissociadas.) (PIMENTA, 2012, p. 207-208). 
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  Tardif (2011) compreende os estágios curriculares supervisionados 

obrigatórios como uma das etapas mais importantes da trajetória acadêmica dos 

estudantes de licenciatura, pois possibilita espaços e tempos para observação, 

pesquisas, planejamentos e intervenções em sala de aula e em todo ambiente 

escolar. Entendemos que o estágio tem um papel importante na formação inicial, 

pois possibilita o contato com as práticas docentes e com o campo de atuação 

profissional. Também é um momento que pode servir para reafirmar as escolhas de 

ser professor/a.  

  A partir disso, percebemos a profissão docente não como uma vocação, ou de 

“uma posição missionária ou de um mero ofício” (GATTI, 2013 p. 59), e nem como 

uma simples tarefa que perpassa apenas gostar de crianças e jovens, no caso da 

Educação Básica, e, muito menos ter afinidades e entendimento das respectivas 

disciplinas. A construção da identidade do professor e da professora é uma atividade 

complexa, que envolve diferentes variantes e mobiliza diversos aspectos da área 

profissional e pessoal, alinhados com boas oportunidades, reflexões e vivências na 

formação inicial. 

  Ao realizar uma análise da importância dos estágios curriculares que Tardif 

(2011) nos mostra, Rosa (2014) também entende esse momento como primordial na 

constituição docente, na vivência dos contextos escolares e para a reflexão das 

experiências. Em contraponto, Severino (2003) realiza um raciocínio opinando que o 

futuro professor não consegue realizar reflexão no momento dos estágios por ser um 

período muito curto, e que essas reflexões sobre suas práticas pedagógicas não se 

efetivam, podemos entender que programa como PIBID e PRP podem ser potentes 

considerando sua extensão.  

  Sobre os Estágios curriculares e a implementação dos programas de iniciação 

à docência, Borges, Leite e Freitas (2020) explicam que as DCNs de 2015 

trouxeram: 

A possibilidade de se estabelecer práticas de formação docente para 
além das horas de Estágio Curricular Supervisionado, previstas na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) – Lei 9394/96 - é 
atualmente, regulamentada pela Resolução CNE/CP 02/2015 
(BRASIL,1996) que “Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de 
formação pedagógica para graduados/as e cursos de segunda 
licenciatura) e para a formação continuada” (BRASIL, 2015). Essa 
prática foi inicialmente instituída com o Decreto n.o 6.755/2009 
(BRASIL, 2009), que embora revogado, abriu possibilidades para as 



52 
 

Instituições de Ensino Superior (IES) organizarem, sob regime de 
colaboração, programas de iniciação à docência com escolas de 
educação básica, tais como o Programa Institucional de Bolsa de 
Iniciação à Docência (PIBID) e, também, como o PRP [...]. (p.619-
620). 
 

   Num comparativo com os programas de iniciação à docência como o PIBID e 

o PRP, realmente os dois projetos se apresentam numa extensão temporal maior 

que os estágios curriculares supervisionados7, com uma média de 18 meses de 

duração de seus editais e nesse contexto oportunizam tempo hábil para realização 

de reflexões e um desenvolvimento profissional e da identidade docente, autonomia 

em sala de aula, entre outras questões. Estes programas, diferente dos estágios 

curriculares obrigatórios que estão presentes nos desenhos curriculares e tem 

determinada carga horária, tem um maior tempo previsto para imersão nas escolas. 

Mas não podemos deixar de chamar atenção de que eles não garantem a 

participação de todos os estudantes dos determinados cursos por razão do 

quantitativo de bolsas e disponibilidade dos licenciandos de realizarem essas 

atividades que geralmente ocorre no contra turno das aulas. 

  Apesar de não atenderam todos os estudantes dos cursos de licenciatura, os 

programas de iniciação à docência, bem como os estágios curriculares 

supervisionados, têm um papel primordial na conexão e relação entre as 

universidades e a Educação Básica. Eles têm um papel fundamental na relação 

entre teoria e prática e o estabelecimento de oportunidades que viabilizem a 

inserção do/a licenciando/a ao cotidiano escolar. Nóvoa (2009) entende que a 

formação docente está ainda muito afastada da profissão, e consequentemente 

perde a vivência da rotina da profissão docente, de suas determinadas culturas 

profissionais, trazendo como alternativas a superação desse paradigma de 

formação. 

  Tardif (2011) também destaca a importância de aproximar a teoria que é 

estudada na Universidade, com as práticas vivenciadas em sala de aula. Essas 

relações oportunizadas desde a formação inicial contribuem para constituição dos 

                                            

7 A exemplo, o curso de Geografia Licenciatura da FAED/UDESC em sua estrutura curricular 
apresenta três estágios curriculares supervisionados. Os estágios I e II ocorrem es escolas de 
Educação Básica do município de Florianópolis, o primeiro se constitui num momento de maior 
observação dos licenciandos do contexto escolar e das aulas de Geografia, já no estágio II os 
estagiários assumem as aulas, com organização, planejamento e execução de planos de aula 
realizados na universidade sob supervisão e auxílio das professoras. O estágio III traz a concepção 
do ensino de Geografia em espaços não formais de educação, ocorrendo em parques públicos, 
cursos pré-vestibulares e também nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
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saberes docentes que são essenciais para constituição da profissionalização dos 

professores. Para o autor, esses saberes dizem respeito aos conhecimentos, 

competências, aptidões e as atitudes docentes. Tais saberes são sociais, 

contextualizados e também individuais. Eles são sociais, sobretudo, pois se 

adquirem por meio da socialização do profissional ao longo de toda sua trajetória, 

também são sociais pois são compartilhados e vividos com seus pares. 

 
O saber não é uma coisa que flutua no espaço: o saber dos 
professores é o saber deles e está relacionado com a pessoa e a 
identidade deles, com a experiência de vida e com a sua história 
profissional, com as suas relações com os alunos em sala de aula e 
com os outros atores escolares na escola (TARDIF, 2011, p. 11). 

 

 Dentre os diversos saberes que compõe a prática da docência, o mesmo 

autor destaca os seguintes: Saberes disciplinares; Saberes curriculares; Saberes 

da formação profissional e os Saberes experienciais.  

 Os saberes disciplinares têm referência aos saberes dos distintos campos do 

conhecimento, no nosso caso dessa pesquisa a Geografia, por exemplo. Eles são 

transmitidos nos cursos de formação, nas licenciaturas, em nível de graduação e 

pós-graduação. Tardif (2011) explica que nesse contexto temos a tradição cultural 

de determinados grupos produtores de conhecimentos, conhecimentos estes que 

foram acumulados na história da humanidade. 

  No que tangem os saberes curriculares, consistem nos discursos advindos da 

instituição escolar, seus conteúdos, objetivos e métodos. De acordo com sua 

organização, a escola transmite seus valores vistos como necessários para toda a 

sociedade, em consonância com o planejamento escolar. Nesse saber o professor 

deve aprender e aplicar com os estudantes. 

  Para Tardif (2011), os saberes da formação profissional abarcam aqueles 

aprendidos na instituição de formação. Se relacionam com à filosofia de 

determinada instituição, seu projeto pedagógico. Esses saberes articulam as 

ciências humanas e ciências da educação na formação inicial e continuada. 

 
                                     Os saberes pedagógicos apresentam-se como doutrinas ou 

concepções provenientes de reflexões sobre a prática educativa no 
sentido amplo do termo, reflexões racionais e normativas que 
conduzem a sistemas mais ou menos coerentes de representação e 
de orientação da atividade educativa (TARDIF, 2011, p. 37). 

 



54 
 

Por fim, temos os saberes experienciais, os quais são pertinentes de serem 

desenvolvidos na oportunidade da formação inicial da convivência e articulação 

dos/as futuros/as docentes ao ambiente escolar. Pois esse saber se desenvolve no 

exercício da função profissional, no trabalho do cotidiano esses saberes “[...] 

incorporam-se a experiência individual e coletiva sob a forma de habitus e de 

habilidades, de saber-fazer e de saber-ser.” (TARDIF, 2011, p.39). Neste sentido, é 

possível compreender que esses saberes não são constituídos nas universidades e 

nem nos currículos, mas sim a partir da experiência e vivência profissional. 

  Tomando os estágios como lócus da constituição e desenvolvimento dos 

saberes da docência, Martins (2015) destaca que esta etapa nas licenciaturas é 

fundamental para a construção da profissão docente. 

  No percurso formativo os/as estudantes dos cursos de licenciatura têm a 

oportunidade de vivenciar os espaços escolares por meio de parcerias com os/as 

professores/as da Educação Básica, que tem um papel de coformação neste 

processo: 

 
Ele desempenha função relevante junto aos alunos estagiários, pois 
ao ceder seu espaço de sala de aula favorece o contato com esta 
realidade que é fundamental à aprendizagem dos licenciandos; além 
de fazer um acompanhamento direto em todas as atividades 
realizadas neste espaço com as crianças e adolescentes, alunos que 
fazem parte da sala de aula. (MARTINS, 2015, p.239) 

 

     Nesse processo, Nóvoa (2017, p. 1116) entende a necessidade de pensar a 

formação de professores como realmente uma formação profissional, exigindo “[...] a 

presença da universidade no espaço da profissão e a presença da profissão no 

espaço da formação”. O mesmo autor esclarece e defende que a colaboração entre 

escola e universidade, entre os/as licenciandos/as e professores/as da Educação 

Básica pode ser o caminho para um percurso que seja integrado, colaborativo e 

coerente para a formação. Defendendo também esse paradigma e sabendo que 

ninguém realiza nada sozinho, corrobora-se com a contribuição de Martins (2015) 

quando explica que os professores da Educação Básica têm um papel importante 

como co-formadores dos estudantes das licenciaturas que se pautam nas suas 

práticas para se constituírem como profissionais.  

 

É preciso destacar que os professores da educação básica são 
coformadores dos estagiários que se utilizam das suas turmas na 
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escola. Detêm papel fundamental neste processo quando 
disponibilizam espaço e tempo e acolhem os futuros professores que 
precisam pôr em prática diferentes ensinamentos e estudos sobre 
educação e prática da docência. Por isso é preciso um esforço no 
sentido de garantir aos professores, que estão dispostos a receber 
estagiários em suas turmas, tempo disponível na sua carga horária 
de trabalho para que tenham condições mínimas, efetivamente, na 
orientação dos futuros professores nesses primeiros contatos com a 
docência. (MARTINS, 2015, p. 251).  

 

Roldão (2017) propõe três questões nucleares para a formação docente, a 

primeira diz respeito a natureza formativa, baseada nas lógicas como educação 

aplicacionista ou progressista. A segunda questão aborda sobre a organização e 

articulação sobre a teoria e prática, com base na prática reflexiva. Por último a 

autora questiona a finalidade da formação, em que profissionais qualificados 

atendam às exigências dos estudantes e de toda a sociedade. Com isso, a formação 

deve então garantir o domínio dos saberes científicos de referência em consonância 

aos saberes adquiridos na prática. 

Ao dar ênfase a questão teoria e prática, importante destacar a essência 

desse binômio permanecer indissociável, e, com isso, a necessidade da permanente 

reestruturação da dialética dos sujeitos, para então conceber uma prática que seja 

reflexiva. Compreende-se a busca do equilíbrio entre aquilo que se pretende e aquilo 

o que se faz (ROLDÃO, 2017), numa relação e busca individual de cada sujeito que 

assegure ligação teoria e prática. Embora as relações e formação no contexto do 

coletivo se mostre muito potente na formação docente, o caminho do 

desenvolvimento profissional também acontece de forma importante no interior dos 

sujeitos, num processo autônomo, de acordo com as situações vividas, suas 

necessidades e no momento da formação. 

Entende-se também que ao estabelecer essa relação de parceria da 

Universidade e Educação Básica, todos os sujeitos do processo se beneficiam. Não 

apenas professores/as e licenciandos/das, mas também os/as estudantes das 

escolas, a comunidade escolar, professores das IES. Na criação desse ambiente 

favorável de trocas e partilhas de saberes e conhecimentos é preciso enaltecer o 

que vem sendo construído, e demandar maior atenção, investimentos e valorização 

da profissão docente. Criando assim condições para que essa articulação seja cada 

vez mais comum, melhorando também a qualidade da formação dos/das futuros/as 

professores e professoras e a união e parceria com a educação básica pública. 
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Não há melhor modo de elaborar as maneiras próprias de ser 
professor do que acompanhar as maneiras de outro, mas não para 
copiá-las e sim para pensá-las e conversas sobre elas. Não há nada 
mais útil para um professor que ama ensinar do que outro professor 
que ama ensinar com quem ele possa falar de seus respectivos 
modos de exercer o ofício. E não somente “ainda que sejam 
diferentes”, mas precisamente “porque são diferentes”. (LARROSA; 
RECHIA, 2018, p.307) 

  
 Nessa perspectiva, na constituição da identidade docente dos/as futuros/as 

professores/as, é importante que a oportunidade de ter o contato e convívio com 

esses profissionais da educação e seus conhecimentos sejam também tidos como 

conhecimento teórico e científico. Ou seja, não somente a bibliografia discutida 

enquanto arcabouço teórico na universidade, por meio dos artigos, livros, trabalhos 

acadêmicos e outras escritas é válida nesse momento, o diálogo dos conhecimentos 

desses sujeitos também são valiosos, e constituem o saber científico, ainda que por 

vezes não sejam vistos e valorizados como sujeitos articulados na pesquisa.   

 Posto o que viemos colocando nessa subseção, reitera-se a importância de 

propostas de cursos de licenciatura articulados, que verdadeiramente assumam e 

oportunizem a ponte tão importante com o chão da escola. Desse modo, os vários 

saberes integrantes no processo formativo poderão de fato serem mobilizados, em 

consonância com os objetivos da formação dos profissionais da educação.  

  No item seguinte o foco das análises será nas discussões acerca da formação 

do/a professor/a de Geografia, trazendo elementos que consideramos caros no 

processo formativos desses/as profissionais, tendo em vista amplitude e relevância 

da ciência geográfica que também se mostra válida no que tange essa etapa, 

proporcionando novas reflexões. E ainda, da urgência de repensarmos e 

valorizarmos a profissão docente, sobretudo nessa área em específico, que tem se 

encontrado nos últimos anos em situação de inseguranças, retrocesso e luta. 

Cientes das possibilidades e limites encontrados nessa questão, pautado no 

compromisso com a educação e constituição de sujeitos reflexivos e participantes 

efetivos de sua cidadania. 
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4.3   A FORMAÇÃO DO/A PROFESSOR/A DE GEOGRAFIA 

 
 Nessa seção, o propósito é discutir e analisar aspectos relacionados ao 

processo da formação dos professores de Geografia, com destaque para as 

legislações e resoluções que deram o tom das mudanças nos cursos de licenciatura.  

Buscamos entender a partir desses marcos, quais os paradigmas que sustentam a 

formação inicial e consequentemente as práticas destes profissionais na educação 

básica.   

O início da inserção profissional do professor para Cavaco (1999) é 

considerado um momento de inseguranças, instabilidades, mas por outro lado 

também se mostra um período da aceitação de determinados desafios, criando 

novas relações profissionais. Na visão da autora, essa etapa é marcada de tensões 

e desequilíbrios, de reorganizações e ajustamentos de expectativas.  

A formação do profissional de Geografia para a Educação Básica apresenta 

diversos desafios. Um deles diz respeito à questão dos paradigmas que são 

pautados os processos formativos, que mostram a urgência de interromper as 

formas tradicionais que por muito tempo definiram a formação do/a professor, 

especialmente os de Geografia. Essas formas tradicionais consistem na manutenção 

de uma visão positivista da ciência pautada por um viés de interesse técnico e 

científico desvinculado da realidade das escolas e dos estudantes.  

Com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (lei nº 

9.394/96), iniciou-se um processo de reformas curriculares nos cursos de formação 

de professores, que passaram a rever seus projetos pedagógicos e seus currículos. 

A nova legislação provocou mudanças na estrutura dos cursos de graduação, que 

substituíram os currículos mínimos por diretrizes curriculares8, cumprindo o disposto 

pelo Conselho Nacional de Educação, em suas ações, no sentido de regulamentar a 

nova lei. 

A partir da publicação das Diretrizes de Formação de Professores no início 

dos anos 2000, foi ampliado a discussão acerca da formação em geografia em nível 

de licenciatura e bacharelado, pois, por um bom tempo os  cursos de licenciatura 

                                            

8 A Resolução CNE/CP nº 1/2002 institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de 
professores da Educação básica, nos cursos de licenciatura; A Resolução CNE/CP nº 2/2002 
determina a duração e também a carga horária dos cursos de licenciatura; A Resolução CNE 14/2002 
estabelece as diretrizes curriculares para os cursos de Geografia. 
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eram considerados apenas um anexo da formação do bacharelado, limitando a 

oportunidade de desenvolver condições para a articulação e promoção da identidade 

e dos saberes docentes, com isso “[...] a Licenciatura ganha identidade própria para 

dar conta de uma preparação com qualidade ao profissional da educação” 

(MARTINS, 2015, p. 240). 

Essas mudanças não apenas modificaram os currículos dos cursos nas 

determinadas fases/ períodos, mas também orientou a reorganização das estruturas 

e propostas curriculares afim de terem maior articulação entre teoria e prática, 

questão de muita pertinência, como abordado na seção anterior. Com isso, os 

cursos de licenciatura ganharam maior visibilidade e a possibilidade de qualificação 

do percurso formativo e construção da identidade profissional dos futuros docentes 

da Geografia. Também houve uma ampliação nas horas destinadas aos estágios 

curriculares supervisionados, as disciplinas voltadas para formação pedagógica e as 

práticas que também contribuíram para ampliar a relação direta com a Educação 

Básica, garantindo então o que Tardif (2011) defende, que o conhecimento na 

formação e na escola devem acontecer juntos. 

É relevante mencionar as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 

de Professores da Educação Básica em Âmbito Superior (DCNs), decorrentes de 

políticas propostas para a educação no Brasil, contribuíram para mudanças 

estruturais e importantes nos currículos dos cursos de licenciatura em Geografia, 

qualificando a formação e atendendo aos desafios do campo prático.  Neste sentido, 

Martins destaca:  

Com a aprovação das DCNS, os currículos dos cursos de formação 
inicial de professores foram repensados e redesenhados, 
implementando não somente a ampliação de carga horária, no que 
diz respeito às práticas pedagógicas, mas também no sentido 
atribuído às relações dialógicas entre teoria e prática e a articulação 
entre pesquisa e ensino. (2015, p. 240) 

 
Acreditamos que as mudanças ocorridas a partir da proposição das DCNs e 

as buscas de novos caminhos e de novas propostas, bem como a busca pela 

ruptura com as formulações de uma geografia mnemônica e descritiva, provocaram 

um direcionamento ao ensino da geografia com a proposição de uma docência 

pautada em uma ação crítico-reflexiva (CAVALCANNTI 2002). Com isso, surgiram 

movimentos no sentido de superar a tradição bacharelesca dos cursos de geografia, 

dando a licenciatura o mesmo status de uma formação articulada com o 
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conhecimento teórico-acadêmico e a cultura escolar. Nesta perspectiva, Martins 

explica que:  

 
A atuação na disciplina de Geografia exige, atualmente, sujeitos 
autônomos, capazes de dar conta dos desafios relacionados à 
atividade docente. Essa autonomia colabora para que o docente 
possa pensar a sua prática, questionar as suas ações, tomar 
decisões e organizar seu planejamento de acordo com a realidade 
em que está inserido. O desenvolvimento dessas habilidades é um 
desafio a ser contemplado nos cursos de formação de professores, 
pois o momento atual de incertezas e mudanças exige profissionais 
capazes de propor práticas pedagógicas inovadoras e 
contextualizadas. (2015, p. 262) 

 
Para que se possa, efetivamente, promover alterações significativas nos 

cursos de Geografia e pensar numa formação de profissionais capazes de 

desenvolver uma prática coerente com uma realidade de ensino exigente e em 

constante transformação, é preciso que os cursos alterem seus projetos político-

pedagógicos e busquem criar trajetórias que promovam a articulação entre formação 

acadêmica e realidade escolar. Cavalcanti considera que é preciso “elaborar projetos 

de formação inicial do professor de geografia que garantam a discussão sobre o 

papel da educação, em suas várias dimensões, para construção da sociedade, e 

sobre o papel da Geografia na formação geral do cidadão” (2003, p. 196). 

Ao considerar as contribuições da Geografia na construção de conhecimentos 

capazes de auxiliar na interpretação da realidade, na formação de cidadãos 

autônomos e críticos, consideramos que é essencial a constituição de uma 

educação geográfica capaz de promover um ensino que desenvolva o pensamento 

geográfico e a construção dos conceitos centrais desta ciência (CALLAI, 2003).   

 
A Educação Geográfica é a possibilidade de tornar significativo o 
ensino de um componente curricular sempre presente na Educação 
Básica. Nesse sentido a importância de ensinar Geografia deve ser 
pela possibilidade do que a disciplina traz em seu conteúdo, que é 
discutir questões do mundo da vida. Para ir além de um simples 
ensinar, a Educação Geográfica considera importante conhecer o 
mundo e obter e organizar os conhecimentos para entender a lógica 
do que acontece (Ibdem, 2003, p. 44). 

 
 

A Geografia escolar tem um papel fundamental e relevante no processo de 

escolarização dos/as estudantes, no sentido de possibilitar a compreensão do 

espaço geográfico, reconhecendo a espacialidade dos fenômenos sociais e naturais. 
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Neste sentido, é importante analisar quais os referenciais teóricos e metodológicos 

que possibilitam uma proposta de ensino para este componente curricular e que 

possam contribuir para a mudança das práticas dos professores e a reflexão sobre a 

importância social da Geografia. 

Ao analisar e pontuar sobre o ensino da Geografia, é fundamental perguntar 

de que Geografia se está falando, ou que concepção de Geografia está presente nos 

cursos de formação e nas salas de aula das escolas de ensino fundamental e médio. 

Um professor que tem na sua formação um embasamento teórico que oportuniza a 

compreensão das principais correntes do pensamento geográfico, o processo de 

evolução da Geografia escolar terá condições de fazer um planejamento curricular 

com a seleção de conteúdos que possibilitam a construção de saberes e conceitos 

necessários à construção do conhecimento geográfico.  

Neste sentido, é importante que os cursos de formação inicial de professores 

tenham como foco a consolidação de experiências significativas com embasamento 

teórico e conceitual no percurso formativo dos licenciandos para que possam dar 

conta dos desafios da atuação profissional que demandará a atuação direta nos 

processos de ensino aprendizagem com os estudantes da educação básica. 

 Castrogiovanni e Vallerius (2022) entendem que a formação dos docentes de 

Geografia como um multifacetado processo, resultado de diversos fatores, tempos e 

espaços que permeiam a identidade desse profissional, e que ainda, não existe 

formação profissional que seja plena e de excelência. Com isso, uma formação 

desses profissionais que seja efetivamente qualificada é de suma importância para a 

realização do trabalho docente de forma significativa, a fim da valorização também 

da ciência geográfica como conhecimento escolar. 

Nessa perspectiva, apesar dos ganhos das licenciaturas em Geografia para 

uma formação de mais qualidade, é recorrente a discussão dos desafios da área, 

assim como enunciado nas subseções anteriores, a formação precisa ser 

constantemente revista,  

 
Temos necessidade premente de inovar nos currículos de cursos de 
licenciatura bem como nas práticas pedagógicas usualmente 
encontradas nessa formação. Mudanças são passagens por vezes 
demoradas, devem envolver o coletivo de docentes que atuam na 
formação para o magistério na educação básica. (GATTI, 2020, p.36) 
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As mudanças do mundo globalizado ocorrem todos os dias, colocando para 

os formadores situações cada vez mais desafiadoras e complexas para as novas 

necessidades. Nessa questão, Castrogiovanni e Vallerius (2022) reconhecem uma 

formação acadêmica e também continuada, que tenha como base um prisma crítico-

reflexivo-complexo, gerando uma prática de ensino que estimule os sujeitos na sua 

participação da sociedade de forma consciente e cidadã, para isso, a pesquisa e 

autoria são chave crucial. A fim que o ensino da Geografia seja significativo, tendo 

como basilares a compreensão epistemológica e pedagógica dos conteúdos com a 

clareza da função social e política do processo educativo na educação escolar. 

Com esse raciocínio, na condução do desenvolvimento profissional, a 

importância da autonomia e criatividade fazem parte da afirmação dessa 

profissionalidade. (LOPES, 2022). E ainda, se traz a urgência de se pensar o 

professor e a professora de Geografia como um profissional multifacetado, que não 

apenas se restringem aos conhecimentos disciplinares, como explicam os autores, 

 

No ato docente (nesse caso, em Geografia), o conhecimento 
geográfico, os conhecimentos pedagógicos gerais e os 
conhecimentos do contexto da ação educativa se mesclam e dão 
origem ao conhecimento pedagógico geográfico. É, sem dúvida, um 
sinal evidenciador da compreensão especial dos conteúdos que uma 
docência de qualidade exige e revela, concomitantemente, o 
desenvolvimento da profissionalidade docente. (LOPES e 
PONTUSCHKA, 2011, p. 95-96) 

 

A luz dessa questão, para Castrogiovanni e Vallerius (2022) a formação 

desses profissionais deve ter como suporte três elementos indissociáveis. São eles, 

o saber científico, os saberes pedagógicos e a pesquisa. O ato pedagógico do/a 

professor da Geografia precisa ser pautado no exercício da constante pesquisa, 

reflexão e se necessário, gerando mudanças. Corroborando com essa demanda, 

Costella (2013) defende que o professor é um eterno pesquisador, e seu objeto de 

pesquisa é o estudante. Pois, para a autora, a preocupação básica desse docente é 

a compreensão do processo de aprendizagem, se de fato é efetiva e significativa, 

para além da simples técnica, focada nesse processo. 

Posto isso, das diversas facetas necessárias a serem desenvolvidas, e da 

ciência da importância da prática social do profissional da educação, da Geografia, a 

partir de sua concepção de mundo e da sociedade, por um ensino dessa ciência 
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cada vez mais significativo, Pontuschka (2001) pontua os conhecimentos os quais 

esse profissional deve ter o domínio,  

1. O conhecimento geográfico a ser ensinado; 

2. Os conhecimentos das ciências da educação; 

3. O conhecimento sobre o método de construção da Geografia; 

4. O conhecimento de documentos e linguagens implicados à apreensão 

do conhecimento geográfico; 

5. A questão das escalas; 

6. Os conhecimentos referentes à leitura analítica do espaço geográfico; e 

7. A busca da interdisciplinaridade. 

  
 Pensamos a interdisciplinaridade a partir do que a autora nos traz, além da 

ligação com outras ciências/disciplinas, mas também na necessidade da Geografia 

escolar cada vez mais se conectar com questões pertinentes, sobretudo na 

atualidade, desde a inclusão, a violência nas escolas, a Educação para as Relações 

Étnico-Raciais, o lugar da Geografia nas novas políticas como o Novo Ensino Médio. 

 Com isso, é importante pensar e efetivar uma educação escolar que tenham 

como função a formação social dos/das estudantes para que sejam capazes de 

pensar criticamente a realidade social, política e histórica da sociedade em que 

vivemos.  Neste sentido, os/as professores dessa ciência necessitam ser detentores 

de distintos conhecimentos e habilidade didática capaz de coordenar uma ação 

educativa que promova o desenvolvimento cognitivo dos estudantes. Sobre isso, 

Costella (2013) revela que o ensinar demanda caminhos, e quem ensina necessita 

aprender a aprender, para poder de fato ensinar.   

Com a expansão demográfica mundial, os caminhos tomados no âmbito das 

ciências e da política, as manifestações religiosas e culturais, economia, geopolítica, 

as tecnologias da informação, expressões de grupo e heterogeneidades nas mais 

diversas escalas revelam questões cada vez mais em voga, se tornando palco de 

debates e discussões, nos contextos locais e globais. Todo esse aparato de 

questões revela para Gatti (2020) o despertar do sentimento de injustiça e 

desigualdade, no prisma das subjetividades, por outro lado revelam a criação de 

movimentos que lutam e defendem uma sociedade mais justa para todos, no que 

tangem os bens públicos, educacionais e sociais. E é nesse cenário em que os 

professores se colocam, e se colocarão, para aqueles que atravessam o processo 
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formativo, sendo crucial o preparo para esse contato com as novas gerações, que 

requerem cada vez mais demandas, 

 

Somos uma sociedade complexa, com diversidades a serem 
consideradas e respeitadas, e de outro lado temos desigualdades, 
desigualdades que merecem ser superadas, e, uma delas é a 
desigualdade educacional. Compreender conhecimentos com seus 
sentidos, e, valores com seus consequentes, é necessidade 
essencial, histórica, para as novas gerações visando uma vida 
coletiva melhor e sustentável neste planeta. A educação escolar tem 
parte importante na formação das novas gerações – educamos para 
o futuro – e os professores são os que diretamente têm a missão de 
realizar essa construção com seus alunos em suas várias etapas de 
desenvolvimento pessoal e social. (GATTI, 2020, p.29) 

 

As potencialidades de pensarmos os conhecimentos oriundos dos conteúdos 

da Geografia se concretizam nos diferentes exemplos, analogias, imagens, seja, 

metodologias, antenadas na realidade dos estudantes, essa ciência necessita 

proporcionar que os sujeitos elaborem a construção dos conceitos, compreendendo 

a realidade em que vivem, refletindo o futuro com base no seu presente. E ainda, 

cabe ao professor, a provação do desafio da leitura da Geografia presente no seu 

entorno, valorizando os processos da comunicação e persuasão, como defendem 

Castrogiovanni e Vallerius (2022), em mundo repleto de informações, sem 

conhecimento acerca dessas, daí a brecha e importância que traz a Geografia. 

Para finalizar essa discussão, dentre a importância e potência do ensino da 

ciência geográfica para a formação dos sujeitos, no estímulo de sua autonomia, 

Larrosa e Rechia (2018),  

 
 [...] o trabalho do professor não somente tem a ver com a geração 
de ideias, mas tem a ver também com tratar de fazer com os 
estudantes preservem suas ideias, que não desfaleçam, que não as 
abandonem rápido demais, que não as deixem cair, que as 
desenvolvam, cuidem delas, sigam-nas e as persigam; enfim, que 
cuidem delas. (p.223) 

 

Propomos, com base no esquema (Figura 2), que ilustra o que foi abordado 

nesta seção, em que destacamos a importância da formação inicial docente estar 

ancorada em um currículo articulado e baseado na relação entre a teoria e prática, 

em constante interação e diálogo com a realidade escolar, o que oportuniza uma 

ponte com as experiências concretas do ambiente de atuação do professor. E ainda, 

em conjunto a políticas de inserção desses graduandos por meio de bolsas, como o 
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PIBID e o PRP, os quais serão abordados com maior profundidade a seguir, 

possibilitam a constituição e fortalecimento da identidade docente, balizada na 

perspectiva que articule teoria e prática, a pesquisa e a reflexão, podendo assim 

garantir uma formação inicial de qualidade. 

 

                     Figura 2 – Esquema formativo docente 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

A provocação que trazemos nesse esquema, assim como prévia do que 

destrincharemos na próxima seção, não visa realizar uma receita pronta e 

engessada de como a formação inicial docente deve ser proposta, mas sim na 

intenção de, por meio dos referenciais utilizados nessa pesquisa, de conceber o que 

a profissão docente na sua formação inicial poderia ter como garantia de acesso e 

oportunidade na realidade nacional. 

Entendemos que na formação inicial um conjunto de fatores devem ser 

articulados para que desse modo, este processo se desenvolva de modo exitoso. Ou 

seja, a importância dos espaços que proporcionem o contato com o ambiente 

escolar e que realmente articulem a teoria com as práticas e experiências da sala de 

aula, tendo assim legislações que regulam os estágios curriculares e políticas de 
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programas de iniciação à docência como PIBID e PRP, como lócus de privilégio para 

esse movimento.  

Atrelado a isso, é importante a valorização da pesquisa e dos processos 

reflexivos que somados às questões acima propiciam que de fato a identidade 

profissional seja efetivamente desenvolvida e fortalecida. Com isso assume-se que, 

o conjunto de dinâmica das relações da formação inicial perpassa a dimensão das 

relações profissionais que se envolve estritamente na dimensão política, a qual 

demonstraremos na seção a seguir. 
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5 AS POLÍTICAS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES E O PROGRAMA 

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA 

 

Nessa seção nos empenhamos em entender como se desenvolveram as 

políticas educacionais de formação de professores no Brasil desde a promulgação 

da Lei de Diretrizes e Bases – LDB de 1996, assim como, identificar os precedentes 

que marcam o lançamento do Programa Residência Pedagógica/Capes em 2018, e 

como esse programa vem se desenvolvendo até o Edital 2020/1.  

Será apresentado um panorama acerca dos principais marcos legais com leis, 

diretrizes, políticas de formação inicial de professores inseridas no plano nacional, 

com destaque para o contexto contemporâneo que contempla e Base Comum 

Curricular (BNCC) da Educação Básica, BNC Formação de inicial e o Programa 

Residência Pedagógica.  

 

5.1    AS POLÍTICAS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO BRASIL 

 

A palavra “política” tem origem do termo grego “politikos” e se refere a 

cidadão que vivem na pólis (cidade), sociedade organizada, participação da 

comunidade, do coletivo. Ainda na Grécia antiga, Aristóteles, definiu o ser humano 

como um sujeito político, pois estava sempre em busca da vida em comunidade9. 

Podemos então conceber então como política pública a política colocada em prática. 

Para Thomas Dye (1984) política pública se define como aquilo que o governo 

escolhe, ou não, realizar.  

Visto isso, é necessário entendermos a diferenciação entre política de Estado 

e política de Governo, Oliveira (2011) nos mostra que essa primeira se refere a 

política que reque continuidade, a fim de preservar o interesse da nação, e para sua 

realização é necessário o envolvimento de diferentes setores do Estado, passando 

pelo parlamento, a fim de transformar condições já existentes, se aplicando a 

diferentes setores de toda a sociedade. Políticas de governo são aquelas que o 

executivo, em um fundamental processo de construção e implantação, tomando 

                                            

9  Definição disponível em: https://www.politize.com.br/o-que-e-politica/ 
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certas medidas e programas que atendam demandas do país em seu âmbito interno, 

ainda que essas sejam decisões complexas. (OLIVEIRA, 2011). 

A partir da promulgação de Lei de Diretrizes e Bases (LDB nº 9.394/1996), é 

iniciado um novo ordenamento para regulamentar as políticas de formação de 

professores, que é efetivado em 2002 com a criação das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação de Professores (DCNs) que são aprovadas pelo 

Conselho Nacional de Educação. Na Figura 3 a seguir, foram sistematizados alguns 

dos principais marcos coma criação de políticas públicas voltadas para qualificação 

da formação de professores. Tomamos como recorte temporal para a analisar estes 

documentos, o marco da LDB de 1996, até os anos de 2021/2022, recorte que essa 

pesquisa se desenvolve. 

Depois de mais de 25 anos da implantação da LDB de 1996, o que se 

observa durante esses anos foram avanços e retrocessos relacionados aos rumos 

da educação em nosso país. Neste contexto foram criadas novas regulamentações e 

diretrizes que direcionaram algumas ações e políticas relacionadas a educação 

básica e a formação de professores. 

 
 

Figura 3- Linha do tempo das políticas públicas educacionais 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 
 Após a aprovação da LDB 9.394/96, mudanças foram efetivadas no cenário 

educacional e nos cursos de formação de professores. A década de 1990 foi 

marcada por um cenário de mudanças sociais, econômicas e sociais que 

influenciaram diretamente as políticas públicas voltadas para a educação.  

 Por interferência de organismos internacionais como o Banco Mundial (BM) e 

o Banco Interamericano do Desenvolvimento (BID), foram alteradas as políticas 

sociais e educacionais nos países em desenvolvimento, entre estes o Brasil. Entre 

estas mudanças, é importante destacar a eliminação do analfabetismo, para atender 
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um acordo assinado na Conferência de Jontien, em 1990, onde os países periféricos 

foram orientados a aumentar as taxas de escolarização da população e o Brasil se 

comprometeu a criar medidas para mudar a realidade da educação brasileira. 

(CAMPOS; SOUZA JUNIOR, 2011).      

Ao mapear as políticas para formação de professores constituídas após a 

promulgação da LDB de 1996, é possível iniciar destacando a criação do FUNDEF - 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério, que foi criado em 1996 e vigorou por dez anos até 2006, 

que tinha como propósito o repasse de verba da União para as redes de ensino 

fundamental. Posteriormente, foi substituído pelo FUNDEB Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação, que passou a cobrir o desenvolvimento de toda a educação básica, não 

somente o ensino fundamental, mas também o ensino médio e os projetos de 

educação de adultos como o EJA.  

O FUNDEF, consistia em um fundo monetário na esfera estatal com recursos 

dos estados e municípios já existentes em relação a área da educação com força 

constitucional. Dessa maneira, tais esses recursos eram repassados para estados e 

municípios de forma automática, respeitando proporcionalmente o número de 

matrículas do Ensino Fundamental. Após dez anos de criação do FUNDEF, ele foi 

substituído pelo o que conhecemos hoje por FUNDEB, por meio da Medida 

Provisória nº 339/2006.   Acerca da substituição do FUNDEF pelo FUNDEB, Gatti, 

Barreto e André, destacam:  

 
O Fundeb opera basicamente com os mesmos mecanismos 
redistributivos do Fundef, mas a cesta de impostos que o compõem 
foi ampliada, assim como o montante alocado a cada uma delas, 
uma vez que o fundo passa a contemplar os diferentes níveis e 
modalidades da educação básica. (2011, p. 33) 

 
 Após a criação do FUNDEF, foi aprovado em 2001 o Plano Nacional de 

Educação (PNE), por meio da lei n. 10.172/01, que influenciou as diretrizes gerais 

para o financiamento da educação básica. O PNE (2001-2010) traçou metas para 

serem atingidas no prazo de vigência, porém, ao ser sancionado sofreu diversos 

vetos, principalmente no que se referem a obrigações de cunho financeiro e de 

investimentos, resultando no enfraquecimento do Plano. Ainda assim, é possível 

refletir ganhos e reflexões para o campo da formação docente, 
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No PNE 2001-2010, aliás, formação de professores e valorização do 
magistério, objeto do tópico 10, eram apresentadas como 
prioridades, com ênfase na formação inicial e continuada de 
professores e na valorização definida como “garantia das condições 
adequadas de trabalho”. Esta abrange não somente salário digno, 
piso salarial e carreira de magistério, mas também dimensões 
condicionantes da qualidade da ação docente como o tempo para 
estudo e preparação de aulas, aspectos gestados no debate social e 
acadêmico das décadas precedentes, e que no texto da Lei se 
tornam conteúdo das diretrizes para a efetivação de ambas facetas – 
formação e valorização. (WEBER, 2015, p. 508). 
 
        

 O primeiro Plano Nacional de Educação ao enfatizar que a qualidade do 

ensino da Educação Básica se conecta diretamente com a formação inicial docente 

e ter essa como prioridade, estabelece metas e objetivos direcionadas aos 

profissionais da educação, por meio do estabelecimento de diretrizes para os cursos 

de graduação, explica a autora:  

 
Quanto à formação docente, convém lembrar que constam como 
diretrizes do PNE 2001 orientações que vinham sendo discutidas no 
âmbito acadêmico e social visando, principalmente, a sedimentação 
da base comum nacional e reivindicações a ela associadas. Tal fato 
indica a persistência da disputa pela fixação de determinados 
sentidos que possam dar materialidade à especificidade da ação 
docente a ser desenvolvida na perspectiva da educação como direito 
social básico e condição de exercício da cidadania. (WEBER, 2015, 
p.509). 
       

 Dentre as reflexões do documento que aprova o primeiro PNE, temos a 

menção da necessidade da superação da divisão entre a teoria e prática. É preciso 

ultrapassar os limites ente formação pedagógica e formação no campo de 

conhecimentos específicos do fazer docente em sala de aula. (BRASIL, 2001).  

Mesmo que sempre em voga essa reflexão, é necessário entender e realizar 

alternativas viáveis que promovam essa unidade, e não apenas reivindicar de 

maneira rasa. Dentre os papéis das Universidades na formação inicial de docentes é 

trazer para o diálogo a importância dessa temática, e fazê-lo em todo percurso 

formativo, dessa maneira constituímos profissionais reflexivos e inseridos na 

Educação Básica, por meio de políticas públicas e dos próprios Estágios 

Curriculares. 

Com base no que foi estabelecido no artigo 62 da LDB que estabeleceu as 

exigências mínimas de formação para os professores atuar na docência da 
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Educação Básica, em 2001 foi aprovado junto ao Conselho Nacional de Educação, 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação 

Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena, disciplinadas 

por meio do Parecer CNE/CP 9/2001, que fundamenta as Resoluções CNE/CP 

1/2002 e 2/2002.  

 Essas Diretrizes propuseram um novo olhar sobre o formato dos cursos de 

Licenciatura e versam principalmente acerca dos currículos e a organização dos 

cursos de licenciatura. 

 
Com a aprovação das DCNs, os currículos dos cursos de formação 
inicial de professores foram repensados e redesenhados, 
implementando não somente a ampliação de carga horária, no que 
diz respeito às práticas pedagógicas, mas também no sentido 
atribuído às relações dialógicas entre teoria e prática e a articulação 
entre pesquisa e ensino. (MARTINS, 2015, p. 240). 

 
 Com a aprovação dessas diretrizes uma maior atenção é dada na 

organização dos cursos de formação inicial de licenciaturas, principalmente no que 

se refere a organização a duração e carga horária, bem como as diretrizes que 

pautam a reformulação dos Projetos Pedagógicos do Cursos (PPCs), propondo um 

novo prisma para a formação de professores e professoras para a Educação Básica.  

 Neste sentido, Martins (2015) destaca que houve um ganho para os cursos de 

licenciaturas, que obtiveram autonomia para desenvolver uma identidade própria 

para a formação de profissionais qualificados e preparados para a atuação no 

campo educacional. No que toca a Resolução (CNE/CP 01/2002), instituiu as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação 

Básica, em nível superior, cursos de licenciatura, de graduação plena e, a Resolução 

02/2002 que estabeleceu a duração e cargas horárias desses mesmos cursos. A 

regulamentação da carga horária dos cursos de formação de professores, deu 

ênfase na dimensão prática: 

 
Art. 1º A carga horária dos cursos de Formação de Professores da 
Educação Básica, no âmbito superior, em curso de licenciatura de 
graduação plena será efetivada mediante a integralização de, no 
mínimo, 2800 (duas mil e oitocentas) horas, nas quais a articulação 
teoria-prática garanta, nos termos dos seus projetos pedagógicos, as 
seguintes dimensões dos componentes comuns: 
I - 400 (quatrocentas) horas de prática como componente curricular, 
vivenciadas ao longo do curso; 
II - 400 (quatrocentas) horas de estágio curricular supervisionado a 
partir do início da segunda metade do curso; 
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III - 1800 (mil e oitocentas) horas de aulas para os conteúdos 
curriculares de natureza científico-culturais; 
IV - 200 (duzentas) horas para outras formas de atividades 
acadêmico-científico-culturais. Parágrafo único. Os alunos que 
exerçam atividade docente regular na educação básica poderão ter 
redução da carga horária do estágio curricular supervisionado até o 
máximo de 200 (duzentas) horas. (Brasil, Resolução 02/2002) 

 
Essas duas Resoluções podem ser consideradas um marco para a formação 

inicial docente, pois contribuíram na constituição de uma identidade docente aos 

professores, maior valorização dos profissionais da educação e foram decisivas na 

reorganização dos desenhos curriculares das licenciaturas, e naturalmente, das 

práticas que passaram a serem desenvolvidas, que resultou em uma maior 

articulação teoria/prática, pesquisa/ensino aproximando as universidades da 

educação básica.  

De acordo com Martins (2015, p. 242) as DCNs, “decorrentes de políticas 

propostas para a educação no Brasil, trouxeram novos elementos ao debate sobre a 

formação inicial de professores, determinando princípios e propondo mudanças 

estruturais importantes”. Dentre as diversas mudanças no que toca as políticas de 

formação de professores, destacamos o papel da CAPES - Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, que, por meio do Decreto n. 

6.755/2009, passou a responder pelas ações referentes a formação dos professores, 

tanto inicial quanto continuada, e da Educação Básica. Umas das inciativas efetivas 

pela CAPES foi criação da Portaria Normativa n. 16/2009, que normatizou a criação 

Programa Institucional de Apoio à Docência (PIBID), tendo como finalidade: 

 
O fomento à iniciação à docência de estudantes das instituições 
federais de educação superior, aprimorando-lhes a qualidade da 
formação docente em curso presencial de licenciatura de graduação 
plena e contribuindo para a elevação do padrão de qualidade da 
educação básica (BRASIL, 2009). 

 
Esse importante programa possibilitou a criação de um espaço para que os 

licenciandos desenvolvessem experiências práticas da docência, por meio do 

contato direto com as escolas de Educação Básica. Contribuiu para qualificação da 

formação de professores, valorização de ações para integrar o ensino superior e a 

educação básica com atividades acadêmicas e práticas de iniciação à docência.  

Sobre o PIBID Campelo e Cruz (2016) nos trazem:  
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[...] a proposta do projeto investigado estimula os bolsistas a 
planejarem e a realizarem atividades de ensino semanalmente. 
Estimula também a produção de registros tanto das observações, 
impressões e sentimentos quanto das ações planejadas e 
desenvolvidas, refletindo e aplicando os saberes que são construídos 
(2016, p.100). 

 
 Com a possibilidade de imersão escolar garantida pelo PIBID, o 

desenvolvimento de atividades docentes, desde a observação da realidade das 

escolas e planejamentos de atividades postas em ação, são efetivadas e 

oportunizam a construção dos saberes práticos e didáticos da profissão. É 

importante refletirmos que a duração do programa, em média de 18 meses em cada 

Edital, dá a possibilidade que essa imersão seja bastante intensa e orgânica, sendo 

espaço além dos Estágios Curriculares, que garantem a ponte das IES com as 

escolas e os licenciandos. Mas é fundamental destacar que nem todos os 

estudantes das licenciaturas tem a oportunidade de ingressar no PIBID, não apenas 

por ser uma atividade que ocorre em horários alternativos ao percurso curricular, 

mas também pelo número de bolsas que não alcançam todos os futuros docentes. 

 As bolsas são concedidas aos estudantes de graduação e professores/as das 

respectivas disciplinas dos projetos e os coordenadores institucionais e dos projetos 

das Universidades mediante a aprovação desses projetos. Assim há uma grande 

oportunidade de conexão e diálogo entre Escolas e Universidades, de extremo valor 

quando nos referimos a formação inicial, mas também possibilita uma maneira de 

formação continuada aos docentes das escolas parceiras, ainda que esse não seja o 

foco do programa. 

 A CAPES ao desenvolver o PIBID, elencou os seguintes objetivos: 

 
 Incentivar a formação de docentes em nível superior para a 
educação básica; 

 Contribuir para a valorização do magistério  

 Elevar a qualidade da formação inicial de professores nos cursos 
de licenciatura, promovendo a integração entre educação superior e 
educação básica; 

  Inserir os licenciandos no cotidiano de escolas da rede pública de 
educação, proporcionando-lhes oportunidades de criação e 
participação em experiências metodológicas, tecnológicas e práticas 
docentes de caráter inovador e interdisciplinar que busquem a 
superação de problemas identificados no processo de ensino-
aprendizagem;  

 Incentivar escolas públicas de educação básica, mobilizando seus 
professores como conformadores dos futuros docentes e tornando-as 
protagonistas nos processos de formação inicial para o magistério; e 
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  Contribuir para a articulação entre teoria e prática necessárias à 
formação dos docentes, elevando a qualidade das ações acadêmicas 
nos cursos de licenciatura. (BRASIL, 2007) 

 
 Nóvoa (2003) nos traz a consideração que é na escola que um professor 

adquire as bagagens dos saberes docentes, por meio de suas experiências e as 

reflexões geradas após sua prática. O autor reitera que essa reflexão não acontece 

de maneira espontânea, precisa ser trabalhada, e é realizada por meio de regras 

próprias. Entendemos a necessidade da formação de um/a professor/a reflexivo e 

desenvolver essa ação desde a formação inicial, por meio das práticas e do contato 

com o ambiente escolar. Sabemos também da importância da Universidade na 

formação inicial de docentes e compreendemos a função do contato com a Escola 

Básica para desenvolver o processo de reflexão.  

 Acompanhando o raciocínio da linha do tempo, que apresenta as políticas de 

formação docente, é importante destacar a criação, em 2009 com a portaria 09, do 

PARFOR, Plano Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação 

Básica, por meio de uma ação conjunta do MEC e CAPES. Esse Plano teve como 

objetivo estimular ações conjuntas com estados, municípios e as respectivas IES 

públicas a formação inicial e também continuada de profissionais já atuantes nas 

redes pública de ensino, que ainda não possuíssem formação exigida na legislação 

de 1996. Entre as ações propostas, é possível destacar:  

 
Compõem esse grupo de políticas o Piso Nacional do Magistério, 
instituído em julho de 2008; os cursos de mestrado profissional para 
educadores das redes públicas; o Programa Institucional de Bolsa de 
Iniciação à Docência (PIBID), que visa o aperfeiçoamento e a 
valorização da formação de professores; o Programa de 
Consolidação das Licenciaturas (Pro-docência), que fomenta a 
inovação, a elevação da qualidade dos cursos do magistério, a 
valorização da carreira do professor. (BRASIL, 2014) 

 
 Podemos elencar o PARFOR como mais um marco para a formação docente, 

depois de 13 anos da LDB esse Plano surge com o intuito de sanar a dívida com os 

profissionais da educação atuantes na Educação Básica ainda sem formação. 

Soares (2018) explica que, o PARFOR foi considerado um plano de emergência, 

tendo em vista o prazo previsto na LDB era de até 2006 para a adequação da 

formação profissional dos docentes da Educação Básica. Até 2009, na data de 

publicação do Plano, havia um grande percentual de professores sem a respectiva 

graduação, segundo os dados do Educacenso/MEC (SOARES, 2018). 
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 No ano de 2010 o Conselho Nacional de Educação publica no mês de abril as 

Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica por meio do 

PARECER CNE/CEB Nº: 7/2010. Ainda que este seja um documento voltado para a 

Educação Básica, algumas partes discorrem sobre a formação docente. Como nesta 

parte do documento, 

 
Para atender às orientações contidas neste Parecer, o professor da 
Educação Básica deverá estar apto para gerir as atividades didático-
pedagógicas de sua competência se os cursos de formação inicial e 
continuada de docentes levarem em conta que, no exercício da 
docência, a ação do professor é permeada por dimensões não 
apenas técnicas, mas também políticas, éticas e estéticas, pois terão 
de desenvolver habilidades propedêuticas, com fundamento na ética 
da inovação, e de manejar conteúdos e metodologias que ampliem a 
visão política para a politicidade das técnicas e tecnologias, no 
âmbito de sua atuação cotidiana. (BRASIL, 2010. p.56) 
 

 O Capítulo IV desse mesmo documento versa essencialmente sobre o 

professor e a formação inicial e continuada, especificando em quatro Artigos que 

discorrem sobre a educação para a cidadania, a importância da pesquisa, a 

participação na gestão das instituições, o trabalho coletivo, entre outros aspectos. A 

ênfase para a valorização do profissional da educação também é citada nessa última 

parte do documento, assim como a importância da formação em si, a consolidação 

da identidade, partindo dos projetos dos cursos de formação inicial correspondendo 

a exigência do projeto educacional nacional (BRASIL, 2010). 

 A Lei 13.005/2014 aprova o Plano Nacional de Educação para o período de 

2014-2024. O segundo PNE foi aprovado com atraso em 2014, dessa maneira, o 

intervalo dos anos de 2011 a 2013 não havia um plano. Morais e Henrique (2017) 

destacam que o PNE é um importante instrumento de planejamento que orienta o 

aprimoramento de políticas públicas para a educação, trazendo metas e estratégias 

que mostram os caminhos para alcançar os objetivos do documento.  Esse segundo 

plano foi construído por meio da junção de grupos da sociedade civil, movimentos 

sociais, gestores da educação pública e privada e IES, essa coletividade teve o olhar 

da educação como um todo em diferentes esferas. 

 O PNE (2014-2024) nos revela importantes metas e estratégias para a 

temática dessa escrita, a formação docente. Como uma política de caráter 

regulatória destaca também os principais problemas da educação nacional e que 

permite fazer a reflexão a quem atende os interesses, ao passo que as políticas 
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públicas são ações do Estado utilizadas como instrumento de poder, o PNE também 

se atrela a demanda e interesses de grandes empresários, atendendo expectativas 

do capital estrangeiro (MORAIS e HENRIQUE, 2017). 

Esse documento apresenta 20 metas a serem atingidas, pautadas na tese de 

que a qualidade da Educação Básica está vinculada a formação dos docentes que 

nela atuarão no futuro. No que se diz respeito aos profissionais da educação, o 

Plano apresenta as metas 12, 13 e 14, delineando objetivos globais para a ensino 

superior e também para a carreira docente. Está presente também nesse documento 

metas (15,16,17,18) que versam temáticas de valorização profissional docente.  

 Morais e Henrique (2017) problematizam que o Plano traz muitas brechas, 

sobretudo por meio das estratégias, para o investimento público adentrar em 

instituições privadas. Por isso a necessidade da sociedade civil estar atenta a esses 

documentos, e a importância de se conhecer essas legislações, e os interesses de 

quem elas atendem. Pesquisadores/as da área da educação sinalizam que as metas 

desse plano não serão cumpridas10, muito pelo tempo hábil para isso, tanto pelo 

atraso em que o PNE foi publicado, e em meio a vigência do documento, também 

tivemos a ocorrência da pandemia de COVID-1911 que vem causando 

consequências na educação. 

 Ainda no ano de 2014, inicia-se a organização de novas DCNs e em 2015 a 

Resolução n° 2/2015 define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação 

inicial em nível superior. As novas DCNs destacam principalmente a formação inicial 

e continuada baseadas na compreensão e percepção da educação de maneira 

contextualizada. Dourado (2015) explica que diretrizes de 2015 indicam que os 

currículos dos cursos de graduação incluam conteúdos específicos de cada área, 

também interdisciplinares, fundamentos e metodologias, relacionando aos 

fundamentos da educação. 

 As DCNs de 2015 destacam que os currículos dos cursos de formação inicial 

têm a necessidade de realizar a formação também no que tangem políticas públicas 

                                            

10 https://www.epsjv.fiocruz.br/noticias/entrevista/o-plano-nacional-de-educacao-foi-um-pacto-social-
firmado-pela-sociedade 
11  A pandemia da COVID-19 trouxe impactos negativos transversais e assimétricos em todo o campo 
da Educação lato sensu, potencializando aumento da desigualdade, uma vez que assimetrias 
socioeconômicas e educacionais pré-existentes tenderam a se reproduzir de modo ampliado em um 
contexto de isolamento social e crescente convergência para estratégias de ensino da terceira 
revolução industrial, com base em tecnologias de informação e comunicação que não são 
plenamente disponíveis ou acessíveis a todos estudantes e professores  (SENHORAS, 2020, p. 135).  
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e gestão educacional, direitos humanos, diversidade étnico-racial, gênero, sexual, 

religiosa, de faixa geracional, LIBRAS e também a respeito dos direitos de educação 

de adolescentes e jovens que cumprem medidas socioeducativas. Essas diretrizes 

trazem de forma detalhada aspectos referentes a formação inicial para professores 

da Educação Básica em nível superior além dos cursos de licenciatura, são 

propostas diretrizes para cursos como formação pedagógica para graduandos não 

licenciados e de cursos de segunda licenciatura.  

 Para os currículos dos cursos de graduação em Licenciatura, com 

fundamento de uma base comum nacional que orienta currículos, se constitui essas 

graduações com carga horária mínima de a partir de 3.200 horas de efetivo trabalho 

acadêmico, com a duração desses cursos se estendendo de no mínimo oito 

semestres, ou seja, quatro anos. Fazendo uma comparação as DCNs de 2002 pode-

se perceber um acréscimo de 400 horas dedicadas a essas atividades, é evidente 

que a ampliação dessa carga horária permite a melhoria do processo formativo. 

 É fundamental que as instituições formadoras tenham as DCNs (2015) como 

sua concepção de formação docente, que promova um currículo interdisciplinar, 

aprendizagens pautadas na problematização e também a investigação da realidade 

escolar, que consequentemente resultará numa organização de parceria com as 

redes de ensino públicas. A parceria das IES formadoras com as escolas básicas 

possibilitará que os futuros/as docentes um paralelo dos saberes teórico com a 

realidade vivida do trabalho do/a professor/a, consolidando dessa maneira a relação 

teoria e prática, promovendo a práxis, essencial no momento da formação inicial e 

por todo trabalho docente. 

 No que tange também as IES é preciso uma unidade entre ensino, pesquisa e 

extensão,  

 
[...] possuir um repertório de informações e habilidades composto 
pela pluralidade de conhecimentos teóricos e práticos, resultado do 
projeto pedagógico e do percurso cuja consolidação virá do seu 
exercício profissional, fundamentado em princípios de 
interdisciplinaridade, contextualização, democratização, pertinência e 
relevância social, ética e sensibilidade afetiva e estética, de modo a 
lhe[s] permitir: o conhecimento da instituição educativa; a pesquisa; 
atuação profissional no ensino, na gestão de processos educativos e 
na organização e gestão de instituições de educação básica. 
(DOURADO, 2015, p. 307). 
 

Acerca das novas políticas educacionais do Brasil, uma das mais evidentes e 
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desenvolvedoras de discussões e debates tem sido a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), que vem regendo as reformas posteriores. A base foi gestada 

num período caracterizado pela turbulência política, iniciada em meados de 2015, 

momentos antes de decretado o Impeachment12 da ex presidenta Dilma Rousseff no 

ano de 2016. A partir do golpe, podemos observar um movimento de estreitamento 

dos órgãos governamentais no que se diz respeito a uma construção participativa 

dos novos documentos (LINO, 2020). Essa questão pode ser observada por 

exemplo, a partir da demissão de conselheiros do CNE, órgão vinculado ao MEC, 

que por consequência gerou uma elaboração menos participativa da base.  

Entidades privadas e grupos internacionais foram um dos principais agentes 

de todo esse processo, fazendo uma referência principalmente à documentos de 

educação dos Estados Unidos. Sobre o contexto de influência da elaboração da 

BNCC,  

Importa referir que o modelo proposto de currículo nacional incide 
nos modelos já assumidos pelos MEC, pelo MBNC tendo como 
referência o currículo da Austrália e as análises elaboradas pela The 
Curriculum Foundation (Reino Unido), Fundação ACARA (Austrália), 
Universidade de Yale (EUA). (CORRÊA e MORGADO, 2018, p.07). 
 

 

Tendo em vista os contextos de influência para a elaboração da BNCC, 

podemos observar a não conformidade dessas referências com nossa realidade 

nacional. Isso evidencia os objetivos de criar a Base que fora implementada com 

força de política da Estado, ou seja, um documento mandatório que tem por objetivo 

novamente uma educação com base na formação técnica, para a organização de 

mão de obra direcionada ao mercado de trabalho.  

A BNCC tem por uma de suas principais características um currículo pautado 

em competências e habilidades, o que nos remete de imediato à pedagogia 

tecnicista13. Essa questão pode ser observada desde o seu texto introdutório que 

vem sendo considerado por muitos estudiosos da área da educação muito sucinto e 

                                            

12 Entendemos o impeachment da Presidenta Dilma Rousseff como um golpe jurídico-parlamentar-
midiático empresarial, compartilhando da mesma compreensão que as entidades nacionais que 
integram o Fórum Nacional Popular de Educação (FNPE) 
13 De acordo com Saviani (2013), o conceito "pedagogia tecnicista" sintetiza as ideias relacionadas à 
organização racional do trabalho. Posto isso, o tecnicismo é pautado fundamentalmente numa 
valorização da técnica e a reprodução sistematizada, por meio de capacidades e habilidades. Essa 
tendência pedagógica partiu do pressuposto de formar uma massa com mão de obra qualificada com 
o objetivo do desenvolvimento industrial. A técnica como base dessa tendência repercute numa 
formação social e cidadã em segundo plano. 
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técnico e até mesmo pelas polêmicas tabelas estipulando o que deve ser ensinado, 

como deve ser ensinado e que habilidades devem ser desenvolvidas.  

Corrêa e Morgado (2018, p.10) explicam acerca da BNCC e a relação com o 

Novo Ensino Médio:  

O documento contempla apenas duas etapas da Educação Básica, 
uma vez que o ensino médio sofreu uma reforma, alterando a sua 
estrutura por força da Medida Provisória nº 446, de 22 de setembro 
de 2016, posteriormente convertida na Lei nº 13.415, de 16 de 
fevereiro de 2017.  
 

Vinculada à BNCC, tivemos como novidade nos últimos anos o Programa 

Residência Pedagógica (PRP), que, em um primeiro momento surgiu como uma 

alternativa de modernização do PIBID, programa já instaurado a quase 15 anos que 

permite que estudantes de licenciatura estejam dentro da realidade escolar durante 

a graduação, antes até dos estágios acadêmicos. Muitas foram as controvérsias 

envolvendo mais essa novidade, principalmente se referindo a um dos objetivos do 

PRP que visa auxiliar a implementação da BNCC nas escolas de Educação Básica e 

que isso de fato prejudicaria a qualidade e o real compromisso das licenciaturas. 

Sobre essa questão, a Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da 

Educação, ANFOPE 

Hoje, sob o protesto das entidades científicas, sindicais e de diversos 
movimentos sociais organizados da sociedade civil, revivemos um 
contexto autoritário semelhante àquele anterior ao da 
redemocratização do país, só estancado com a promulgação da 
Constituição de 1988, que reinstituiu o Estado democrático de direito 
e os direitos de cidadania. O cenário atual, a par da instabilidade 
política e econômica e de ampla crise institucional, é marcado por 
imposições de medidas que implicam retrocessos à educação, 
mediante adoção de políticas que retiram direitos e desmontam 
estruturas e ações nos diversos campos da vida social que impactam 
diretamente o financiamento para a educação e as políticas 
nacionais de formação de professores. Tais movimentos prejudicam 
irremediavelmente a infraestrutura escolar, comprometem o acesso 
aos materiais e tecnologias educacionais ao mesmo tempo em que 
distorcem a necessária avaliação da educação básica.  Assim, 
coerente com a luta em defesa da educação pública que vimos 
travando há quatro décadas, manifestamos em alta voz que a 
ANFOPE repudia todas as medidas reformistas do Estado brasileiro 
infligidas nos últimos dois anos por coerção advinda da sociedade 
política (ANFOPE, 2017). 

 

Apesar das fragilidades do Edital que implementa o PRP, que se iguala ao 
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mesmo engessamento dos documentos da BNCC e do Novo Ensino Médio, o PRP 

assim como o PIBID é um programa com muito potencial para a formação docente, 

quando desvinculado a uma única função de implementação da base. E ainda, 

assim como o PIBID, financiados pelas Capes, estão em constante tensão quanto a 

insegurança do recebimento das bolsas, principalmente desde o golpe de 2016 e no 

governo atual, há uma permanente incerteza do cumprimento do Edital. 

Na direção oposta das diretrizes do ano de 2015, foram aprovadas em 2019 

novas diretrizes para a formação de professores as quais também revogaram a 

Resolução CNE/CP 02/2015. A nova Resolução 02/2019 do CNE/CPE que define as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a 

Educação Básica e também institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial 

de Professores da Educação Básica, A BNC Formação. Como referência para essa 

Resolução temos a BNCC do Ensino Fundamental a qual foi instituída pela 

Resolução CNE/CPE n° 2/2017 e a BNCC do Ensino Médio – Resolução CNE/CP n° 

4/2018. 

O Art. 2° da Resolução 2/2019, apresenta a formação docente no que tange o 

desenvolvimento do licenciando pelas competências gerais e específicas da BNCC 

da Educação Básica. Essas competências específicas aludem a três seguintes 

dimensões: (i) conhecimento profissional; (ii) prática profissional; (iii) engajamento 

profissional. (BRASIL, 2019).    

A concepção de formação dessas documentações decretadas temporalmente 

pós BNCC apresenta uma pedagogia que tem base em competências, característica 

principal desse marco, que apresenta uma visão restrita e instrumental do trabalho 

docente, em desfavor a uma concepção de formação que não dissocia teoria e 

prática (SIQUEIRA; DOURADO, 2020). A recém aprovada BNC Formação se atrela 

ligeiramente a uma concepção neoliberal da educação, a qual favorece o 

sucateamento e desmonte do ensino público.  Scherer (2019) aponta que, embora 

esses movimentos de estreitamento com interesses do capital se apresentem desde 

os anos 90, dessa mameira, pode-se perceber que esse dinâmica se potencializa 

ainda mais em governos não populares. 

Por fim, é necessário destacarmos que em 2020 é aprovado o novo FUNDEB, 

o qual garante mais recursos da união para a Educação Básica e também aos 

profissionais da Educação. Dentre os ganhos dessa conquista para a educação 
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nacional podemos pontuar a garantia de uma distribuição mais justa de recursos 

pelo país, garantindo que esses investimentos diminuam as desigualdades regionais 

que são existentes. “[...] proporção não inferior a 70% (setenta por cento) dos 

recursos anuais totais dos Fundos referidos no art. 1º desta Lei será destinada ao 

pagamento, em cada rede de ensino, da remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo exercício. ” (BRASIL, 2020, p. 12) 

Os marcos legais das políticas de formação inicial de professores e políticas 

atreladas aqui apresentadas devem ser olhados por um prisma complexo, não 

apenas com destaque para os avanços ou retrocessos, mas é preciso compreender 

e analisar o cenário político e econômico em que foram gestadas e aprovadas. No 

caso da BNCC, a exemplo, seu processo de construção se alterou abruptamente 

pós deposição da ex presidenta Dilma, daí também a importância de pesquisa 

dessas políticas não apenas pelo texto do documento, mas procurando entender as 

variantes de influência que naturalmente não são apontadas no bojo dessas 

legislações, por outros pesquisadores da área educacional. 

Para isso entende-se a necessidade de: 

Criar políticas de atração para os cursos de licenciatura, 
especialmente em áreas que têm maior carência de professores 
preparados para nelas atuar, e melhorar a atratividade da carreira 
docente, dando à ela a dignidade e o valor que merece pelo papel 
crucial da escolarização na sociedade contemporânea em termos de 
cidadania, trabalho, preservação da vida humana e do meio 
ambiente. Necessitamos de políticas educacionais integradas e com 
foco, de preferência regionalizadas, bem planejadas e 
acompanhadas. (GATTI, 2020, p. 36) 

Nesse cenário, fica evidenciado que a formação de professores e professoras 

no Brasil se caracteriza por marcos políticos que por ora retrocedem, ora avançam, 

formando um contexto na educação por vezes contraditório. Importantes políticas 

que são fruto de forças advindas da academia e de outras entidades, visando o 

fortalecimento da área educacional e de formação docente, constantemente são 

postas em cheque diante de forças conservadoras que objetivam seu sucateamento, 

em detrimento de outros interesses. 

Podemos perceber ao percorrer essa linha do tempo justamente o que 

demarcamos a pouco, que a aprovação dessas políticas, seus avanços ou 

retrocessos para a formação inicial de professores e professoras tem relação direta 

com as políticas de governo e não são tratadas como políticas de estado.  No 
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decorrer dos anos14, é possível apontar que tivemos alguns avanços em relação a  

valorização da profissão docente e a qualificação  da formação inicial. É possível 

perceber significativos investimentos e políticas educacionais com a implementação 

do PARFOR. Porém é preciso também problematizar algumas diretrizes que foram 

aprovadas e que tem se mostrado frágeis para dar conta da complexidade da 

formação dos estudantes da educação básica (BNCC) e a formação inicial de 

professores (BNC Formação).  

Na próxima seção nos debruçaremos especificamente ao Programa 

Residência Pedagógica, buscando entender como funcionaram projetos anteriores 

ao lançamento do PRP, diferenças e similaridades. E finalmente adentrar ao PRP a 

fim de entender de fato o que seu Edital de lançamento revela e também utilizando 

referencias teóricos que nos auxiliam para isso.  

 

5.2    A IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA/CAPES    

 
O termo “residência” tem origem pela referência aos cursos de Medicina que 

possui um período no qual o estudante se aprofunda no campo de atuação, com o 

acompanhamento de uma equipe da mesma área, proporcionando aprendizados 

para a profissão. Nesse sentido, Nóvoa (2009) defende que a formação deve ser 

realizada dentro da profissão docente, nos remetendo também ao nome do 

programa em discussão e os significados que esse termo carrega, de proporcionar 

ao licenciando adentrar a realidade de sua futura profissão, tendo contato com seu 

campo, a escola. 

O Programa Residência Pedagógica (PRP), instituído pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), por intermédio da Portaria 

nº 38/2018, passou a integrar a política de formação de professores e teve lançado 

seu primeiro Edital em 2018. Mas, antes de integrar as políticas do MEC, este 

programa vinha sendo desenvolvido em algumas IES, que vamos destacar aqui. As 

universidades Federal do Rio de Janeiro, Federal de Minas Gerais e Universidade 

Federal de São Paulo de Guarulhos, já tinham tido experiências de colocar em 

prática este programa com o objetivo de aproximar os estudantes de licenciatura 

com a docência na educação básica. Utilizaremos Prado (2020), que fez uma 

                                            

14 Nos referimos da década de 1990 até os dias atuais.  
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pesquisa que destacou e analisou essas três propostas. O Programa Residência 

Docente da UFRJ, contavam com egressos de cursos de licenciatura, ou seja, 

docentes iniciantes na profissão. Nesse projeto o Colégio Pedro II foi parceiro da 

instituição, em conjunto com a Capes com início no ano de 2012, com a intenção de 

induzir à docência para esses profissionais. 

O Programa Residência Docente da UFRJ funcionou como cursos de 

especialização lato-sensu, tendo como titulação de “Especialistas em Docência do 

Ensino Básico”. Dessa forma, o recém docente ao passo que desenvolvia atividades 

na Universidade, tinha ao mesmo tempo formação no Colégio, por meio do 

planejamento de aulas e atividades com os estudantes e também atuando como 

professores substitutos, criando assim uma experiência de formação continuada 

para sete professores iniciante participante do Programa de Residência Docente, 

com a sigla de PRP, para a área dos Anos Inicias. (PRADO, 2020). 

Na UNIFESP, campus Guarulhos, o programa em questão tinha a 

denominação Programa de Residência Pedagógica, especificamente para 

estudantes de graduação em Pedagogia, com a formulação de um estágio 

supervisionado diferenciado (PRADO, 2020). Esse programa tinha como parceria 

escolas públicas do município de Guarulhos que eram voluntárias para realizar essa 

ponte entre a IES e a educação Básica, recebendo os residentes.  

Prado (2020) realiza uma comparação entre a proposta do PRP/UNIFESP e a 

do PRP/Capes e destaca algumas semelhanças como a participação de escolas 

públicas, estudantes de curso de licenciatura em nível superior. As propostas da 

UFRJ e UFMG (que abordaremos a seguir), as quais abordam a residência numa 

perspectiva de especialização (lato-sensu), com professores já formados. É preciso 

destacar também que o PRP da UNIFESP é destinado para todos os estudantes da 

licenciatura, diferentemente do Programa da Capes que não atinge todos os 

licenciandos. 

Por fim, trazemos o Projeto de Imersão docente, que fora inicialmente 

denominado de Residência Docente (2011), da UFMG. Essa experiência consiste na 

imersão dos estudantes das licenciaturas nas salas de aula, contando também com 

orientação e grupos de estudo. No ano de 2014 a UFMG homologa a Residência 

Docente, com base nos padrões estabelecidos pela UFRJ, sendo então um curso de 

especialização com a titulação de “Especialistas em docência do Ensino Básico” 

(PRADO, 2020). 
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Para falarmos acerca do Programa Residência Pedagógica da Capes, é 

preciso retomarmos a BNCC. O início da construção da base ocorreu no governo 

Dilma e se caracterizava por ter sido construída com base no diálogo com 

profissionais da área e de ter como princípio os direitos de aprendizagem, resultando 

em duas versões do documento. Fica explicito no texto do documento o intuito de 

alinhar “políticas e ações, em âmbito federal, estadual e municipal, referentes à 

formação de professores, à avaliação, à elaboração de conteúdos educacionais e 

aos critérios para a oferta de infraestrutura adequada para o pleno desenvolvimento 

da educação” (BRASIL, p. 6, 2017). 

No mês de outubro do ano de 2017, o MEC por meio de uma apresentação de 

slides lança a Política Nacional de Formação de Professores. O ex ministro 

Mendonça Filho anuncia na ocasião um investimento de 2 bilhões de reais, 

direcionado à BNC Formação e a melhoria da formação inicial e continuada de 

professores da Educação Básica15 (ANADON; GONÇALVES, 2018). Nessa 

circunstância o ministro revela que a valorização dos professores como um 

compromisso do Governo Federal. Outro destaque nesse momento foi o anúncio do 

PRP como instrumento de melhoria da formação docente e também uma alternativa 

de modernização do PIBID. Essa situação gerou um movimento do FORPIBID16, 

reivindicando a manutenção do programa, demonstrando os ganhos para a 

formação docente depois de 10 anos de atuação do programa em Universidades, a 

manutenção foi garantida porém com alterações em seu formato. 

Em 2018, o MEC anuncia investimentos para a formação docente, 

anunciando até dado momento a continuidade do PIBID e a instituição do PRP por 

meio dos Editais n°07/2018 e n°6/2018 respectivamente. A respeito do PRP é visível 

desde o princípio de sua criação, o alinhamento com a BNCC (PRADO, 2020).  O 

que estabelece o programa defende uma formação que privilegia a prática, que 

Edital instigue o aprender fazendo, “Aperfeiçoar a formação dos discentes de cursos 

de licenciatura, por meio do desenvolvimento de projetos que fortaleçam o campo da 

                                            

15 MEC. Política Nacional de Formação de Professores. Slides apresentados por Maria Helena 
Guimarães de Castro. Brasília, outubro de 2017. 
16 Fórum Nacional dos Coordenadores Institucionais do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
à Docência – FORPIBID, esse coletivo já organizou inúmeros atos contra o sucateamento do 
programa, com ações para a divulgação dos resultados positivos que o programa gerou até então. 
Em 2016 também houve um momento de corte de bolsas e essa mobilização também impediu essa 
reformulação nesse período. 
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prática e conduzam o licenciando a exercitar de forma ativa a relação entre teoria e 

prática profissional docente [...]”. (BRASIL. Edital 6/2018). 

Segundo a Capes, os objetivos do programa são: 

1. Fortalecer e aprofundar a formação teórico-prática de estudantes 
de cursos de licenciatura; 
2. Contribuir para a construção da identidade profissional docente 
dos licenciandos; 
3. Estabelecer corresponsabilidade entre IES, redes de ensino e 
escolas na formação inicial de professores; 
4. Valorizar a experiência dos professores da educação básica na 
preparação dos licenciandos para a sua futura atuação profissional; 
5. Induzir a pesquisa colaborativa e a produção acadêmica com base 

nas experiências vivenciadas em sala de aula.(BRASIL, 2018) 
  

O PRP como um programa da CAPES e que faz parte das estratégias do 

PARFOR do MEC, tem a intencionalidade de aperfeiçoar a formação prática dos 

graduandos de cursos de licenciatura, qualificando sua formação inicial e também 

oportunizando um espaço de inserção desses indivíduos em escolas de Educação 

Básica. Com isso, os bolsistas do programa têm a oportunidade de realizar uma 

intensa imersão no futuro ambiente de atuação de sua profissão.  Nóvoa (2003) 

defende que a bagagem fundamental do ofício docente ocorre dentro da escola, por 

isso a importância desses momentos a nível de formação inicial e as possibilidades 

que estágios curriculares e programas que realizam essa dinâmica tem. 

O PRP ainda visa: 

I. Aperfeiçoar a formação dos discentes de cursos de licenciatura, por meio do 

desenvolvimento de projetos que fortaleçam o campo da prática e conduzam o 

licenciando a exercitar de forma ativa a relação entre teoria e prática 

profissional docente, utilizando coleta de dados e diagnóstico sobre o ensino e 

a aprendizagem escolar, entre outras didáticas e metodologias; 

 II. Induzir a reformulação do estágio supervisionado nos cursos de licenciatura, 

tendo por base a experiência da residência pedagógica;  

III. Fortalecer, ampliar e consolidar a relação entre a IES e a escola, promovendo 

sinergia entre a entidade que forma e a que recebe o egresso da licenciatura e 

estimulando o protagonismo das redes de ensino na formação de professores. 

IV. Promover a adequação dos currículos e propostas pedagógicas dos cursos de 

formação inicial de professores da educação básica às orientações da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC). 
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No que tange o PRP a destinação de participação no programa é para os 

estudantes que já complementaram 50% da grade curricular de suas licenciaturas ou 

que já estão matriculados no terceiro ano de curso, já o PIBID compreende aqueles 

licenciandos que estão cursando os dois primeiros anos dos cursos. As restrições 

aqui marcadas geraram algumas inquietações por meio de movimentos nacionais, 

pois impossibilitou alguns estudantes a participarem dos Editais, com isso, algumas 

IES desistiram de participar desse programa. (ANADON; GONÇALVES, 2018). 

Anadon e Gonçalves (2018) também alertam para o artifício utilizado pelo 

MEC de visibilizar as matrículas das licenciaturas de universidades públicas do 

Brasil, com isso, mostrou a baixa procura por esses cursos e também a dificuldade 

de garantir a permanência nas graduações, construindo, dessa maneira um discurso 

de que não é rentável investir em IES, não tendo retorno no que se diz respeito a 

custo-benefício.  

Os Editais também provocaram a discussão ao contabilizar, desprezando 

diferenças regionais, o desempenho dos licenciandos das IES, revelando o número 

de matrículas e de formandos, tornando essas questões parte do processo avaliativo 

e como consequência a concorrência. (ANADON; GONÇALVES, 2018).  Com isso, 

as instituições que não haviam determinada quantidade de matrículas foram 

penalizadas, sem refletir que justamente a instituição do Programa poderia auxiliar a 

permanência de estudantes.  

Ao analisar a tramitação dos Editais n° 06/2018 e n°01/2020 na página do 

Programa no portal da CAPES17 na internet, pode-se conferir o número de IES por 

estados participantes dos Editais do Programa. É possível ao interpretar esses 

dados, verificar a continuação de determinadas IES pois os números se mantém nos 

dois anos e também em alguns casos pode-se perceber a ampliação em certos 

estados de IES participante do Edital do ano de 2020, com uma tendência de 

aumento para os próximos Editais (Quadro 3).  

 

                                            

17https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/educacaobasica/programa-
residencia-pedagogica 
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Quadro 3 - Quantitativo de IES por estado participante do Editais PRP 2018 e 2020 

REGIÃO Estado (UF) Quantitativo 
2018 

Quantitativo 
2020 

Centro-oeste Distrito Federal - DF 7 6 

Centro-oeste  Goiás - GO 7 11 

Centro-oeste Mato Grosso do Sul - MS 5 6 

Centro-oeste Mato Grosso - MT 5 4  

Nordeste Alagoas - AL 5 5 

Nordeste Bahia - BA 9 12 

Nordeste Ceará - CE 8 9 

Nordeste Maranhão - MA 3 4 

Nordeste Paraíba - PB 5 4 

Nordeste Pernambuco - PE 15 17 

Nordeste Piauí - PI 3 4 

Nordeste Rio Grande do Norte - RN 5 5 

Nordeste  Sergipe - SE 3 3 

Norte Acre - AC 2 2 

Norte Amazonas - AM 4 4 

Norte Amapá - AP 3 3 

Norte Pará- PA 7 8 

Norte Rondônia - RO 2 2 

Norte Roraima - RR 3 3 

Norte Tocantins - TO 4 3 

Sudeste  Espírito Santo - ES 6 5 

Sudeste Minas Gerais - MG 24 24 

Sudeste Rio de Janeiro - RJ 15 20 

Sudeste São Paulo - SP 43 49 

Sul  Paraná - PR 16 18 

Sul Rio Grande do Sul - RS 21 26 

Sul Santa Catarina - SC 12 14 

Fonte: Organizado pela autora com base nos Editais Capes (2022). 

  

É importante procurar entender o que esses números podem significar, 

apesar de todas as discussões realizadas e polêmicas na instauração do programa, 

o PRP se mostra também como um incentivo para a qualificação dos futuros 

profissionais e também uma política que auxilia a permanência dos estudantes nas 

universidades a partir da concessão de bolsas. Salientamos que instituições públicas 

e privadas puderam se inscrever nos Editais, característica que também gerou 

polêmicas por inserção de investimento público na iniciativa privada. 

O Programa Residência Pedagógica é parte de uma política pública, e 

entendemos que essa ação deve estar direcionada para instituições públicas, 

gerando integração com a Educação Básica também das redes públicas de ensino, 

ou seja, é um investimento que deve ser direcionado a esses grupos, que realmente 

necessitam de investimento para a garantia de melhoria da educação no Brasil, 

principalmente no nível básico. 
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Realizando um comparativo por região, disparadamente o número de IES 

participantes dos Editais se concentram no Sudeste, proporcionalmente a população 

dessa região e consequentemente ao número de IES concentradas nessa área do 

Brasil. O estado de São Paulo liderando os dois Editais, em 2020 ainda teve um 

acréscimo de 6 instituição participantes, registrando 49 IES nesse último Edital. No 

Rio de Janeiro também ocorreu um acréscimo, no estado a diferença foi de 15 para 

20 IES de um Edital para o outro. Em Minas Gerais o número de instituições 

participantes se mantiveram e no Espírito Santo houve um decréscimo de 1 IES. 

Seguida da região Sudeste temos a região Sul com maiores números de 

instituições de ensino superior participantes com a liderança do Rio Grande do Sul 

que teve participação de 21 IES em 2018 e 26 no último Edital. Em Santa Catarina 

tivemos uma pequena adição de 12 para 14 participantes de um Edital para o outro. 

O Paraná teve em 2018 16 instituições participantes e em 2020 esse número subiu 

para 18 instituições. 

A região Nordeste é a terceira do país na proporcionalidade de IES 

participantes, os estados com maiores números de instituições submetidas aos 

Editais foram os estados da Bahia e de Pernambuco, como maiores participações 

nas duas edições. O estado do Ceará também demonstra uma participação 

considerável, os demais estados do Nordeste têm uma média de participação de 5 

IES nos dois editais. 

Comparando os estados do Centro-oeste temos no Edital de 2018 o Distrito 

Federal e o estado de Goiás com 7 IES participantes cada, em 2020 esse número foi 

para 6 e 11 IES participantes, respectivamente. No estado do Mato Grosso do Sul 

houve um aumento de 5 para 6 participantes de uma edição para a outro e no Mato 

Grosso que em 2018 também haviam 5 IES participantes em 2020 caiu para 4 

instituições. 

Na região Norte o número de IES participantes são os mais baixos do país, e 

houve uma certa manutenção dos números de instituições nos dois anos. O estado 

do Pará é o estado com maior número da região, com 8 IES no ano de 2020. Acre e 

Rondônia são os estados com menor participação no programa em todo o país, com 

2 instituições em cada, nas duas edições do programa até o momento. 

Somos cientes que a proposta do programa por vezes tende se afastar de 

uma visão de uma proposta de formação que preza pela autonomia das instituições 

por uma concepção de currículo que garante uma formação crítica que se baseia na 
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reflexão e na construção de saberes e competências profissionais. No início de 2020 

o Edital n°6/2018 se encerra e inicia posteriormente no mesmo ano um novo Edital 

nº 01/2020, que teve atrasos para implementação e iniciação devido a pandemia do 

COVID-19. Os dois Editais em questão demonstram que essa política se destina a 

uma formação inicial docente caracteriza na imersão do/a futuro/a professor/a em 

escolas de Educação básica, desenvolvendo, dessa maneira atividades voltadas na 

unidade entre a teoria e a prática, que se assemelham aos estágios curriculares. 

Embora com a mesma base, os Editais apresentam objetivos que se alteram: 

 

Quadro 4 - Comparação dos objetivos Editais PRP 06/2018 e 01/2020 

Foco do objetivo Edital 06/2018 Edital 01/2020 
 
 
 
 

Foco da formação 

Aperfeiçoar a formação dos 
discentes de cursos de 

licenciatura, por meio do 
desenvolvimento de projetos 
que fortaleçam o campo da 

prática e conduzam o 
licenciando a exercitar de forma 

ativa a relação entre teoria e 
prática profissional docente, 
utilizando coleta de dados e 

diagnóstico sobre o ensino e a 
aprendizagem escolar, entre 

outras didáticas e metodologias 

Incentivar a formação de 
docentes em nível superior 

para a educação básica, 
conduzindo o licenciando a 
exercitar de forma ativa a 

relação entre teoria e prática 
profissional docente 

 
 

Estágio 

Induzir a reformulação do 
estágio supervisionado nos 

cursos de licenciatura, tendo 
por base a experiência da 

residência pedagógica. 

Fortalecer o papel das redes de 
ensino na formação de futuros 

professores 

 
 

Articulação entre as IES e a 
Educação Básica 

Fortalecer, ampliar e consolidar 
a relação entre a IES e a 

escola, promovendo sinergia 
entre a entidade que forma e a 

que recebe o egresso da 
licenciatura e estimulando o 
protagonismo das redes de 

ensino na formação de 
professores 

Fortalecer e ampliar a relação 
entre as Instituições de Ensino 

Superior (IES) e as escolas 
públicas de educação básica 

para a formação inicial de 
professores da educação 

básica. 

Adequação à BNCC Promover a adequação dos 
currículos e propostas 

pedagógicas dos cursos de 
formação inicial de professores 

da educação básica às 
orientações da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). 

Promover a adequação dos 
currículos e propostas 

pedagógicas dos cursos de 
licenciatura às orientações da 

Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) 

Fonte: Organizado pela autora com base nos Editais Capes (2022). 

 

É possível perceber a finalidade de viabilizar uma certa adequação de 

currículos e das propostas pedagógicas dos cursos de formação inicial de 

professores sob orientação da BNCC, e que veem recebendo críticas de estudiosos 
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e pesquisadores da educação, em contraposição a autonomia das IES, 

licenciandos/as e professores/as. Reiteramos ainda que o Art. 90º da LDB de 1996 

explicita  

As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que 
se institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho Nacional de 
Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos 
dos sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária. 
(BRASIL, 1996, p.52) 
 

No que se refere ao foco da formação dos/as futuros/as professores/as, o 

primeiro Edital traz uma concepção mais elaborada, perpassando o aperfeiçoamento 

da formação inicial e o incentivo do desenvolvimento de projetos de intervenções. 

Nesse primeiro Edital a articulação entre teoria e prática também são destacadas, 

assim como a utilização de outras metodologias em sala de aula, através da 

observação das aulas. Verifica-se que esse mesmo objetivo de foco de formação no 

Edital de 2020 é reiterado enfatizando a articulação da teoria e prática pelo bolsista 

como papel de destaque nesse primeiro ponto. 

A respeito da citação do estágio nos objetivos em 2018 o Edital se mostra 

incisivo na reformulação dos mesmos, sobre isso, De Farias (2020) explica “Há que 

se problematizar a quem interessa desqualificar esse componente curricular e, 

principalmente, até que ponto o PRP, tal como concebido (ambientação, observação 

e regência) não reedita a concepção de estágio como a “hora da prática” [...]” (p. 

103). É preciso de fato estar atento ao que cabe a um Programa e o que fere a 

autonomia das instituições na composição de seu currículo, entendendo o PRP 

como uma suplementação da grade curricular e não um substituto, pois são 

momentos diferentes e situações distintas dentro da graduação, ainda que com 

características semelhantes. Com isso, o Edital do ano de 2020 já não apresentava 

mais essa intenção de mudanças nos estágios curriculares. 

O terceiro foco do objetivo analisado nomeado como Articulação entre as IES 

e a Educação Básica mostra nos dois anos propostas bastantes parecidas, 

reiterando a necessidade de fortalecer relação escola e IEs, em 2018 ainda traz um 

ponto que nos chama atenção quando cita “[...] estimulando o protagonismo das 

redes de ensino na formação de professores [...]” (BRASIL, 2018). Podemos 

questionar se o protagonismo deve ser das Redes de ensino ou das IES, ao ponto 

que não é de responsabilidade das escolas de Educação Básica esse processo, o 
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que se tem na verdade é uma parceria entre escola e universidade. Contudo, 

podemos perceber que esse objetivo foi retirado no Edital de 2020. 

Um dos pontos mais polêmicos dos objetivos certamente perpassa o 

atrelamento com a BNCC. Nos dois Editais enfatizam a finalidade de promover uma 

adequação com a base, De Farias (2020) explica de que forma isso ocorre por vezes 

subtendido:  

 
A noção de protagonismo, outro termo usado de modo sedutor ao 
sugerir reconhecimento e valorização da escola e do professor, tende 
a escamotear a perspectiva de redução dessa atuação à sua 
dimensão meramente operacional, pois atrelada exclusivamente a 
BNCC. (p.103) 

 
Importante estarmos atentos ao que os objetivos dos documentos trazem, 

pois neles podemos entender a intenção do programa nos cursos de licenciatura do 

país. Ao analisar os objetivos do Edital 06/2018 e 01/2020 PRP da Capes podemos 

ver algumas mudanças no que tangem o Foco da formação; a menção dos estágios; 

articulação entre IES e Escolas Básicas e a adequação à BNCC. Nessa análise 

percebemos determinados recuos de intenções, o que parece na verdade é que no 

Edital mais recente do PRP (2020) os objetivos se mostraram mais despretensiosos 

e modestos quando comparado ao primeiro Edital. Ainda assim, é relevante a 

compreensão das intenções que trazem os Editais já realizados e os que ainda virão 

garantindo a autonomia e soberania das instituições e o cumprimento da legislação 

referente a obrigatoriedade dos estágios curriculares. 
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6      O PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA NA UDESC  

 

Nosso foco nesta seção é apresentar os movimentos realizados pelo 

Programa Residência Pedagógica na Universidade do Estado de Santa Catarina, 

tendo como base o subprojeto Geografia. O recorte tratado nessa etapa diz respeito 

aos Projetos Institucionais da UDESC registados na Plataforma Freire submetidos 

nos Editais nº 06/2018 e nº 01/2020, de acordo com as exigências de preenchimento 

de setores e campos pré-estabelecidos nos editais. 

O objetivo é de buscar compreender como a elaboração e desenvolvimento 

desses projetos contribuíram na formação dos/as estudantes futuros/as docente de 

Geografia. Para isso traremos alguns pontos de discussão e questões que alteraram 

nos dois editais. Também iremos apresentar as produções decorrentes desses 

Editais e os resultados para a formação dos discentes da do curso de Geografia e 

que participaram dos nº 06/2018 e nº 01/2020 FAED/UDESC do Programa 

Residência Pedagógica. 

Ressalta-se que no desenvolvimento dessa dissertação mais um Edital do 

PRP foi lançado, no ano de 2022, porém não será objeto dessa pesquisa, devido a 

sua instituição ter ocorrido após a data da qualificação dessa pesquisa e ao 

comprometimento da realização de uma pesquisa de qualidade, o tempo hábil para 

mais essa análise seria insuficiente. 

 

6.1   O PROJETO INSTITUCIONAL 

  Os Projetos Institucionais do Programa Residência Pedagógica da 

FAED/UDESC dos anos de 2018 e 2020, submetidos e aprovados pela Capes e 

cadastrados na Plataforma Freire, são o foco desta etapa de análise da pesquisa. 

Ressalta-se aqui que a análise dos editais será realizada de maneira conjunta e 

articulada, visto que muitas questões dos dois projetos se repetem, como os 

procedimentos de organização das etapas dos editais. 

  A Universidade do Estado de Santa Catarina, UDESC possui no Campus I 

localizado no município de Florianópolis/ SC quatro centros de ensino, o Centro de 

Artes (CEART), a Escola Superior de Administração e Gestão (ESAG), o Centro de 

Educação à Distância (CEAD) e o Centro de Ciências Humanas e da Educação 
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(FAED)18. Importante destacar que no Edital de 2018, somente dois cursos de 

licenciatura da FAED, Geografia e Pedagogia submeteram subprojetos.   

O Projeto Institucional do ano de 2018 traz como Objetivo Geral “Contribuir na 

formação crítica dos Licenciandos em Geografia, História e Pedagogia da UDESC, 

por meio do Programa Residência Pedagógica e seu alcance previsto no repensar 

dos estágios, práticas curriculares e inserção nos contextos escolares” (UDESC, 

2018, p.01), fazendo menção aos cursos que se cadastraram nesse primeiro Edital 

na universidade, com exceção do curso de História, que acabou não se cadastrando 

por não conseguir o número de bolsistas exigidos. E ainda da importância do 

processo formativo se dar de maneira crítica, ativa e compromisso na inserção do 

ambiente escolar.  

Em 2020 esse objetivo geral se expande atendendo novos cursos, as outras 

licenciaturas da graduação da UDESC participaram desse segundo Edital do 

Programa: Artes, Geografia, Química, Física, Matemática e Pedagogia. A inserção 

desses cursos mantém o objetivo de contribuir na formação dos licenciandos, 

repensando estágios, práticas e a imersão dos licenciandos na realidade das 

escolas. Com isso, entendemos a ênfase do PRP pautada na articulação do trabalho 

docente com a Base Nacional Comum Curricular e o diálogo permanente com os 

profissionais da Educação Básica. 

  Na continuidade de análise do projeto institucional da UDESC, no ano de 

2018 temos como objetivos específicos: 

    Identificar demandas da formação continuada nos contextos 
escolares, realizando de forma colaborativa e integrada momentos 
de reflexão entre Universidade e Escolas de Educação Básica; 

   Qualificar o percurso curricular com ênfase nos estágios dos 
cursos de Geografia, História e Pedagogia por meio do Programa 
Residência Pedagógica com destaque para a implementação da 
Base Nacional Comum Curricular; 

   Apresentar práticas curriculares exitosas realizadas no âmbito 
do Programa Residência Pedagógica da UDESC. (UDESC, 2018, 
p.01). 

 

  Diante dos objetivos específicos apresentados podemos compreender que o 

referido Projeto Institucional demarca e conversa de acordo com as premissas do 

                                            

18 A organização da UDESC conta com 13 Centros distribuídos em diferentes cidades do Estado de 
Santa Catarina.  



93 
 

PRP, que ao se apresentar como um programa voltado para a formação inicial 

docente dialoga também com outras questões. O primeiro objetivo específico 

destaca a importância da formação continuada em contexto e indica a importância 

da relação universidade e escola neste contexto.  O segundo tem como foco 

qualificar o percurso dos os estágios curriculares e estreitar a relação com a BNCC. 

Este objetivo foi duramente criticado por sua interferência na autonomia das IES na 

organização dos estágios e foi suprimido no Edital PRP do ano de 2020. Já, o 

terceiro objetivo específico, vai ao encontro da função central do programa, que o 

desenvolvimento profissional por meio de experiências e práticas dos/as estudantes 

de licenciatura nas escolas de Educação Básica. 

  Os objetivos específicos apresentados no Projeto Institucional da UDESC do 

ano de 2020 são em número bem mais significativos, trazendo principalmente 

questões mais pertinentes ao intuito central do PRP: 

 Construir espaços de estudo teóricos e práticos sobre os 
elementos constitutivos da docência em diálogo com a Base 
Nacional Comum Curricular;  

 Oportunizar a organização de planejamentos com materiais 
didáticos, sequência didáticas e planos de aula, com o 
uso/elaboração de diferentes materiais e recursos que possam 
contribuir para a qualificação das aulas do ensino na Educação 
Básica; 

 Construir vínculos dos/as licenciandos/as com o cotidiano 
aproximando-os da realidade escolar e seus desafios;  

 Investir no registro reflexivo das ações desenvolvidas e nas 
publicações que possam colaborar com a docência em diferentes 
realidades escolares; 

 Promover debates e discussões sobre o currículo na educação 
básica, com destaque para a BNCC do ensino fundamental e médio; 

 Inserir os futuros docentes em situações reais de ensino, as 
quais incluem a elaboração de Planos de Ensino de acordo com a 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a elaboração de projetos 
de ensino temáticos e interdisciplinares, a escolha de metodologias e 
recursos didáticos e, a avaliação da aprendizagem;  

 Demonstrar atitude colaborativa e participativa diante das 
atividades propostas, contribuindo com o andamento do programa 
em todas as instâncias e etapas.; 

 Promover o desenvolvimento de capacidade crítica sobre as 
metodologias de ensino, recursos didáticos e condições de trabalho 
na escola. (UDESC, 2020, p.02) 
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 Os objetivos específicos acima listados dialogam efetivamente com a proposta 

pensada para o PRP, muito semelhante inclusive a questões já trabalhadas e 

anteriormente conhecidas com as experiências do PIBID.  Ressalta-se também a 

importância do acréscimo de todos esses pontos comtemplando diversas questões 

pertinentes para a introdução à docência, incentivando seu desenvolvimento, com 

autonomia, reflexão e responsabilidade. 

  O documento do Projeto Institucional de 2018 após a indicação dos objetivos, 

apresenta na sua sequência de que forma os subprojetos (que são apresentados na 

sequência do projeto institucional) se articulam com o mesmo. Nessa questão, é 

citado sobre os departamentos responsáveis pelos respectivos cursos, as parcerias 

com as redes de ensino, delineando diversas ações a serem tomadas, desde a 

organização de atividades, e até a socialização e exposição das mesmas. O Projeto 

de 2020 nessa questão relata o foco da BNCC, definindo a importância da 

compreensão e entendimento da base, por meio de reflexões e debates promovidos 

pela instituição. 

  Sobre a questão de aperfeiçoamento dos estágios curriculares, indicado no 

Edital n°06/2018, e discutido na sequência do Quadro 4 (p.90), o projeto dedica uma 

seção para discutir como o PRP auxiliará nesse processo. Nessa seção cada 

curso/subprojeto indicou as ações a serem tomadas para tal, com base na relação 

entre teoria e prática e da intervenção ativa. O projeto institucional do Edital 

n°01/2020 indica essa seção como uma descrição de como se dará a articulação 

entre teoria e prática, com base na indicação de que os coordenadores de cada área 

possuem experiências na formação docente e na Educação Básica. 

  Ademais, seguindo a análise e comparando as informações contidas nos dos 

projetos institucionais, os documentos seguem suas seções de maneira distinta. 

Enquanto o projeto institucional do ano de 2018 traz as subdivisões: Indicadores do 

Projeto (elencando códigos em número de indicador; descrição e resultados 

esperados); Formação de Preceptores; Proposta preliminar de plano de 

ambientação dos residentes na escola e na sala de aula; Forma de preparação do 

aluno para a residência e para a organização e execução da intervenção pedagógica 

e Atividades para melhoria da Escola-Campo (descrito também por 

números/códigos), o projeto de 2020 se apresenta de maneira mais sucinta e 

modesta, elencando e descrevendo as seguintes  seções: Contribuições do projeto 
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para o aperfeiçoamento da formação prática nos cursos de licenciatura; Demonstrar 

a relevância do projeto para a formação inicial de professores na IES; Descrever as 

expectativas de como o projeto contribuirá com as escolas-campo e Apresentar as 

estratégias de articulação com as Secretarias de Educação do Estado ou Município. 

 Nesse contexto, é perceptível que os projetos institucionais seguem seu 

delineamento de acordo com as mudanças discutidas na seção anterior, da 

comparação entre os objetivos dos Editais n°06/2018 e n°01/2020 do Programa 

Residência Pedagógica/Capes. Entende-se que o primeiro Edital foi organizado 

tendo como proposta a revisão dos estágios curriculares, o que foi alvo de muitas 

críticas, principalmente com o atrelamento à BNCC e com o anseio de interferência 

nas matrizes curriculares das instituições, o que implicaria na perda da autonomia 

das IES. Já, no Edital do ano de 2020, estas questões polêmicas e criticadas no de 

2018, não fazem parte do mote central. O foco passa a ser a qualificação da 

formação inicial e a aproximação com as redes de educação básica.  

Conforme as orientações dos Editais, o PRP/UDESC foi organizado para ser 

desenvolvido em 440 horas, através das seguintes etapas: 

a) Formação e orientação inicial na universidade; 

b) Período de inserção na escola campo; 

c) Período de ambientação na escola campo; 

d) Período de imersão na escola campo; 

e) Período de planejamento e replanejamento na escola campo e 

universidade; 

f) Período de prática docente na escola campo; 

g) Período de sistematização contínua e final das experiências e; 

h) Socializações intermediárias na escola campo e universidade e seminário 

final aberto ao público. 

 
Sobre as etapas mostradas acima, desenvolveram-se a fim de articular os 

movimentos teóricos e metodológicos que se fazem necessários no âmbito da 

formação docente em conjunto com as experiências dentro das escolas campo. Por 

meio das reuniões, orientações tanto individuais quanto para o grande grupo, 

formações teóricas e também que promoveram a produção de materiais didáticos, 

avalições, eventos, todo esse conjunto de requisitos postos e listados foram 
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necessários para o desenvolvimento do Edital do Programa. Dessa forma, podemos 

refletir acerca do movimento de relação entre teoria e prática, uma das bases do 

PRP. 

Entendendo a escola como campo que oportuniza a unidade teoria-prática é 

possível entender que nesse momento da formação ocorre de uma maneira 

dinâmica, gerando complexidades, dúvidas e inseguranças fazendo parte do período 

bastante novo e único que é a formação inicial docente. 

  Assim como o do PIBID, o Edital do PRP possui a duração de 18 meses, 

então os primeiros meses de atuação e participação do programa, no segundo 

semestre de 2018 exigiu esforços e organização para que os residentes pudessem 

participar a tempo das aulas do ano letivo das escolas, que já se encaminhava para 

o fim quando os residentes realizaram suas inserções e ambientações. Em 2019 

essa preparação ocorreu de maneira mais orgânica pois os residentes puderam 

acompanhar durante todo o ano letivo as escolas, professores/as, as respectivas 

turmas e estudantes. Dessa maneira, o desenvolvimento de projetos, aulas e 

intervenções pode ocorrer com um bom planejamento, podendo acompanhar a 

evolução dos estudantes e também criando laços de confiança, respeito e 

pertencimento entre todos. 

O ano de 2020 foi bastante atípico também para o programa, ainda antes do 

início da pandemia o Edital 01/2020 foi lançado, com final previsto para março de 

2022. Porém, as atividades dessa edição só iniciaram no segundo semestre, no mês 

de outubro, em virtude de todos os adiamentos, suspensões das aulas, 

replanejamento do modelo remoto, entre outras situações. A educação certamente 

fora uma das áreas mais afetadas pela crise sanitária provocada pela pandemia do 

COVID-19, com a impossibilidade de aulas presenciais, as aulas online ou remotas 

foram adotadas. A questão é que a desigualdade social que ficou ainda mais 

agravada nesse período acentuou o contraste educacional já existente no Brasil e a 

desigualdade de acesso às tecnologias e à internet dificultou ainda mais o ensino 

para aqueles/as estudantes em situação de vulnerabilidade social e econômica.  

Em conformidade com os Editais, após o resultado da participação da UDESC 

nesse segundo ciclo do programa, inicia-se os primeiros contatos com as escolas, 

da Educação Básica, estabelecendo parceria com a IES. Cada área do 

conhecimento (disciplina/graduação) possui o núcleo formado por 1 docente 
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orientador na Universidade, 3 professores/as preceptores das respectivas 

disciplinas/áreas do conhecimento nas escolas, 24 residentes bolsistas e 6 

residentes voluntários. 

 Nesse sentido, os projetos institucionais do PRP/UDESC acompanham as 

normativas e diretrizes expostas em cada Edital, caminhando de acordo aquilo que 

está proposto, e ao mesmo tempo seguindo e mantendo a autonomia da instituição, 

trabalhando com o programa de acordo com os princípios do centro e sua 

concepção de formação crítica, participativa e dialógica. 

 É importante estarmos atentos as exigências trazidas por cada programa e 

perceber as diferenças de um edital para outro, ainda que o PRP assim como o 

PIBID seja uma política de Estado, recebem influências dos governos que passam. 

Tomar esses documentos por meio de um olhar crítico e dialogar com suas 

fragilidades e potencialidades é parte do processo cidadão de entender que políticas 

públicas devem receber atenção daqueles que a usufruem, e a suas melhorias e 

manutenção é, dessa maneira, possível e necessário. 

  

6.2   O SUBPROJETO GEOGRAFIA 

 Nesta seção, será abordado especificamente sobre o PRP Geografia, 

subprojeto que é o recorte proposto para esta pesquisa. Assim como mencionado no 

item anterior, três escolas públicas parceiras fizeram parte dos Editais desse 

subprojeto, cada uma delas contou com oito bolsistas vinculados a/o professor/a 

preceptor/a, os quais possuem responsabilidade e função de acolher e orientar as 

atividades efetuadas nas respectivas escolas. 

 O Programa de Residência Pedagógica Geografia da UDESC/FAED se 

desenvolve em parceria com o Laboratório de Estudos e Pesquisas de Graduação 

em Geografia, o LEPEGEO, localizado no Campus I da UDESC, em 

Florianópolis/SC. O laboratório efetua as ações e organizações das atividades do 

PRP Geografia, além da Professora orientadora, alunos de graduação e pós-

graduação (PPGE) participantes do laboratório, auxiliam para o desenvolvimento das 

atividades necessárias. Após a organização do projeto institucional o faz o contato 

com as escolas parceiras e a seleção dos bolsistas. Nos dois editais (Editais n° 
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06/2018 e n°01/2020) foram selecionados 24 bolsistas que foram distribuídos para 

as escolas públicas localizadas em Florianópolis. 

 No fluxograma a seguir (Figura 4) é apresentado a organização e o 

desenvolvimento do programa no subprojeto Residência Pedagógica Geografia da 

UDESC/ FAED: 

 

Figura 4 - Fluxograma da organização do PRP subprojeto Geografia FAED/UDESC  

 

Fonte: Organizado pela autora com base nos subprojetos FAED/UDESC (2022). 

 

 Os Subprojetos Geografia (Editais n° 06/2018 e n°01/2020) foram 

organizados pelas seguintes pautas, trazendo os objetivos de: 

I. Construir espaços de estudo e análise sobre os elementos construtivos da 

teoria e da prática do ensino de Geografia; 

II.  Possibilitar a inserção dos/as licenciandos/as em Geografia no cotidiano 

escolar de modo a contribuir para o seu conhecimento sobre a realidade 

presente na escola; 
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III. Debater com os/as estudantes as diversas funções atribuídas à Geografia 

na Educação Básica e seu papel na formação de sujeitos autônomos e 

críticos; 

IV. Proporcionar aos/ás acadêmicos/as reflexões acerca da função social da 

Geografia na sociedade contemporânea para atuar de forma consciente 

no campo do ensino de Geografia; 

V. Analisar e contribuir instrumentos metodológicos para o desempenho de 

uma docência no ensino de Geografia com um espaço de reflexão crítica; 

VI. Produzir diversos materiais didáticos para os diferentes usos em sala de 

aula e fora dela (jogos, mapas, maquetes, histórias em quadrinhos, blogs, 

etc) no ensino de Geografia na Educação Básica; 

VII. Elaborar textos analíticos sobre a atuação docente no processo de ensino-

aprendizagem no ensino de Geografia na educação Básica. 

Inicialmente, as primeiras atividades realizadas em conjunto com os/as 

bolsistas e os/as preceptores/as foi a preparação da formação inicial, conforme as 

orientações propostas no Edital; planejamento da inserção dos/das bolsistas no 

contexto das escolas; proposição de leituras da área do ensino da Geografia, 

formação docente, práticas e currículos. O Programa, oportuniza, entre outras 

reflexões, a unidade entre a teoria e a prática, momento crucial que possibilita a 

qualificação da formação dos/das futuros/as docentes. 

Dentre as principais orientações dadas aos recém residentes, foi a do 

importante instrumento de reflexão para eles, o constante registro de suas vivências 

e atividades nas escolas. O uso do diário de campo construiu relatos de 

experiências, contendo suas descrições pessoais de tudo que experenciaram, 

posteriormente sistematizadas nas memórias que desenvolveram relatórios e 

também artigos. 

Cada escola participante e seus oito bolsistas realizaram as seguintes 

atividades: 

a) Reconhecimento do ambiente escolar;  

b) Investigação das práticas de ensino-aprendizagem;  

c) Mapeamento dos temas de Geografia; 

d) Acompanhamento do trabalho do/a professor/a na escola na sua lida com as 

aulas de Geografia e,  

e) Monitoria para auxiliar nas atividades do dia a dia em sala de aula.  
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Após esses primeiros momentos de ambientação nas escolas, uma segunda 

fase do projeto se desenvolve, constituindo: 

a) Organização das oficinas e ou sequências didáticas e de intervenção;  

b) Realização das oficinas e ou sequências com acompanhamento e  

c) Reflexão e avaliação das atividades realizadas. 

 

A organização dessas intervenções foi importante para mobilizar a 

aprendizagem de conceitos e conteúdos da Geografia e foram planejadas de forma 

articulada com o Projeto Político-pedagógico de cada escola, em conformidade com 

os planejamentos dos preceptores, professores de geografia. O processo de 

planejamento contou com o auxílio e supervisão da coordenação do projeto, e 

também do LEPEGEO. Por meio das intervenções realizadas e também das 

sequências didáticas, foi possível criar diferentes propostas metodológicas que 

oportunizaram trabalhar em consonância com os conteúdos de cada turma, temas 

de sua escolha, com sugestões para o desenvolvimento das aulas de Geografia. 

 Analisando cada subprojeto de forma individual, iniciando pelo o do ano de 

2018, após a apresentação dos objetivos é apresentada a descrição do Plano de 

Atividades do Residente. Nessa seção é informado acerca das reuniões semanais, 

o uso do caderno de campo, os registros dos professores supervisores e suas 

devolutivas e os textos desenvolvidos por bolsistas relatando suas experiências tidas 

nas escolas. Nesse item do subprojeto também é abordado acerca sobre os quesitos 

em que os residentes serão avaliados: 

 Desempenho na interação com as atividades em sala de aula com os 

estudantes da educação básica; 

 Interesse e participação nas atividades desenvolvidas na escola; 

 Interações com e entre os/as estudantes, identificando as rotinas, atividades 

que promovem o interesse e a aprendizagem significativa; 

  Na avaliação de planejamentos dos bolsistas, considerou-se, segundo o 

subprojeto: 

   A articulação com a proposta pedagógica da instituição; 

   A organização e formatação do projeto e planos de aula; 

   A coerência entre os componentes do projetos e planos; 



101 
 

 A consistência teórica e metodológica – estudos e pesquisas sobre o tema e 

sua abordagem didática; 

 A qualidade e organização das atividades de aprendizagem; 

 A adequação das atividades para o desenvolvimento do conteúdo e do nível 

de aprendizagem das crianças; 

 A metodologia pertinente a faixa etária e a descrição do processo de 

avaliação da aprendizagem. 

Além dessas questões, nessa etapa é reforçada a importância das escritas 

acadêmicas para a socialização das experiências dos bolsistas, essa importância de 

concretizar os relatos é de suma importância no processo formativo reflexivo. Além 

disso, a participação em seminários para socializar a experiências e organização de 

sequências didáticas são parte dessa seção das Descrição do Plano de Atividades 

do Subprojeto Geografia os quais 60 horas são voltadas para a ambientação na 

escola-campo, 320 horas destinadas à imersão, docência e planejamentos e 60 

horas destinadas ao relatório socialização e avaliação, resultando assim nas 440 

horas previstas no projeto institucional. 

Seguindo a análise do subprojeto temos o cronograma do mesmo, descrito 

por Etapas, as atividades e as datas de início e fim de cada uma dessas etapas. 

Elas consistem em: Elaboração do projeto institucional, que tem por atividade a 

realização do subprojeto, formação inicial com estudo e análise do edital e projetos e 

na leitura de textos sobre a temática formação e ensino de Geografia. Esses 

momentos se desenvolvem como momentos potentes de reflexão e discussão, 

cruciais de ocorrerem antes da inserção nas escolas de Educação Básica. 

Na etapa de Formação da Equipe e Planejamento as atividades se 

resumem socialização de escritas e memórias das práticas em eventos, formação 

dos/as professores/as e seminários com as diferentes áreas do conhecimento para o 

compartilhamento de experiências e também para a geração de debates. Importante 

ressaltar que o PRP também é um programa voltado para os professores da 

Educação Básica e que são parceiros dos projetos, inseri-los nesse momento é 

fundamental no processo. 

Posteriormente temos a etapa de Desenvolvimento de Atividades 
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Formativas e Didático-Pedagógicas e que traz inúmeras atividades, como 

formação continuada nas escolas, eventos para reunir os docentes, a articulação 

dos planejamentos, potencializar as saídas de campo e a utilização de diversas 

linguagens no ensino da Geografia. Também temos como atividades dessa etapa, a 

organização de materiais para a divulgação das práticas, projetos de pesquisa, o 

potencial do uso das TICs19, entender os tempos e espaços dos estudantes e o 

acompanhamento dessas atividades, é essencial para que as atividades se 

desenvolvam de forma mais efetiva. 

Seguindo temos a etapa de Acompanhamento que consiste na seleção e 

organização dos grupos de bolsistas, a construção das sequências didáticas, 

estudos e reuniões. E por fim, a etapa de Socialização e avaliação que prevê o 

lançamento de livros, participação em eventos e seminários. Finalizando assim, as 

etapas do programa. Podemos julgar que são etapas longas, com uma diversa gama 

de atividades, demarcadas pelas datas de início e fim do seu cumprimento, 

induzindo controle para a realização das mesmas. Porém por outro lado entende-se 

que são etapas que devem ocorrer nesse processo, que são importantes e que são 

do conhecimento de ocorrer em outras experiências como no PIBID e nos estágios 

curriculares. 

Essas questões apresentadas anteriormente entram em consonância com a 

concepção de formação defendida por Moita (2000), que a formação não se situa em 

tempos e espaços que são delimitados e fixos, mas uma construção de si mesmo, 

que é de certa forma, permanente. O movimento, a reflexão e trocas são dessa 

maneira parte do processo formativo, e garantidas nas etapas descritas acima. 

No Edital de 2020, o subprojeto Geografia foi organizado de maneira distinta a 

do Edital anterior. Após a exibição dos objetivos, temos uma seção que aborda 

sobre a Descrição do contexto social e educacional dos municípios escolhidos 

para articulação, explicitando a relação entre o contexto apresentado e as 

atividades do subprojeto, especificando nesse momento questões sobre o município, 

localização, coordenadas, características físicas, estruturas, instituições de ensino 

IDH20 e questões relacionadas aos dados do SIMEC21 e IDEB22. Dados esses que 

                                            

19 Tecnologias da Informação e da Comunicação. 
20 Índice de Desenvolvimento Humano. 
21 Sistema de Monitoramento e Controle do Ministério da Educação. 
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são interessantes serem levados em conta, entendendo a realidade da região do 

subprojeto. 

Após essa contextualização é apresentada a seção de Como o 

desenvolvimento das atividades do subprojeto contribuirá para o 

desenvolvimento e realização das atividades previstas, que elenca as seguintes 

medidas: 

 Através da criação dos espaços de estudos e planejamentos que contribuirão 

para que os/as residentes tenham acesso a referenciais teóricos que irão 

auxiliar no entendimento do papel do professor do/da geografia na educação 

básica;  

 Através da vivência nos diferentes espaços da escola para conhecer a 

realidade de trabalho da futura profissão;  

 Através dos espaços de monitoria nas aulas de geografia dos preceptores que 

irão contribuir para a vivencia da docência em sala de aula da educação 

básica;  

 Através das intervenções de práticas em sala de aula para que possam ter 

experiências de docência em sala de aula. 

As questões pontuadas se mostram bastante coerentes com a objetivo do 

programa e elenca e favorece a interlocução entre a teoria e prática. Na sequência, 

são expostas quais estratégias de articulação da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) com os conhecimentos da área do subprojeto 

 Organizar formações para estudos acerca das aprendizagens essenciais 

definidas na BNCC que devem assegurar aos estudantes o desenvolvimento 

das competências gerais e específicas da área da geografia e das ciências 

humanas, bem como os fundamentos pedagógicos da BNCC.  

  Organizar momentos de estudos teóricos sobre a BNCC geografia do ensino 

fundamental e médio; a BNCC com destaque para sua organização com base 

nos principais e conceitos da Geografia contemporânea, diferenciados por 

níveis de complexidade.  

                                                                                                                                         

22 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica. 
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  Promover eventos e seminários sobre a organização da BNCC geografia do 

ensino fundamental e médio, com destaque para o estudo das unidades 

temáticas, objetos de conhecimentos e habilidades; 

   Organizar os planejamentos das intervenções em sala de aula tendo como 

base as proposições da BNCC geografia do ensino fundamental e médio, 

considerando as unidades temáticas, objetos de conhecimentos e habilidades 

para cada etapa da educação básica; 

Esses tópicos descritivos acerca da BNCC, que não eram tão específicos no 

Edital anterior, têm como foco propor espaços de estudos e formações acerca da 

BNCC por ser um documento que normativa a organização da Educação Básica.  

Com isso, foi possível tomar conhecimento acerca da organização e contexto de 

influências desse documento, bem como entender suas potencialidades e 

fragilidades, e entendendo de que forma a BNCC pode ser trabalhada em 

consonância com a Geografia como ciência integrada, crítica e potente, como 

discutido na sessão teórica.  

Seguindo, temos a seção que apresenta quais estratégias adotadas para a 

inserção e ambientação dos licenciandos na escola 

 Promover a articulação dos planejamentos de forma coletiva com a proposta 

pedagógica das escolas parceiras;  

 Organizar nas escolas projetos de pesquisa em grupo com temáticas que 

promovam a consciência cidadã: saúde; trânsito; direitos humanos; uso das 

tecnologias como promotora de aprendizagem; questões socioambientais; 

cidadania e direito a cidade; envelhecimento da população; urbanização; 

migrações. Estes temas levarão em consideração a realidade e as demandas 

de cada escola; 

 Organizar reuniões sistemáticas com os residentes, preceptores e coordenação 

do RP Geografia para planejamentos coletivos das atividades formativas e de 

intervenção nas escolas;  

 Promover reuniões sistemáticas para reunir os bolsistas e preceptores das 

escolas parceiras para socializar as experiências vivenciadas;  

 Promover espaços de socialização das atividades desenvolvidas em sala de 
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aula com os estudantes da educação básica;  

  Promover reuniões com espaços para que os/as bolsistas e preceptores 

tenham a possibilidades de expor suas narrativas sobre participação nas 

atividades desenvolvidas na escola; interações com e entre as/as estudantes, 

identificando as rotinas, atividades que promovem o interesse e a 

aprendizagem sobre a docência em sala de aula; 

 Promover a articulação entre a IES e as secretarias de educação, objetivando a 

busca de melhorias no desenvolvimento do programa e a elaboração de 

ações que qualifiquem os espaços das unidades escolares. 

As estratégias apresentadas acima de fato oportunizam o que se tem como 

chave central, foco principal do programa, que é a inserção dos licenciandos no 

contexto de sala de aula na Educação Básica. Para isso é preciso que essa 

promoção ocorra em de maneira organizada e planejada, aí a importância das 

reuniões com escola, professores e coordenadores são essenciais. Nessas 

oportunidades é possível compartilhar as experiências, anseios e expectativas, 

debatendo também melhorias necessárias no programa. Fazendo parte da cultura 

profissional dos professores e professoras, que Nóvoa (2009) nos explica,  

 
Ser professor é compreender os sentidos da instituição escolar, 
integrar-se numa profissão, aprender com os colegas mais 
experientes. É na escola e no diálogo com os outros professores que 
se aprende a profissão. O registo das práticas, a reflexão sobre o 
trabalho e o exercício da avaliação são elementos centrais para o 
aperfeiçoamento e a inovação. São estas rotinas que fazem avançar 
a profissão. (p.03) 

 

Em seguida temos as estratégias de acompanhamento da participação 

dos professores da escola e dos licenciandos, trazendo orientações que são 

necessárias que os residentes efetuem nesse momento, 

 Reuniões iniciais com orientações sobre o desenvolvimento do projeto RP 

geografia e apresentação das escolas parceiras;  

  Organização de roteiros de observação e interação na escola com 

detalhamento de cada atividade que devem ser realizadas; 

 Orientação para inserção no cotidiano da sala de aula e escola com destaque 
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para os seguintes itens: Observar e acompanhar a rotina e interações 

ocorridas na escola e na sala de aula; Acompanhar o processo de 

planejamento e docência do/a professora da sala de aula; Acompanhar o 

processo de aprendizagem e inter-relações dos estudantes; Identificar os 

conteúdos de aprendizagem específicos para turma no período de estágio; 

Participar de algumas atividades didáticas, como: - mediação das atividades 

realizadas pelos/as estudantes; - elaboração de materiais e jogos didáticos; - 

monitorias em sala de aula. 

Por fim, o subprojeto Geografia do ano de 2020 apresenta os resultados 

esperados para o subprojeto 

 Organização de espaços de formação para a elaboração dos roteiros de 

inserção na escola; 

 Mediação, junto a direção da escola, a equipe pedagógica e aos professores 

sobre a RP e a inserção dos/as residentes na unidade escolar (com auxílio da 

professora orientadora);  

 Acompanhamento das atividades que serão realizadas através de reuniões 

semanais da coordenadora com os bolsistas e com os/as professores 

preceptores nas dependências da FAED/UDESC;  

  Este acompanhamento será complementado pelos preceptores nas escolas 

onde os/as bolsistas serão locados para atuar; 

  Realização de visitas mensais as escolas para conversar com os supervisores, 

a direção da escola e aproveitará para acompanhar os trabalhos que serão 

realizados pelos residentes;  

 Organização de espaços de socialização entre os residentes, professores das 

escolas e supervisor das atividades que são desenvolvidas nas escolas; 

 Realização de formação contínua dos preceptores envolvidos no programa, por 

meio de reuniões periódicas, rodas de conversa, colóquio e seminários. 

As parcerias firmadas nesse processo são parte principal para que o 

programa se desenvolva com êxito, alcançando os objetivos esperados. Ao mesmo 

tempo que o Programa Residência Pedagógica é voltado para a qualificação de 

professores e professoras em formação, o programa também impacta de forma 
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positiva as escolas parceiras, os/as professores/as preceptores/as, os/as 

coordenadores/as e os/as estudantes da Educação Básica. Essas questões ficam 

claras ao analisarmos todos os itens discutidos anteriormente, que faz com que 

esses sujeitos sejam, e precisam ser, parte desse processo. Concorda-se com 

Nóvoa (2017) “[...] valorizar o continuum profissional, isto é, a pensar a formação 

inicial em relação com a indução profissional e com a formação continuada” (p.08), e 

todas essas ocorrendo dentro do espaço da profissão, o ambiente escolar. 

A partir da análise dos documentos, é possível perceber que o subprojeto 

Geografia do Programa Residência Pedagógica da UDESC foi protagonista de 

inúmeras ações que contribuíram para o diálogo com as escolas e a formação dos 

bolsistas, dos professores/as e estudantes das escolas. Os projetos e intervenções 

propostas resultaram em relatórios e escritas que foram publicados em eventos, em 

e-books e livros. Para socializar todos este material, na próxima subseção vamos 

apresentar as produções do PRP da UDESC, na qual o subprojeto Geografia fez 

parte, como resultados dessas vivências e discussões. 

 

6.3   SOCIALIZAÇÃO DAS VIVÊNCIAS E PARCERIA ESCOLA E UNIVERSIDADE: 

AS PRODUÇÕES DO PRP GEOGRAFIA 

  Propomos nessa etapa socializar algumas das produções que são resultados 

dos Editais dos anos de 2018 e 2020 do Programa Residência Pedagógica, com 

ênfase no subprojeto da Geografia e outras parcerias. Estes materiais se mostram 

muito importantes para socialização das ações que foram colocadas em prática 

nesse Programa, visando expor as possibilidades e a importância dessa iniciativa, 

principalmente no processo de formação dos bolsistas. Importante destacar que a 

publicação das ações realizadas está prevista como uma das últimas etapas do 

cronograma de cada subprojeto.  

Os materiais que serão apresentados foram divulgados pelos coordenadores 

do PRP, subprojeto Geografia e pela FAED, que consistem em três E-books, 

organizados por parcerias do Centro com o programa. As demais escritas que serão 

relatas foram rastreadas pelo Currículo Lattes da Coordenadora de área do 

subprojeto Geografia a partir do buscador “Programa Residência Pedagógica”, 

resultando em dois artigos e uma orientação de TCC sobre a temática do programa. 



108 
 

A Figura 5 apresenta então as Produções de E-books dos programas de 

iniciação à docência na FAED/UDESC, parcerias realizadas entre a Coordenadora 

do subprojeto Geografia e coordenadores de áreas, coordenadores do PIBID e pós-

graduandas do LEPEGEO. Essas produções trazem uma breve apresentação do 

que é proposto em cada livro, com as respectivas parcerias e um resumo de cada 

artigo, ressalta-se também que os números de artigos variam de um E-book para 

outro. 

Os bolsistas do Programa Residência Pedagógica da UDESC, foram durante 

todo o percurso dos Editais, incentivados a registrar suas memórias em caderno de 

campo, abastecendo esse material em cada ida as escolas com o propósito de 

organizar os relatórios, e, principalmente, transformar estas memórias em artigos e 

relatos de experiências para publicação. Reitera-se os autores foram convidados e 

escolheram fazer as escritas, não sendo obrigatório. Todos contaram com o apoio 

dos colegas, professores e pós-graduandos nesse processo de organização e 

colaboração para materializar suas produções.  
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Figura 5 – As produções do PRP subprojeto Geografia FAED/UDESC 

 
Fonte: Organizado pela autora (2023). 

 

O primeiro E-book lançado foi uma parceria entre as coordenadoras de área 

do Programa Residência Pedagógica de Geografia e Pedagogia em conjunto com o 

coordenador institucional da UDESC. Lançado no ano de 2021 a obra Programa de 

Residência Pedagógica e formação inicial de professores/as: experiências e 
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diálogos23 conta com uma apresentação e mais quinze artigos de diversos 

autores/as. Na apresentação, é indicado que esse livro é resultado do Edital 

nº06/2018 na parceria entre o NAPE24 e o LEPEGEO, trazendo relatos de 

experiência do PRP Geografia e Pedagogia dos anos de 2018 e 2019. 

Os diversos artigos abordam questões que dizem respeito a uma formação 

inicial docente que tenha como base de articulação Universidade e escolas da 

Educação Básica. Os relatos de experiência trazem olhares e práticas sobre os 

caminhos trilhados na iniciação à docência nas escolas públicas parceiras do 

programa. Acerca dessa temática, Nóvoa (2017) nos aponta, “Trata-se de edificar 

um novo lugar para a formação de professores, numa zona de fronteira entre a 

universidade e as escolas, preenchendo um vazio que tem impedido de pensar 

modelos inovadores de formação de professores” (p.1115). Acreditamos que a 

referida articulação seja no currículo, e nos programas de iniciação à docência são 

chave para a busca de uma formação mais qualificada.  

Dentre as temáticas apresentadas, tem-se reflexões sobre a potencialidade 

do programa na formação e qualificação, com o pressuposto de uma formação 

contextualizada, colaborativa e articulada, tanto teórico como metodologicamente. 

Com isso, temos também uma escrita debruçada a explicar como foi o processo de 

implementação do programa na UDESC. 

Questões pertinentes e relevantes são apontadas em escritas que levantam 

os limites e possibilidades do PRP, na articulação teoria e prática, através da 

experiência. As práticas e vivencias trazidas nesses relatos expõe a rotina da 

profissão docente, que é pautada na observação, planejamento e execução. Com 

isso, as trajetórias da formação e a constituição da docência foram partilhadas. 

Como protagonista dessas escritas também temos os/as professores/as 

                                            

23 MARTINS, Rosa E. M W.; SOUZA, Alba. R. B. (Org.); MARTINS FILHO, Lourival. J. (Org.). 
Programa de Residência Pedagógica e formação inicial de professores/as: experiências e diálogos. 
01. ed. Campo Grande: Editora Inovar, 2021. v. 01. 206p. Disponível em: 
https://editorainovar.com.br/omp/index.php/inovar/catalog/book/190 
24 O Laboratório e Grupo de Pesquisa Didática e Formação Docente – NAPE – se constitui em um 
Núcleo e é um espaço de produção e socialização de estudos e pesquisas em Educação, 
considerando as relações entre formação de professores/as, docência, alfabetização, práticas 
curriculares e políticas educacionais para o trabalho educativo com crianças, adolescentes, jovens, 
adultos e idosos. Fundado em 1988, o NAPE é coordenado pelos professores Dra. Alba Regina 
Battisti de Souza e Dr. Lourival José Martins Filho. 
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preceptores/as nas suas ações e organização, que puderam por meio desses relatos 

expor suas vivências e como se deu a organização do programa. Outras escritas 

abordam experiências mais específicas no programa, como o contato com estudante 

intercambista e as estratégias utilizadas para a integração do mesmo na turma e nas 

aulas, que são desafios e questões que aparecem diariamente na rotina do 

professor, e esse contato no momento da formação é enriquecedor. 

Nóvoa (2017) reflete que “As profissões do humano lidam com a incerteza e a 

imprevisibilidade. ” (p.09). A partir das experiências relatas e as inúmeras questões 

que envolvem a profissão docente, nas vivências desses bolsistas puderam 

entender um pouco mais desses desafios e enfrenta-los. Ter esse entendimento em 

fase de formação inicial colabora para a constituição dos saberes docentes, que 

envolvem muito mais do que saberes metodológicos e da disciplina. 

Diferentes metodologias também são trazidas nesses relatos de experiência, 

como a atenção para a vegetação do Estado, a alfabetização das crianças por meio 

de diferentes gêneros textuais também se demonstrou potente nas partilhas das 

bolsistas do curso de Pedagogia. Com isso é reiterado também a importância da 

Capes e do MEC como órgãos promotores dessas iniciativas que resultam em 

materiais tão importantes como esse. 

Essa produção nos da luz da importância que o programa teve em seu 

primeiro projeto da UDESC no edital do ano de 2018. Por meio da escrita dos 

participantes dos cursos de Geografia e Pedagogia tivemos diferentes olhares, 

experiências e os contributos do programa para os diferentes sujeitos. Ainda que 

com as importantes ressalvas pelos debates gerados no lançamento do programa, é 

evidente que o mesmo tem trazido potenciais experiências para a formação inicial 

docente. 

O E-book Trajetórias da Residência Pedagógica e do PIBID Geografia na 

FAED/UDESC25 que foi lançado no ano de 2022 é resultado da parceria entre os 

dois programas para a formação docente na instituição. É organizado com um artigo 

de apresentação e mais doze artigos. Na apresentação é realizado um histórico da 

                                            

25 MARTINS, Rosa. Elisabete. M. W; CHAVES, Ana Paula. N. (Org.) ; MICHIELIN, Carolina A. (Org.) . 
Trajetórias da Residência Pedagógica e do PIBID Geografia na FAED/UDESC. 01. ed. Goiânia/GO: 
Editora C&A Alfa Comunicação, 2022. v. 1. 251p  
 



112 
 

participação da FAED/UDESC nos programas de formação inicial, na ocasião com 

mais de 10 anos de PIBID e o recente PRP demonstram a potência para o diálogo 

entre a Universidade e a Educação Básica. 

Os relatos das vivências e experiências de estudantes, supervisores, 

preceptores e orientadores do PIBID e PRP Geografia, teve apoio do CNPq26 na 

organização e publicação desse E-book. Inicialmente temos a apresentação do PRP 

e as informações do Edital n°01/2020 na UDESC, posteriormente é exposto acerca 

do PIBID, seu histórico e foco na instituição. As pesquisas apresentadas 

demonstram as possibilidades e potencialidades dos projetos na instituição e no 

ensino da Geografia. 

Os artigos abordam sobre a implementação e desenvolvimento do Edital 

n°01/2020 do Programa Residência Pedagógica, as ações efetivas de 

implementação, planejamento, formações e encontros. Versam também sobre a 

importância do PRP, delineando por meio das trajetórias pessoais dos bolsistas sua 

construção enquanto ser professor/a de Geografia. 

Problemáticas do exercício docente também é uma temática de discussão nas 

escritas desse E-book, como a implementação de novas metodologias, práticas 

pedagógicas e as experiências tidas na pandemia. O ano de 2020 sem dúvidas foi 

um ano de muitas incertezas, no meio disso, a participação no programa e o 

entendimento do ser professor/a passou por muitos desafios, essas angústias 

também foram temáticas dessas escritas.  

As escritas voltadas ao PIBID, destacam as experiências e a importância do 

programa na formação inicial. As vivências do PIBID na pandemia também foram 

compartilhadas, com a atenção de que as diferentes metodologias e dinâmicas 

foram uma das soluções propostas pelos bolsistas para as aulas remotas. Assim, 

concebe-se o valor do programa para o fortalecimento das licenciaturas e do 

protagonismo em sala de aula. Criando, desse modo,  

 
[...] conceito de terceiro espaço diz respeito à criação de espaços 
híbridos nos programas de formação inicial de professores que 
reúnem professores da Educação Básica e do Ensino Superior, e 
conhecimento prático profissional e acadêmico em novas formas 

                                            

26 Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
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para aprimorar a aprendizagem dos futuros professores. 
(ZEICHNER, 2010, p. 487). 

 
Nesse entendimento, os artigos que fazer parte deste segundo E-book nos 

permitem entender que assim como o PIBID, o PRP tem se desenvolvido de forma 

bastante significante na formação inicial dos bolsistas, e de mesma forma para os 

outros sujeitos que fazem parte do projeto. Ainda que em propostas e moldagens 

distintas, o PRP consegue alcançar e ser um programa potencializador na 

qualificação formativa dos docentes segundo os relatos apresentados.  

O terceiro E-book tem como título Docência como construção social: 

contribuições dos programas de iniciação à docência e residência pedagógica27 e é 

fruto da parceria de relatos e escritas do PIBID Pedagogia e PRP Geografia e 

Pedagogia da FAED/UDESC. Além da apresentação, enuncia mais 11 artigos que 

trazem reflexões teóricas e relatos de experiência. Essas escritas que fazem 

perceber a relação entre a teoria e a prática a partir de pressupostos metodológicos 

e conceitos que sustentam a ação docente e que qualificam esse percurso. 

Dentre as temáticas apresentadas por esses artigos temos a lógica reflexiva 

na Educação Infantil e o estreitamento da relação com as professoras das unidades 

educativas com as bolsistas, crucial para o entendimento da dinâmica de sala de 

aula. As experiências das aulas remotas também foram tema de discussão, 

enfatizando o compromisso dos/as professores/as no momento do isolamento social, 

e todas as dimensões, práticas, teóricas e políticas que permearam essa época. Os 

artigos relatam também a importância do protagonismo das crianças, a formação 

inicial e continuada que que o PIBID proporciona. 

 Passando para os artigos debruçados sobre o PRP, destacamos o relato da 

participação no programa sob o olhar de professores/as preceptores/as, abordando 

das resistências realizadas na pandemia e a relação entre escola, universidade e 

comunidade. O período atípico da pandemia gerou desafios e requereu 

responsabilidades, o que acarretou em novas trocas de experiências, que da mesma 

forma permitiu o protagonismo dos bolsistas, a partir de muito planejamento e 

                                            

27 MARTINS, Rosa. Elisabete. M. W; DIAS, Julice; ROSINSKI, Gabrielle. L. (Org.) Docência como 
construção social; contribuições dos programas de iniciação à docência e Residência Pedagógica. 01. 
ed. Goiânia/GO: Editora C&A Alfa Comunicação, 2022. v. 01. 202p.  Disponível em: 
https://cdn.shopify.com/s/files/1/0490/1715/9829/files/2022_DOCENCIA_COMO_CONSTRUCAO_RO
SA_MILITZ_E-BOOK_660b0e20-f523-475f-a631-96dcab157b69.pdf?v=1681784848 
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organização nesse período atípico. 

Os relatos demonstram também a potencialidade do PRP e a construção dos 

saberes da docência por meio das parcerias criadas, que ainda em período remoto 

propiciaram a articulação entre teoria e prática. Sobre PRP Pedagogia também se 

abordou nessas escritas as experiências tidas nas aulas online e a produção das 

atividades impressas que foram disponibilizadas nas escolas no contexto 

pandêmico.  

Após a análise dessas três publicações podemos compreender que os 

movimentos articulados no PRP, em conjunto com outras experiências de 

subprojetos do programa e também do PIBID potencializaram diferentes 

possibilidades de aproximação da universidade com as unidades de ensino. Os 

relatos apresentados apontam que os programas PIBID e RP são espaços ímpares 

para qualificação da formação inicial, para oportunizar experiências de docência 

para os/as estudantes das licenciaturas e auxiliar nos processos de formação dos 

professores/as preceptores/as, coordenadores/as das escolas de educação básica.  

Desse modo, consideramos que:  

É fundamental que haja mobilidade entre as universidades e as 
escolas. É preciso que todos tenham um estatuto de formador, 
universitários e professores da educação básica. Só com igualdade 
de tratamento conseguiremos um encontro autêntico entre mundos 
que se conhecem mal e que vivem em situações de grande 
disparidade, tanto nas condições materiais de vida como na imagem 
social que deles se projeta. Só assim conseguiremos construir 
comunidades profissionais docentes, que sejam comunidades de 
aprendizagem e de formação, e não meras reproduções de uma 
“teoria vazia”, que tantas vezes marca o pensamento universitário, ou 
de uma “prática vazia”, infelizmente tão presente nas escolas. 
(NÓVOA, 2017, p. 1117). 
 

  A publicação e socialização destes materiais demonstram que o PRP tem se 

mostrado como um espaço/tempo que tem uma força impar para troca de 

experiências e de saberes da docência para pensar, criar e planejar distintas 

abordagens para o processo de ensinar e aprender. Articulando de forma ativa teoria 

e prática, destacando a importância das parcerias, planejamento e organização das 

práticas desenvolvidas. 

   Dando continuidade a socialização e análise das produções socializadas na 

Figura 5, passamos agora para os artigos científicos publicados em periódicos. 
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Dentre os dois selecionados, o primeiro deles versa sobre Programa de Residência 

Pedagógica: conexões entre a formação docente e a Educação Básica28 publicado 

em 2020 e que discorre sobre os detalhes do desenvolvimento do Edital nº 06/2018 

na instituição, falando sobre o Projeto Institucional e os subprojeto das licenciaturas 

de Pedagogia e Geografia. 

  Os autores detalham as ações do PRP, as quais foram planejadas, 

executadas e sistematizadas a fim da intensa e contínua inserção dos bolsistas nas 

escolas parceiras, dando destaque ao protagonismo dos/das professores/as 

preceptores/as. Dentre as questões mencionadas também foi enfatizado nessa 

escrita sobre o aperfeiçoamento formativo construído na relação entre teoria à 

prática, de maneira crítica, com orientação e participação. 

  Souza, Martins Filho e Martins (2020) também relatam acerta da discussão 

dos currículos, a necessária reflexão sobre a BNCC, o aperfeiçoamento dos 

estágios, a vista de uma visão mais aberta do espaço escolar e da profissão 

docente. Com isso o planejamento, ação docente e as parcerias com as redes de 

ensino geraram ganhos principalmente para os residentes e preceptores.  

  Com uma perspectiva colaborativa da formação, a escrita reitera a 

necessidade do fortalecimento da relação entre Universidade e Escola Básica e 

como o PRP tem colaborado para isso,  

Podemos afirmar que a experiência com o PRP propiciou com maior 
vigor o fortalecimento da relação Universidade e Educação Básica 
através das parcerias já realizadas e, em especial, nos momentos de 
socialização e exposição das atividades do PRP quando havia maior 
evidência e participação dos/as representantes das esferas 
envolvidas, ressaltando a importância e a necessidade de políticas 
dessa natureza, demonstrando, assim, considerável convergência 
em torno de uma formação docente mais articulada e colaborativa 
entre as IES e os sistemas de ensino.(SOUZA; MARTINS FILHO, 
MARTINS, 2020, p. 147) 

  

Por fim, os autores trazem a necessidade de manutenção e a ampliação do 

programa, e a necessidade de se ter medidas estruturais que garantam o 

cumprimento dos objetivos do PRP e das demais políticas para a formação inicial 

                                            

28 SOUZA, Alba. R. B. ; MARTINS FILHO, Lourival. J. ; MARTINS, Rosa E. M. W.. Programa de 
Residência Pedagógica: conexões entre a formação docente e a Educação Básica. FORMAÇÃO 
DOCENTE, v. 13, p. 137-149, 2020. Disponível em: 
https://revformacaodocente.com.br/index.php/rbpfp/article/view/410. Acesso em: 02 mar. 2023. 



116 
 

docente, na ampliação de parcerias no ensino, pesquisa e extensão. Trago para 

sistematizar a finalização desse artigo o que Nóvoa (2009) nos traz como uma 

perspectiva coletiva da formação docente, perspectiva essa possibilitada pelo PRP 

 
Em primeiro lugar, a ideia da escola como o lugar da formação dos 
professores, como o espaço da análise partilhada das práticas, 
enquanto rotina sistemática de acompanhamento, de supervisão e de 
reflexão sobre o trabalho docente. O objetivo é transformar a 
experiência coletiva em conhecimento profissional e ligar a formação 
de professores ao desenvolvimento de projetos educativos nas 
escolas. (p.07) 

 
O segundo artigo que trazemos possui por título Programa de residência 

pedagógica: uma porta de entrada para a docência em Geografia29 , se trata de um 

relato de experiência de torna-se professor a partir das vivencias de uma bolsista do 

Programa Residência Pedagógica subprojeto Geografia. A experiência em questão 

ocorreu no ano de 2019, com uma turma de 3º ano dos anos iniciais em uma escola 

da rede estadual de SC localizada em Florianópolis. 

Como destaque acerca da participação no PRP, os autores refletem sobre os 

conhecimentos teóricos e práticos desenvolvidos, os quais são saberes que se 

firmam apenas na relação com a Educação Básica no momento da formação inicial 

docente, demonstrando a importância da imersão nesse cotidiano no percurso 

formativo, por meio do programa.  

O papel do ensino da Geografia nos anos iniciais do Ensino Fundamental 

também é uma importante pauta trazida pelos autores do artigo, pontuando a 

necessidade de os sujeitos reconhecerem seu lugar no mundo e o desenvolvimento 

do exercício da cidadania nessa etapa da Educação Básica.  Nesse sentido, 

concordamos com Gatti (2011) quando a autora nos coloca que a formação inicial 

docente não deve ser engessada nos campos das ciências específicas, 

fragmentando o ensino, mas de modo com a função social do/a professor/a esteja 

coerente com os valores da cidadania. 

Martins Júnior, Lopes e Martins (2021) trazem também o entendimento de que 

                                            

29 MARTINS JUNIOR, Luiz. ; LOPES, Clara. I. C. ; MARTINS, Rosa. E. M. W. Programa de residência 
pedagógica: uma porta de entrada para a docência em Geografia. FORM@RE -REVISTA DO 
PLANO NACIONAL DE FORMAÇÃO DE PROFESSOES DA EDUCAÇÃO BÁSICA/UFPI, v. 09, p. 
122-134, 2021. Disponível em https://revistas.ufpi.br/index.php/parfor/article/view/12402 Acesso em 
02 de jun de 2022. 
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o PRP oportuniza a imersão no contexto escolar e a construção da identidade 

docente por meio das práticas pedagógicas desenvolvidas. Essas, nesse relato de 

experiência possibilitaram os conhecimentos da Geografia para os anos iniciais, 

principalmente a partir do conceito de lugar, na dimensão afetiva, ligado ás histórias 

de vida das crianças.  

As propostas de oficina desenvolvidas com a turma foram pautadas no lúdico, 

no trabalho colaborativo e no mundo imaginário, as quais resultaram num varal 

geográfico. Dessa forma, os autores destacam o ganho na participação no PRP pois 

por meio das intervenções pedagógicas, o acompanhamento da rotina escolar e 

sistematização do conhecimento prático profissional na Educação Básica, 

acrescentou ao conhecimento formativo da bolsista. 

A última escrita que analisamos trata-se de um Trabalho de Conclusão de 

Curso realizado pela bolsista que também é autora do artigo pesquisado 

anteriormente. O TCC em questão possui como título O ensino de geografia nos 

anos iniciais: trajetória e experiências no programa de residência pedagógica30 e 

possui como objetivo geral “destacar as potencialidades do Programa de Residência 

Pedagógica Geografia para qualificar o percurso de formação Inicial” (LOPES, 

2021). 

No que toca as contribuições do Programa Residência Pedagógica na 

formação docente em Geografia temos o destaque da autora da experiência para 

uma formação de qualidade, articulando teoria e prática e o desenvolvimento de 

importantes habilidades da profissão. Lopes (2021) destaca o programa como um 

espaço que é fundamental para vivências e experiências na construção da 

identidade docente e no exercício profissional. 

Esse trabalho organizado a partir do referencial teórico, uma análise 

documental do PRP do curso de Geografia da UDESC e por fim a partilha das 

atividades desenvolvidas durante a participação da autora no programa com uma de 

3º ano dos anos inicias do Ensino Fundamental. 

                                            

30 LOPES, Clara Inês de Campos. O ensino de geografia nos anos iniciais: trajetória e experiências 

no programa de residência pedagógica. 2021. 1 recurso on-line (66 p. Trabalho de Conclusão de 
Curso (Graduação) - Universidade do Estado de Santa Catarina, Centro de Ciências Humanas e da 
Educação, curso de Geografia, Florianópolis 2021. Disponível em: 
http://sistemabu.udesc.br/pergamumweb/vinculos/000095/00009563.pdf. Acesso em: 21 jun. 2022. 
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A autora destaca em seu trabalho a importância que o ensino da ciência 

geográfica tem para os anos iniciais do Ensino Fundamental relacionando os 

conhecimentos obtidos na escola com os espaços de vivência das crianças, com o 

foco no conceito de lugar. Todas as experiências vivenciadas nesse processo desde 

a ambientação até as práticas pedagógicas foram tidas por Lopes (2021) como 

fundamentais na qualificação do seu percurso formativo. 

Assim, entre os elementos positivos levantados, temos também o destaque de 

uma robusta formação teórica e também interdisciplinar, gestão do que é aprender a 

ensinar de maneira democrática, comprometimento ético e social, uma relação entre 

a formação inicial e continuada e o trabalho em equipe com as professoras das 

escolas. É muito interessante o que esse trabalho nos traz pois, aborda de uma 

maneira muito clara as contribuições do Programa Residência Pedagógica, para 

outra etapa da Educação Básica, que não necessariamente é o foco do/a 

professor/a de Geografia, mas de igual modo recebeu mutuamente muita 

colaboração por meio dessa parceria. 

Essas escritas delineiam a possibilidade de traçar caminhos para a formação 

inicial de forma mais autônoma, colaborativa, participativa e concreta.  Mostrando, 

dessa maneira, que a construção do saber docente não é um caminho trilhado 

sozinho, mas sim de forma coletiva, esse caminho não é e não deve ser um só, as 

trocas e as experiências são parte central da formação docente, que de maneira 

alguma deve ocorrer solitária, desintegrada e com a escola distante.   
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7      CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Chegamos a etapa final desta pesquisa que tem como tema central o 

Programa Residência Pedagógica Geografia da FAED/UDESC e sua contribuição na 

formação inicial docente, com entendimento que não se esgotam aqui as 

investigações acerca desse programa. A escolha dessa temática surge com minha 

participação no programa e como o mesmo ressignificou minha trajetória dentro do 

curso de Geografia Licenciatura. Ainda que, com propostas parecidas com os 

estágios curriculares, o PRP oportunizou tempos e espaços da profissão docente e 

seus saberes de maneira distinta. A partir disso, me interesso em investigar 

programa tem se desenvolvido e contribuído no processo formativo de seus 

participantes. 

Temos como objetivo geral o de analisar de que forma o Programa 

Residência Pedagógica tem se desenvolvido no âmbito da formação inicial docente 

e quais suas contribuições na qualificação deste percurso formativo dos/as 

professores/as de Geografia, elenco como categorias de análise, a formação e as 

políticas docentes, a construção da identidade docente, a relação teoria e prática, e 

a formação do docente de Geografia. Assim como a formação de professores e 

professoras, entendo o processo de pesquisa como um processo dinâmico, 

inacabado, que exige reflexão, construção e reconstrução e ainda, na medida que 

exige autoria e autonomia, é um processo que não é construído de forma solitária. 

Por isso, no desenvolvimento desse trabalho foram necessárias mudanças na rota 

para dar sentido as sugestões da banca de qualificação e, assim, ajustar o itinerário 

a percorrer.  Ou melhor, adentramos de maneira mais profunda em certos caminhos, 

para que no futuro a trilha para outros seja realizada de forma mais efetiva. Dessa 

maneira, essa pesquisa não se acaba nessa dissertação, ela abre portas para novas 

possibilidades. 

Os caminhos metodológicos elegidos para essa pesquisa se atravessam na 

perspectiva qualitativa. No que se refere aos procedimentos, a escolha foi 

desenvolvê-la com caráter bibliográfico, investigando a literatura acerca dos 

conceitos de formação docente e respectivas políticas; construção da identidade 

docente; relação teoria e prática e a formação do docente de Geografia, trazendo 

referenciais teóricos que nos ajudaram a discutir essas categorias. E, documental, 

para dar conta de investigar as políticas, legislações, documentos e Editais acerca 
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no nosso objeto de pesquisa que é o Programa Residência Pedagógica, que está 

ancorado nas políticas da formação docente anteriores ao programa. A parte 

empírica dessa pesquisa, foi pautada na pesquisa documental e bibliográfica com 

análise dos projetos do PRP da FAED/UDESC dos anos de 2018 e 2020, bem como 

todos as ações e produções efetivadas na forma de e-books, artigos e trabalhos 

acadêmicos. 

A seção com o mapeamento de algumas dissertações de mestrado e artigos 

publicados em periódicos que versam sobre nossa temática auxiliaram no 

entendimento e busca de caminhos para seguir com a pesquisa. Auxiliou também 

para elencar prioridades de categorias de análise que se relacionassem com os 

objetivos delineados para este estudo. Além disso, ajudaram a compreender um 

pouco mais o contexto de elaboração e implementação do Programa Residência 

Pedagógica, compreendendo também o desenvolvimento do programa em distintas 

áreas do conhecimento e em diversas partes do país. 

Como objetivos específicos dessa pesquisa foram elencados: Discutir acerca 

da construção da identidade docente, e a importância do diálogo entre teoria e 

prática na mobilização dos saberes profissionais na formação dos professores de 

Geografia; Realizar um levantamento das políticas para a formação docente, com 

destaque para os programas de iniciação à docência e suas contribuições para os 

cursos de licenciatura e compreender como o PRP Geografia tem se desenvolvido 

na FAED/UDESC e como tem contribuído na qualificação do processo formativo dos 

estudantes do curso de Geografia Licenciatura. Para dar conta de atender a estes 

objetivos, as seções 04 e 05 possibilitaram construir o entendimento acerca das 

categorias centrais do estudo, por meio das lentes teóricas que auxiliaram para olhar 

o objeto investigado e encontrar as possibilidades para compreender o problema 

proposto. 

Com o entendimento que a formação inicial de professores e professoras é 

um processo contínuo, e que é atrelado a um conjunto de fatores determinantes que 

devem ser articulados, discutimos a importância da relação teoria e prática na 

formação, da pesquisa e dos processos de reflexão para a formação da identidade 

docente construída e fortalecida. Para isso, a aproximação com a realidade escolar 

por meio da ponte criada entre Universidade e Educação Básica é crucial para a 

constituição da identidade docente, articulando os saberes da docência por meio de 

intervenções, projetos, trocas de experiências sob orientação de professores/as. E 
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ainda, analisamos sobre a formação do/a de professores/as de Geografia e a 

importância dessa ciência na constituição de sujeitos, sua cidadania e autonomia. 

Entende-se dimensão profissional da formação tem relação direta com a dimensão 

política que a profissão a qual também discutimos. 

A partir da construção de uma linha do tempo, procuramos ilustrar as políticas 

públicas educacionais que influenciaram a formação docente a partir da Lei de 

Diretrizes e Bases de 1996 até o lançamento do Edital PRP Nº01/2020 e do novo 

FUNDEB no mesmo ano. Por meio das análises das políticas podemos conceber os 

avanços e recuos para a formação inicial de professores e professoras, para os 

cursos de licenciatura, principalmente no que se refere a políticas de Estado e 

políticas de governo. Ao longo desses anos tivemos alguns avanços na formação, 

investimentos e políticas educacionais com a criação das diretrizes para formação 

inicial de professores que merecem atenção e problematização, pois significaram 

alguns avanços, mas também fragilidades para dar conta da complexidade que 

envolve os percursos formativos no sentido de garantia de um projeto de formação 

sólido. 

Por meio das análises dos projetos e subprojetos dos Editais n° 06/2018 e 

n°01/2020 na FAED/UDESC, com ênfase no subprojeto Geografia, a fim de entender 

como o programa tem qualificado a trajetória formativa de seus participantes, foi 

possível destacar que o Programa Residência Pedagógica por meio do subprojeto 

Geografia tem papel importante como um espaço de constituição da identidade 

docente. A construção e organização deste subprojeto foi pautado nas normativas e 

diretrizes dos Editais, sem deixar de garantir a autonomia da instituição, 

desenvolvendo o programa com princípios de formação docente pautada na crítica, 

colaboração e no diálogo.  

O subprojeto Geografia do PRP FAED/UDESC dos anos de 2018 e 2020 

desenvolveu possibilidades e ações para garantir o diálogo com as escolas e a 

trajetória formativa dos bolsistas. Essas contribuições perpassaram o processo 

formativo dos licenciandos do curso de Geografia da instituição, colaborando 

também com os/as professores/as preceptores, estudantes das escolas, 

comunidade acadêmica e escolar. Pode-se perceber essas questões por meio dos 

resultados tidos na participação dos Editais, gerando publicações de artigos em 

períodos, em e-books, eventos e até em trabalho de conclusão de curso. 

Nas análises dessas produções, as quais foram frutos de parcerias com 
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outros programas, coordenadores/as e pesquisadores/as da área podemos analisar 

por meio de diversas escritas, diferentes experiências vivenciadas nesses dois 

primeiros Editais na FAED/UDESC, mais precisamente no subprojeto Geografia. 

Com isso, podemos entender como o programa tem se desenvolvido e contribuído 

na formação dos seus participantes, entendendo suas vivencias, possibilidades e 

fragilidades.  Nesse processo investigativo, foi possível conceber a urgência e 

importância das vivências na escola, reflexões e da pesquisa na trajetória da 

formação inicial docente, bem como o entendimento da importância das parcerias, o 

diálogo e a reflexão individual e coletiva como parte importante desse processo. 

Acreditamos que é fundamental a garantia de uma formação inicial sólida, 

responsável, que seja autônoma e coletiva, articulada com a Educação Básica. 

Neste sentido, o Programa Residência Pedagógica tem sido, a partir dessas 

investigações inicias, potente para tal. Mesmo considerando sua criação inicial 

marcada por um contexto de tensões e críticas, ele vem colaborando de forma ativa 

na formação, propiciando espaços de aprendizado, reflexão e debate. Porém, 

salientamos a necessidade de acompanhamento e monitoramento, entendendo que 

a cada Edital há aperfeiçoamento e mudanças de acordo com as necessidades e 

lutas das Instituições e Organizações, por isso é importante estarmos atentos ao que 

essas políticas nos trazem. 

Durante a trajetória desses dois anos do curso de Mestrado em Educação no 

PPGE/UDESC foi possível me aprofundar e entender mais sobre meu objeto de 

pesquisa, mas na condição de pesquisadora que me torno, entendo que a pesquisa 

precisa seguir e se aprofundar. Considerando a imersão que propus realizar nesse 

percurso, sei que não foi possível dar conta de compreender, em um tempo curto, a 

complexidade que envolve o PRP, um programa novo e tão múltiplo como esse, 

desdobramentos são possíveis e necessários.  Seguindo sempre na luta por uma 

formação de professores e uma educação que acreditamos deva ser responsável, 

articulada, autônoma e colaborativa, para construção de um mundo com justiça 

social, mais igualitário e inclusivo.  
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